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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e e) valor nominal: R$ 1,00 (um real) SELlC; 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- f) características dos títulos a serem substituí-
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro- dos: 
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N!! 22, DE 1997 ~S~EL=;I..:::.C __ ---:-;-,--:-____ -=--__ _ 
Título Vencimento Quantidade 

Autoriza o Município de São Paulo a 
emitir, mediante ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Município de 
São Paulo - LFTMSP, destinadas ao giro 
de sua dívida mobiliária vencível no pri­
meiro semestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Município de São Paulo autorizado, 

nos termos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo - LFTMSP, destinadas ao 
giro de sua dívida mobiliária vencível no primeiro se­
mestre de 1997. 

Art. 2º A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nº 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nº 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até cinco anos; 

691096 01.03.1997 16.040.701,841 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELlC 
Colocação Vencimento Título Data-base 
03,03.1997 01,03.2000 691094 03.03.1997 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nº 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: lei nº 7.945, de 29 de 
outubro de 1973, e Decreto nº 27.630, de 26 de ja­
neiro de 1989. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de fevereiro de 1997 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 
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Ata da 8ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 27 de fevereiro de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária da soa Legislatura 

Presidência dos Srs.Antonio Carlos Magalhães, 
Ronaldo Cunha Lima e Ramez Tebet 

• 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
Artur da Tavola - Benedita da Silva - Beni Veras -
Bemardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patroci­
nio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emilia 
Femandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim 
- Esperidiao Amin - Femando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelino Pereira - Francisco Escórcio -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil­
berto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmei­
ra - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Re­
zende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - Joao 
França - Joao Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco 
- José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Serra - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo­
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 II Secretário em exercfcio, Senador Jo­
nas Pinheiro, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
• 

OFICIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nº 30/97, de 20 do corrente, comunicando o re­
sultado da apreciação, por aquela Casa, das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nQ 64, 
de 1996 (nº 7.865/96, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que institui o Siste­
ma Nacional de Armas - SINARM, estabelece condi­
çoes para o registro e para o porte de arma de fogo, 
define crimes, e dá outras providências: 

Aprovados: 
- a expressão "e da Defensoria Pública da 

Uniao", constante do § 1° do art. 7º da Emenda nQ 7 
do Senado Federal, objeto de destaque oferecido 
pelo relator designado pela Mesa em substituição à 
Comissao de Defesa Nacional para ser incluída 
após a expressão "e da Advocacia-Geral da União", 
constante do § 2º do art. 7º do texto da Câmara; 

- o § 2º do art. 7Q da Emenda nº 7 do Senado 
Federal, objeto de destaque oferecido pelo relator 
designado pela Mesa em substituição à Comissão 
de Defesa Nacional para ser incluído como § 3Q do 
art. 7º do texto da Câmara; 

- o § 3Q do art. 7Q da Emenda do Senado Fede­
rai, objeto de destaque oferecido pelo relator desig­
nado pela Mesa em substituiçao à Comissão de De­
fesa Nacional para substituir o § 1 Q do art. 7Q do tex­
to da Câmara; 

- a emenda de redação oferecida pelo relator, 
designado em Plenário, em substituiçao à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, para substi­
tuir a expressão "Federal" após "Ministério Público", 
constante do § 22 do art. 72, pela expressão "da 
União"; 

- a emenda de redação, oferecida em Plenário, 
para substituir a expressão "à função", constante do 
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§ 22 do art. 72 do texto da Câmara, pela expressão 
"ao cargo ou função". 

Rejeitadas: 
- as Emendas do Senado Federal, ressalvados 

os destaques; 
Suprimida: 

- - a expressão "da União", após a expressão 
"Defensoria Pública", constante do § 12 do art. 72 da 
Emenda n2 7 do Senado Federal, que foi incluída no 
§ 22 do art. 72 do texto da Câmara, objeto de desta­
que de bancada. 

(Projeto enviado à sanção em 20-2-97) 

Projeto Recebido da Câmara dos De­
putados. 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA N2 5, DE 1997 
(N2 2.576196, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dá nova redação ao inciso I do art. 
22 da lei n2 8.829, de 22 de dezembro de 
1993, que cria, no Serviço Exterior Brasi­
leiro, as Carreiras de Oficial de Chancela­
ria e de Assistente de Chancelaria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 O inciso I do art. 22 da Lei n2 8.829, de 
22 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Arte 22. . ............................................. . 
I - estágio inicial mínimo de dois anos 

de efetivo exercício na Secretaria de Estado; 
" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N2 1.183 
DE 20 DE NOVEMBRO DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado das Relações Exterio­
res e da Administração Federal e Reforma do Esta­
do, o texto do projeto de lei que "Dá nova redação 
ao inciso I do art. 22 da Lei nº 8.829, de 22 de de­
zembro de 1993, que cria, no Serviço Exterior Brasi­
leiro, as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de As­
sistente de Chancelaria". 

Brasília, 20 de dezembro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

Exposição de Motivos Interministerial n2 

117/MRE/Mare, de 20 de novembro de 1996, do Se-

nhor Ministro de Estado, Interino, das Relações Ex­
teriores e do Senhor Ministro de Estado da Adminis­
tração Federal e Reforma do Estado. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submetemos à elevada consideração de Vos­

sa Excelência Projeto de Lei anexo propondo alterar 
dispositivo da Lei nº 8.829, de 22 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre o estagio inicial que devem 
cumprir na Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores os Oficiais e Assistentes de Chancelaria antes 
da primeira remoção para missão no exterior. 

De acordo com a Lei n2 7.501, de 27 de junho 
de 1986, o prazo inicial para o estágio obrigatório na 
Secretária de Estado, para a categoria funcional de 
Oficial de Chancelaria, era de 2 (dois) anos, ao reor­
ganizar aquela categoria funcional em carreira e 
criar a de Assistente de Chancelaria, o inciso I do 
art. 22 da Lei n2 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 
estabeleceu em 4 (quatro) anos o prazo para o alu­
dido estágio inicial. 

O aumento deste prazo não trouxe resultado 
positivo para o desenvolvimento das atividades do 
Serviço Exterior, vez que a Administração não tem 
podido lançar mão de novos contingentes desses 
servidores para o exercício no exterior, deixando as­
sim, de melhorar o perfil de lotação dos postos e de 
adequar a disponibilidade de recursos humanos às 
exigências surgidas pelo volume e a qualidade do 
trabalho requerido em certas missões diplomáticas e 
repartições consulares brasileiras no exterior. 

A proposta constante do presente Projeto não 
implica em aumento da despesa com pessoal, ade­
quando apenas as atuais regras de remoção e pos­
sibilitando à Administração melhor escolha no mo­
mento do preenchimento das vagas já existentes no 
quadro de lotação dos postos, o que irá aprimorar o 
padrão de qualidade do Serviço Exterior, e propor­
cionar melhor desempenho na prestação dos servi­
ços à coletividade. 

Atenciosamente, 
João Augusto De Medieis 
Ministro de Estado, Interino, das 
Relações Exteriores 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Ministro de Estado da Administração 
Federal e Reforma do Estado 

PROJETO ORIGINAL 

Dá nova redação ao inciso I do art. 
22 da lei n2 8.829, de 22 de dezembro de 
1993, que cria, no Serviço Exterior Brasi­
leiro, as Carreiras de Oficial de Chancela­
ria e de Assistente de Chancelaria. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O inciso I do art. 22 da lei n!! 8.829, de 

22 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"I - estágio inicial mínimo de dois anos 
de efetivo exercício na Secretaria de Estado;" 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

-LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

••••••••••••••••••••••••••••• •• • • •••••••••••••• • • • • • •• • •••• o' o . o. o .. . . . ...... . ... . . .. 

TíTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPíTULO I 
Do Poder Legislativo 

. . .. . . . . . .. .. . . .. .. . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. .. .. .. 
-SEÇAO VIII 

Do Processo Legislativo 

.......................................... .. ..... ..... .............................. 

SEÇAO III 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 12 São de iniciativa privativa do Presidente 
da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administraçao direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, ma­
téria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores pllblicos da Uniao e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabili­
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên­
cia de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 

para a organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

e) criaçao, estruturaçao e atribuições dos Mi­
nistérios e órgaos da administração pública. 

§ 22 A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco 
Estados, com menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles. 
· .................... ....... ............... ... ............... ...................... . 
· ... ................ ...... ...... ............. .. ............................. ... .... . 

lEI Nº 8.829 DE 22-12-93 
(DOU 23-12-93) 

Cria, no Serviço Exterior Brasileiro, 
as Carreiras de Oficial de Chancelaria e 
de Assistente de Chancelaria, e dá outras 
Providências . 

· .. .. .. .... ................. ... .............................................. .... .. . 
, 

CAPITULO V 
Do Exercício no Exterior 

· ...... .... .............. .. ..... .... .......... .... .... ............................. . 
Art. 22. Nas remoçoes de Oficial de Chancela­

ria e de Assistente de Chancelaria observar-se-ão, 
entre outras, as seguintes disposiçoes: 

I - estágio inicial mínimo de quatro anos de 
efetivo exercício na Secretaria de Estado; 

II - cumprimento de prazos máximos de cinco 
anos de permanência em cada posto e de dez anos 
consecutivos no exterior; 

III - cumprimento de prazo mínimo de quatro 
anos consecutivo no exterior; 

IV - habilitação no Curso ele Treinamento para 
o Serviço no Exterior (CTSE) para o Assistente de 
Chancelaria. 

Parágrafo único. O prazo máximo de dez anos 
consecutivos de permanência no exterior poderá, 
atendida à conveniência do serviço e ao interesse 
do servidor, estender-se a doze anos, desde que 
nesse período um dos postos seja do Grupo C. 
· .... ... .. .... ............ .. ....... ................... ............................. . 
· .... ............................................. .............................. ... . 

lEI Nº 7.501 DE 27-6-86 

Institui o Regime Jurídico dos Fun­
cionários do Serviço Exterior, e dá outras 
providências. 
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TíTULO I 
Dos Serviços Exteriores 

CAPíTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 Q O Serviço Exterior, essencial à execu­
ção da política exterior do Brasil, constitui-se do cor­
po de funcionários permanentes, capacitados profis­
sionalmente como agente do Ministério das Relaçõ­
es Exteriores, no Brasil e no exterior, organizados 
em carreira e categoria funcional definidas e hierar­
quizadas e sujeitos ao regime desta lei. 

• o" •••••••••••••••••• • •• • •••••••• o ••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •• o ••••••••••••••• 

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O expe­
diente lido vai à pubiicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1 Q Secretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

São lidos os seguintes: 

Brasília, 26 de fevereiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro -

PPB, indico a V. Exª o nobre Senador Ernandes 
Amorim, para integrar a Comissão Temporária Inter­
na, a estudar a Reforma Político-Partidária, criada 
através do Requerimento nº 518, de 1995, em subs­
tituiçao ao nobre Senador José Roberto Arruda. 

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos 
de estima e consideração. Senador Epitácio Cafe­
teira, Líder do PPB. 

OF.19/GlPSDF3/97 

Brasília, 27 de fevereiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Valho-me do presente para indicar o nobre Se­

nador Carlos Wilson para substituir o Senador Sér­
gio Machado na suplência da CPI destinada a apu­
rar irregularidades relacionadas à autorização, emis­
são e negociação de títulos públicos estaduais e mu­
nicipais, nos exercícios de 1995 e 1996. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideraçao. 

Brasília, 27 de fevereiro de 1997. - Senador 
Sérgio Machado, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Serão 
feitas as substituiçoes solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
Silva, por permuta com a Senadora Marina Silva, por 
20 minutos. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, há mui­
to gostaria de ter me pronunciado sobre o tema da 
Campanha da Fraternidade da CNBB, entidade com 
que tenho um relacionamento de muitos anos, pois 
aprendi na sua cartilha a também trabalhar as ques­
tões sociais. 

A CNBB sempre foi uma referência onde bus­
camos parceria na luta contra a opressão, na defesa 
dos oprimidos, dos menos favorecidos. E agora ela 
dá demonstração, mais uma vez, do seu compromis­
so, quando propõe uma campanha que trata de um 
tema extremamente difícil de ser tocado neste País, 
mas bem oportuno, que é "A Fraternidade e os En­
carcerados" . 

A CNBB, tenho certeza, pautou-se pelos ensi­
namentos bíblicos no compromisso social, e o fez no 
momento em que estamos comemorando dois mil 
anos da fundação da Igreja de Jesus Cristo no mun­
do, com o seu objetivo de anunciar boas novas aos 
pobres, liberdade aos cativos, aos oprimidos, de dar 
vista aos cegos. 

Sabemos que não se trata apenas de uma 
questão religiosa, filosófica, é também um compro­
misso social e com os direitos humanos. 

Talvez nós, cristãos, que estamos acostuma­
dos a ver uma grande e belíssima oratória ou prega­
ção em nossas Igrejas, sejam elas protestantes ou 
católicas, pudéssemos até pensar que esses são 
apenas princípios que nos levam a Deus. Mas não. 
Também são princípios de compromisso do homem 
com o homem, dessa criatura de Deus. 

Uma das coisas memoráveis da Bíblia é ser ela 
para cada cristão nao apenas um livro de reflexão, 
mas de compromisso e de exortação, sobretudo aos 
covardes, àqueles que não têm coragem de colocar 
- em linguagem popular - o dedo na ferida; àqueles 
que não se comprometem; àqueles que não se en­
volvem nas causas sociais, porque querem manter o 
seu status. 

São muito mais profundos os ensinamentos 
que recebemos da Bíblia, por isso dissemos que 
dois mil anos da fundação da Igreja de Jesus Cristo 
significam compromisso, porque anunciam as boas 
novas. 

A CNBB, anunciando as boas novas, nessa 
campanha, fala á respeito da fraternidade com os 
encarcerados. E sabemos que falar dos direitos hu-

, 
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manos neste País é muito difícil, porque logo imagi­
nam que queremos dar pão-de-ló para os marginais. 

Mas vejamos. Vivemos com os presídios abar­
rotados, superlotados; temos um sistema penitenciá­
rio que não reintegra de forma alguma nenhum indi­
víduo; convivemos todo o tempo com o medo, com a 
ameaça de vingança, com a rejeição, com a atuação 
dos policiais, com um risco tremendo, haja vista o 
que aconteceu em Carandiru e em tantos outros lu­
gares. 

Vivem juntos nos presídios marginais de alta 
periculosidade com o indivíduo que praticou aquilo 
que podemos identificar como um pequeno furto, 
como um pequeno deslize em sua vida. E lá está 
ele, condenado para todo o sempre. Sabemos que 
existem delegacias com espaço físico tao pequeno 

• 
que é inferior a um metro quadrado para cada indiví-
duo; sabemos que existe revezamento entre os pre­
sos, para eles poderem dormir em determinados 
presídios, por falta de espaço. 

A Lei nº 7.210/94 muda um pouco esse cená­
rio. Mas temos que enfocar quais são as finalidades 
da pena privativa da liberdade. Uma delas é a puni­
ção retributiva pelo mal causado - está aí colocado 
claramente; a segunda é a prevenção de novas in­
fraçoes por meio da intimidaçao - está aí colocado; 
e a terceira é a regeneração do condenado. As ou­
tras sao até exagerada mente cumpridas, mas o ter­
ceiro item, Sr. Presidente - V. EX-, que é um homem 
da lei, sabe perfeitamente disso - é ignorado. 

A regeneração do condenado inexiste no nos­
so País. Precisamos tomar uma decisão e não ter 
medo de dizer que não podemos conviver com afá­
bricas de fazer marginais·, produção que começa 
com a morosidade do Judiciário e vai até a perpe­
tuaçao, nos presídios e penitenciárias, da convivên­
cia de seres humanos que sao transformados em fe­
ras feridas, porque já feriram alguém ou já comete­
ram um delito. Há também aqueles que sequer deli­
tes cometeram, mas, por erro judicial, ali também se 
encontram. 

Temos que conviver com situações como a 
que foi publicada no jomal O Globo. No dia 8 de 
abril de 1996, o referido jomal publicou um fato que 
ocorreu no Rio de Janeiro. O preso Marcelo Medei­
ros Custódio, de 25 anos, foi condenado por furto, 
em 23 de fevereiro de 1995, a um ano de prisão com 
direito a sursis. Ficou em liberdade por oito dias; 
para averiguações, foi recolhido novamente à prisão. 
A Vara de Execuçoes Criminais não havia informado 
à Polinter sobre o sursis, e ele acabou por cumprir 
toda a sua pena em regime fechado, em uma das 

celas da 14ª Delegacia, no Leblon - que conheço. A 
pena de Marcelo acabou em 23 de fevereiro de 
1996, mas, até hoje, o seu alvará de soltura não 
chegou. 

Não é possível garantir a regeneração do con­
denado se não usarmos a lei para que ele possa 
verdadeiramente ser regenerado, com uma oportuni­
dade de integração social. 

O Sr. Ernandes Amorim - Permite-me V. Exª 
um aparte, nobre Senadora Benedita da Silva? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Exª. 

O Sr. Ernandes Amorim - Nobre Senadora, 
V. Exª está trazendo um tema a esta Casa que, há 
muito, já devia ter sido discutido. A Igreja está de pa­
rabéns pela iniciativa de trazer a público essa ques­
tão. Observamos, através da Imprensa, a situação 
dos presos. Parece até que são bichos e, como dis­
se V. Exª, não têm condições de sobreviver ou de vi­
ver num lugar onde as pessoas dormem umas em 
cima das outras. Essa situação é desumana e não 
lhes dá condição de recuperação. Há necessidade 
de se fazer profundas mudanças no sistema peni­
tenciário. O Govemo Federal e esta Casa deveriam 
agilizar essa questão. O Govemo, que a todo mo­
mento baixa medidas provisórias, deveria tomar pro­
vidências no sentido de equacionar o problema. A 
esta Casa cabe aprovar leis, inclusive que dêem 
condições aos presos de trabalhar, nem quu fosse 
trabalho forçado. Dever-se-ia dividir os presos em 
níveis de periculosidade: os mais perigosos teriam 
um tipo de recolhimento, os menos graves poderiam 
prestar serviços. As penas deveriam ser impostas de 
acordo com o grau do delito cometido. Tudo isso no 
.sentido de se buscar meios para resolver esse grave 
problema. Vejo o Govemo gastar milhoes e milhões 
com a Justiça do Trabalho para cuidar de quase 
nada em relação ao sistema trabalhista, quando de­
veria criar mecanismos no próprio Judiciário para 
averiguar a situaçao dos presos; muitos deles têm 
condições de trabalhar fora das cadeias. Outros têm 
até condições de ser liberados, mas estão amontoa­
dos nas celas. No momento, o sistema de educação 
do País está falido; as crianças, em sua maioria, es­
tão sem escola, sem emprego, e a tendência é o au­
mento da criminalidade, o aumento de presos. Como 
não há lugar para tantos, temos que buscar uma so­
lução. Por isso, cabe a esta Casa e ao Govemo Fe­
derai providências urgentes no sentido do equacio­
namento do problema. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
pertinente aparte de V. EXª, que só vem respaldar a 
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nossa preocupação, que é o sistema penitenciário 
brasileiro. 

V. Ex!! enfoca, com muita propriedade, a ques­
tão do trabalho do preso. Em 1995, fiz desta tribuna 
um pronunciamento a respeito e apresentei três pro­
jetos que tratavam do trabalho e da saúde do preso; 
acesso à cultura, ao esporte e a programas educa­
cionais. O projeto está tramitando há dois anos com 
certa morosidade. 

Espero que a Campanha da Fraternidade pos­
sa ajudar o Congresso Nacional brasileiro, no senti­
do de que os projetos que tratam dessa questão 
possam ser aprovados e sancionados pelo Presi­
dente da República. 

Gostaria de dizer que desejamos que se cum­
pra a lei com humanidade. Não podemos, de forma 
alguma, aceitar "feras feridas" - que é o que esta­
mos vendo - e presídios que mais parecem jaulas, 
ocasionando medo, rebelião, fuga e sofrimento entre 
os policiais, os diretores e os familiares dos deten­
tos, o que gera uma situação altamente constrange­
dora e perigosa por conta do abandono total em que 
se encontra o sistema penitenciário brasileiro. 

Temos hoje - pesquisas levantadas nos de­
monstram - 124 mil homens e 4.800 mulheres distri­
buídos em 55 mil vagas - V. Ex!! abordou esse fato. 
Não é possível conviver com uma situação dessas. 
Sabemos que isso traz um outro resultado: doenças. 
Não há assistência de saúde preventiva ou mesmo 
curativa. 

Hoje, por coincidência, vimos no jomal O Globo 
reportagem dizendo que, no Rio de Janeiro, a Juíza 
Cristiane de Sá concedeu liberdade ao preso Gu­
temberg, porque ele, baleado, não fora recebido nos 
hospitais em que foi levado, não teve qualquer aten­
dimento. Assim sendo, a juíza foi obrigada a pedir a 
sua liberdade, pois, caso contrário, o Estado estaria 
cometendo um assassinato, caso ele viesse a mor­
rer por conseqüência do tiro que levara e por não ter 
recebido atendimento médico. Ela teve que tomar 
essa atitude mesmo sabendo que ele comprovada­
mente havia cometido o delito, porque foi preso por­
tando 14 papelotes de droga. Foi constatado o cri­
me; mesmo assim, a juíza foi obrigada a pedir a li­
bertação do Gutemberg, uma vez que não lhe pres­
taram atendimento médico. 

Isso não é possível. Não podemos conviver 
com essa escuridão. Não podemos conviver com es­
ses dias difíceis, nos quais o Sistema Penitenciário 
encontra tantos entraves. Reporto-me agora ao Pre­
sidente em exercício, Senador Ramez Tebet, que, 
como homem conhecedor das leis, sabe que 85% 

dos presos não têm condições financeiras para pa­
gar um advogado para cuidar dos seus interesses. 
Sabe também V.Ex!! que o número de defensores 
públicos está reduzidíssimo. 

Não há atendimento em área nenhuma. Antes, 
morria-se de tuberculose - aliás, ainda há nos presí­
dios -; hoje é a Aids, para cujos pacientes em está­
gio terminal não há atendimento. Essa é a razão 
pela qual sou autora de um projeto segundo o qual 
devem ser soltos os pacientes de AIOS, em estágio 
terminal. Não há, para esses doentes, nenhum tipo 
de tratamento. Quem são esses encarcerados? São 
os pobres, são os jovens de classes populares, de 
diferentes regiões, costumes, mentalidades, compor­
tamentos, religiosidades. Precisamos impedir que te­
nha continuidade, à luz dos nossos olhos, essa outra 
atrocidade, que é o abandono total dos presos. Não 
se trata de dar pão-de-ló aos presos, mas de dar­
lhes ocupação, trabalho, assistência de saúde, fa­
zendo com que ele se profissionalize, fazendo com 
que se possa garantir - e é essa a intenção do meu 
projeto - que os presos sejam mantidos com os re­
cursos oriundos do seu trabalho. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me um aparte, 
Senadora? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Senador, la­
mento, mas a Mesa já me havia comunicado que 
meu tempo se encontrava esgotado. Lamento pro­
fundamente não poder conceder o aparte a V. EXI. 
Mas quero crer que todos teremos a oportunidade 
de abordar esse assunto, que é importante, apaixo­
nante. 

Mais uma vez, manifesto o meu apoio total a 
essa grande iniciativa. Quero estar engajada nessa 
campanha da CNBB, porque nós, evangélicos, pro­
testantes, também prestamos relevantes serviços ao 
sistema penitenciário no sentido da recuperação e 
reintegração dos presos. 

Acredito que esta Casa votará leis que possam 
beneficiar essa iniciativa da CNBB. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Senhoras e Senhores Senadores. 

O tema em destaque é a campanha da fratemirlade, de­
senvolvida pela CNBB - Conferência Nacional dos Bi5p<Js do Bra­

sil, sob o tema "A Fratemidade e os Encarcerados·, e o lema 
~ 

·Cristo Liberta de Todas as Prisões". 

O tema da campanha da CNBB .é oportuno, neste perlodo 

do calendério litúrgico cristão, chamado de Quaresma pela Igreja 



Feverei ro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 04697 

Católica, principalmente quando os cristãos em geral estão pres­

tes a celebrar os dois mil anos de fundação da Igreja de Jesus 

Cristo; e porque no Brasil não se pratica a verdadeira justiça so­

cial. A situação, hoje, em que se encontram milhares de presos 

em nosso País é deplorável e merecedora de uma profunda 

análise. objetivando mudanças estruturais. 

Esta análise sobre o tema 'A Fratemidade e os Encarcera­

dos' é importante porque Jesus Cristo, o único Salvador de :'!"Jn-
• 

do, liberta o homem de todas as prisões. E esta a sua verdadeira 

missão: salvar os homens de todos os seus problemas, rumo à 

vida etema. Conforme escreveu o evangelista e médico Lucas, 

Jesus veio para realizar, entre os judeus, 'O ano jubileu' , o 'ano 

da emancipação' , da libertação dos cativos. Ele mesmo declarou: 

'o Espírito do Senhor está sobre mim, porque me conferiu a un­

ção para anunciar a boa nova aos pobres. Enviou-me para procla­

mar aos cativos a libertação e aos cegos a recuperação da vista, 

para despedir os oprimidos em liberdade, para proclamar um ano 

que agrada ao Senhor'. 

A liberdade é, talvez, a maior ansiedade do homem. Foi no 

passado, é no presente, e o será no futuro. São muitas as prisões 

que oprimem o homem e das quais Jesus Cristo pode libertar. O 

evangelista, ao longo de sua obra, mostra que esta libertação 

comporta o 'perdão dos pecados' por parte de Deus. Todos preci­

samos de libertação, de cura, de reconciliação: os presos e as ví­

timas, as pessoas individuais e toda a sociedade. 

Neste aspecto é importante o papel da Igreja. Ela deve se 

posicionar frente a todas as cadeias e prisões que oprimem e 

causam sofrimentos aos seres humanos - a doença, a miséria, a 

pobreza, a falta de esperança, a deturpação da sexualidade, o 

egoísmo, a avareza, a mentira, a injustiça, a corrupção, o desres­

peito pela vida, os preconceitos étnicos, raciais, sexuais e religio­

sos. 

Todos estes fatores têm a ver com os direitos civis - direito 

à vida, à integridade pessoal, à liberdade, à propriedade e à igual­

dade perante a lei. São direitos invioláveis e universais, direitos de 

todos, tanto das vítimas, da sociedade, quanto de todos os pre­

sos. 

Diariamente os meios de comunicação divulgam notícias 

dos mais diversos tipos de crimes e delitos, cujos autores são 

pessoas de came e osso e cujas vítimas igualmente o são. A s0-

ciedade está chocada com as denúncias sobre superlotação nas 

cadeias e prisões, bem como as devidas dificuldades de reinte­

gração ao convívio social dos que dela saíram. 

Os mesmos meios de comunicação que veiculam os infor­

mes policiais são os mesmos que mostram reaçôes de vítimas e 

de seus familiares e fazem apelos insistentes aos sentimentos. 

Estes fatos mexem com o sentimento profundo do ser humano, 

como o medo e a vingança, e despertam reações as mais violen­

tas. que vão desde a rejeição ao perdão. É uma questão que le­

vanta questões sobre os encarcerados, impunidade, direitos civis, 

atuação policial, atendimento aos presos e presas, atividades de 

agentes penitenciários, administração da justiça e outros temas. 

Neste aspecto , existem inúmeros confl itos onde a Igreja 

pode e deve atuar. E preciso ajudar as vítimas de qualquer tipo de 

violência. Elas precisam sentir que são acolhidas pela sociedade 

e acompanhadas nos seus sofrimentos; sentir a solidariedade dos 

irmãos; recuperar-se dos traumas e feridas que tenham sofrido; 

recuperar a alegria e retomar o caminho da conversão, da realiza­

ção pessoal e da felicidade. Para tanto, é preciso o maior esforço 

possível neste sentido e, com muito cuidado, ajudar estas vítimas 

e seus familiares a perdoar, como sinal da renovação do próprio 

coração; e a perceber as possibilidades que elas têm pela frente. 

O sistema penitenciário brasileiro apresenta hoje uma dis- . 

torção social. Presos que deveriam ser melhor selecionados, en­

contram-se amontoados em reduzidos espaços em selas de dele­

gacias. São presos de alta periculosidade ao lado de outros que 

praticaram pequenos furtos, ou pessoas que se encontram pa­

gando um preço por aquilo que não cometeu . 

A realidade brutal das celas das delegacias expõe, entre­

tanto, um universo muito aquém da autopia da legislação. Se se 

fizer uma média geral de todas as delegacias, cada preso ocupa 

um espaço inferior a um metro quadrado. Isto é desumano, é de­

gradante. 

As pessoas são recolilidas a uma prisão com alguns objeti­

vos. Segundo a legislação penal, três são as finalidades da pena 

privativa da liberdade: Primeiro, a punição retriblltiva pelo mal 

causado; segundo, a prevenção de novas infrações através da in­

timidação; e, por último, a regeneração do condenado. Esta última 

finalidade é enfatizada pela Lei 7.210, de 1994, a Lei de Execu­

ção Penal, cuja inspiração fundamental vai no sentido de 'propor­

cionar condições para a harrT1Ônica reintegração social do conde­

nado' . 

A Constituição Federal, em seu artigo quinto, inciso 49, diz 

que 'é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 

moral'. Preocupada, inclusive, com a situação da mãe presa em 

poder amamentar os seus filhos, dei a minha contribuição através 

de uma lei para a construção de berçários nas penitenciárias fe­

mininas com o objetivo de que as mulheres tivessem o direito de 

amamentar os seus filhos. Ao mesmo tempo, apresentei emenda 

ao orçamento de 1996 para que fossem destinadas verbas visan­

do a construção dos referidos berçários. Apresentei ainda projeto 

de lei nesta Casa, procurando alterar a Lei de Execução Penal, 

sobre a assistência à saúde do preso e do intemado; um outro 

projeto que concede ao preso doente, em estado terminal, os be­

nefícios do indulto ou da progressão de regime prisional; e um ter­

ceiro permitindo ao preso acesso à cultura e aos esportes através 

da implantação de programas educacionais, dispondo também 

sobre o trabalho do mesmo. Um fato , entretanto, me preocupa, 

pois vejo que, na realidade, a lei não está sendo cumprida. O que 

vemos, de modo geral, é a superpopulação carcerária. 

Um exemplo típico, no Distrito Federal, centro do país, é o 

caso da Vigésima Delegacia de Polícia, no Setor Oeste do Gama, 

em que 37 presos se amontoam em duas pequenas celas de 12 

metros quadrados. Eles acabam tendo que dormir em turnos, pois 
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não há espaço para todos de uma só vez. E isto no centro do 

país, onde os poderes da justiça poderiam se desenvolver com 

maior rapidez. Dentro das celas o cheiro azedo beira o insupor­

tável. São roupas molhadas, misturadas aos restos de comida e 

ao odor que vem do pequeno cubículo localizado no fundo do 

cárcere com um buraco no chão - para as necessidades fisioló­

gicas - e um cano que funciona como chuveiro. Isto é desuma­

no, é deplorável, é inaceitável. São vidas humanas, que por um 

erro de si próprio ou da sociedade, vivem agora como bichos, 

sem nenhum respeito ao direito de liberdade. Cumpra-se a lei, 

mas que a mesma seja mais humana e justa. 

A situação dos presos não incomodam apenas a eles pró­

prios. Os policiais que trabalham nas delegacias também convi­

vem diariamente com a tensão e o medo de rebeliões e fugas. 

Somente numa das últimas semanas, em delegacias de T aguatin­

ga, Ceilândia e Gama, cidades do Distrito Federal, houveram qua­

tro tentativas de fugas. Cansados de esperar uma atitude mais 

enérgica de seus diretores, policiais decidiram amenizar eles pró­

prios o problema das fugas. Juntaram dinheiro e instalaram siste­

ma de TV com microcâmera e monitor. 

Esta é a realidade hoje não somente no Distrito Federal 

mas em todo o país. Temos hoje 129 mil e 169 presos no Brasil, 

conforme dados ainda de 1994 do censo penitenciário nacional, 

publicado pelo ministério da Justiça. São ao todo 124 mil 403 ho­

mens; e 4 mil e 766 mulheres, ocupando uma rede de estabeleci­

mentos que teria vagas para apenas 54 mil 954 pessoas, o que 

significa, em média, 2,15 presos por vaga. 

No Estado de São Paulo, onde se encontra mais de um ter­

ço da população carcerária do País, em novembro de 1995, nas 

93 cadeias dos distritos policiais da capital, um total de 7 mil e 68 

presos, cada um ocupava menos de um metro quadrado. A Lei de 

Execução Penal determina, em seu artigo 88, que cada condena­

do disponha de seis metros quadrados, no mínimo. Na mesma 

época, em Barueri, São Paulo, havia 130 presos em três celas co­

letivas, quando cada uma deveria abrigar normalmente oito pre­

sos. Em alguns distritos policiais paulistanos, há tantos presos 

que muitos deles são obrigados a se amarrar às grandes para 

dormir a noite. São os chamados 'presos morcegos'. 

Além do reduzido espaço, deve-se considerar as condiçõ­

es físicas dos prédios, que freqüentemente se encontram bastan­

te deterioradas. As precárias condições de ventilação e luminosi­

dade prejudicam a saúde e provocam várias doenças. A falta de 

espaço vital acaba violando também outros direitos das presas e 

dos presos, como, por exemplo, o direito de trabalhar e estudar. 

A Lei de Execução Penal determina assistência material -

alimentação, vestuário e instalações higiênicas. A lei não prevê 

para o preso passar fome, frio, sofrer maus-tratos e viver em con­

dições insalubres. Ela determina ainda assistência educacional, 

assistência à saúde, esta de caráter tanto preventivo quanfo cura­

tivo, que abrange atendimento médico, farmacêutico e odontológi­

co. Devido ao péssimo atendimento à saúde é que encontramos 

uma problemática dentro dos presídios. As moléstias de pele, por 

exemplo, são constantes e não se curam em razão da impossi­

bilidade dos cuidados higiênicos necessários com as roupas e o 

ambiente. No passado, a conhecida tuberculose havia sido bem 

controlada, mas hoje, devido as superpopulações carcerárias, 

ela volta a vitimar presos e presos. 

Os presos portadores do vírus HIV que desenvolvem AIOs 

dependem de outras pessoas, como policiais, agentes penitenciá­

rios, para ter acesso a· um centro de atendimento ou hospital. A 

burocracia interna e as exigências de segurança criam inúmeros 

entraves e freqüentemente o preso acaba sendo atendido apenas 

quando se encontra em estágio terminal. Existem hoje no Brasil 

cerca de 425 mil pessoas portadoras de HIV. Dentro dos presí­

dios este número é de 20 mil, ou seja, 1 para cada seis presos. 

A lei determina ainda que seja dada ao preso assistência 
• 

jurídica. E aqui que encontramos inúmeras injustiças. Cerca de 85 

por cento dos presos no país não têm dinheiro para contratar ad­

vogado, dependem totalmente dos serviços de assistência judiciá­

ria do Estado, como manda a Constituição. Entretanto, o número 

de defensores públicos é muito reduzido e nem sempre se nota 

grande interesse pelos clientes, diferentemente do que se obser­

va com os advogados bem pagos. Existem presos que deveriam 

estar em liberdade, ou poderiam receber benefícios, tais como re­

gime semi-aberto ou livramento condicional, e no entanto perma­

necem em regime fechado por falta de quem dê andamento ao 

processo. 

O jornal O Globo publicou no dia 8 de abril de 1996, um 

fato que ocorreu no rio de Janeiro: '0 preso Marcelo Medeiros 

Custódio, de 25 anos, foi condenado por furto, em 23 de fevereiro 

de 1995, a um ano de prisão, COM direito a sursis. Ficou em liber­

dade por oito dias. Preso para averiguações, foi recolhido nova­

mente à prisão. A Vara das Execuções não havia informado à Po­

linter sobre o sursis e ele acabou por cumprir toda a sua pena em 

regime fechado dentro de uma das celas da 14', Lebron. A pena 

de Marcelo acabou em 23 de fevereiro de 1996, mas até hoje o 

seu alvará de soltura não chegou' . 

A lei determina ainda assistência social. Vivendo em condi­

ções que o impedem de administrar sua própria vida, o preso pre­

cisa de quem o ajude a fazer uma ponte com a família e com o 

mundo exterior. E muitas vezes sua própria família vai precisar de 

assistência social exatamente porque está privada dos meios de 

subsistência que o preso fornecia. Importa lembrar que a família, 

não tendo cometido delito, não tom por que ser penalizada. 

Quem são hoje os encarcerados? Há poucos estudos so­

bre o perfil de nossas presas e de nossos presos, mas existem 

muitas vulgarizações de características dos chamados "bandidos' 

como se fossem particulares, próprias de certo tipo 01:< gente, e 

não gerais, comuns a determinados grupos sociais. As caracterís­

ticas da população encarcerada acompanham, em grandes li­

nhas, as características das classes populares das diversas regiõ­

es brasileiras, não apenas quanto aos indicadores sociais, mas 

também em termos de costumes, mentalidade e religiosidade. 
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Nossas prisões, como mostram as estatísticas, são povoa­

das por mulheres e homens semelhantes a pobres que estão do 

lado de fora e freqüentemente têm seus direitos básicos violados. 

Constatamos urna grande quantidade de gente jovem, que teria 

uma vida inteira pela frente e precisaria ser integrada ao convívio 

social. A duração média de suas penas beira aos cinco anos. E 

são pessoas que já tentaram o caminho do trabalho. Uma pesqui­

sa feita na Casa de Detenção do Carandiru, em São Paulo, em 

1985, demonstrou que 99 por cento dos presos havia exercido 

uma ocupação produtiva. 

Por outro lado, o tráfico de drogas tem trazido para as pri­

sões brasileiras um número maior de mulheres e homens de ou­

tros países. São, em geral, pobres em seus países de origem. So­

frem ainda mais com a dificuldade da língua e dos costumes, sem 

família e amigos. O Brasil tem hesitado em firmar tratados intema­

cionais para transferir ou intercambiar presos. 

Entendemos que estes presos são iguais perante a lei . 

Nem todos os que cometem delitos estão presos. A própria com­

posição da população prisional indica que há uma desigualdade 

na consideração dos delitos e dos infratores. Se o crime não é pri­

vilégio de classe, a punição parece sê-lo. Parece haver também 

uma certa seleção de crimes merecedores de punição. Condutas 

que atingem e trazem sofrimento a todo um grupo social, que re­

duzem parcelas da população à miséria, à doença, ao desempre­

go, à exclusão, essas ficam fora da esfera da ação punitiva do Es­

tado. Geralmente se castiga os que assaltam bancos, mas não os 

que administram maio patrimônio particular e público, prejudican­

do o povo e buscando privilégios pessoais. Os pobres são em ge­

rai o alvo mais freqüente das aÇÕ9s policiais e são os constantes 

prejudicados ao longo de todo o processo. 

A lei determina ainda assistência religiosa. Permite aos 

presos a participação nos serviços religiosos organizados no esta­

belecimento penal, em locais apropriados, garantida por lei a li­

berdade de culto. Em diversos lugares são colocados obstáculos 

à prestação da assistência religiosa e o relacionamento com 

agentes penitenciários e autoridades toma-se tenso e constrange­

dor. 

A campanha da fratemidade é oportuna porque é uma pos­

sibilidade de se fazer algo em prol destas vidas. Não somente a 

justiça rever processos e praticar a verdadeira justiça, mas cons­

cientizar a sociedade como um todo. 

A igreja cristã evangélica, neste aspecto, tem realizado um 

importante trabalho e levado sua contribuição espiritual no Rio de 

Janeiro, São Paulo, nas demais capitais e outras cidades brasilei­

ras. Não há hoje uma estatística básica , mas o avanço das igrejas 

evangélicas nos presídios e delegacias é visível em todo o pais. 

T em sido marcante a presença cristã evangélica e existem muitos 

presos que nela encontram motivação psicorreligiosa para a re­

construção da própria personalidade. 

A presença de pastores e obreiros cri stãos tem sido motivo 

de muitas mudanças. Na Coordenação de Policia Especializada 

não é rara a presença de pastores, quem em cerimonia de batis-

mo em prisões confirmam mudanças, pelo poder da fé , de mui­

tos encarcerados. Para as igrejas evangélicas, o batismo simbo­

liza a conversão. Presos de alta periculosidade, condenados por 

tráfico de drogas e assalto a bancos, integrantes do Comando 

Vermelho, por exemplo, já deram seus testemunhos, ao passar 

por esta nova experiência do batismo em águas, aceitando o 

nome de Jesus Cristo, e confirmando suas mudanças interiores. 

No carandiru, em São Paulo, temos cerca de 700 a 800 de­

tentos participando de reuniões cristãs. O papel da igreja, neste 

aspecto, é importante. São vidas que precisam de uma nova re­

construção interior, de uma reconstrução em meio à sua família e, 

principalmente, de uma reintegração à sociedade. 

Nesta oportunidade, reafirmamos a nossa posição no sen­

tido de reativar e difundir nos Estados o sistema de informática 

penitenciária, de forma a agilizar processos e julgamentos e evitar 

excessos no cumprimento de pena; apoiamos os programas de 

emergência para corrigir as condições inadequadas das prisões, 

criar novos estabelecimentos e aumentar o número de vagas no 

país, em parceria com os Estados, utilizando-se recursos do Fun­

do Penitenciário Nacional ; estimulamos a aplicação dos dispositi­

vos da Lei de Execuções Penais referentes a regimes de prisão 

semi-aberto e aberto; incentivamos a implementação de Conse­

lhos Comunitários, conforme determina a lei de Execuções Pe­

nais, em todas as regiões para auxiliar, monitorar e fiscalizar os 

procedimentos ditados pela Justiça criminal; apoiamos a promo­

ção de discussão, em ãmbito nacional , sobre a necessidade de se 

repensar as formas de punição ao cidadão infrator, incentivando o 

Poder Judiciário a utilizar as penas altemativas contidas nas leis 

vigentes com vistas a minimizar a crise do sistema penitenciário; 

somos favoráveis à criação de cursos de formação de agentes 

penitenciários; propomos a normatização dos procedimentos de 

revista aos visitantes de estabelecimentos prisionais, com o objeti­

vo de coibir quaisquer ações que atentem contra a dignidade e os 

direitos humanos dessas pessoas. Da mesma forma , somos favo­

ráveis ao incentivo a agi lização dos procedimentos judiciais, a fim 

de reduzir o número de detidos à espera de julgamento; que haja 

programas de educação, treinamento profissional e trabalho para 

facilitar a reeducação e recuperação do preso; que se desenvolva 

programas de assistência integral à saúde do preso e de sua fa­

mília; que haja incentivos fiscais, creditícios e outros às empresas 

que empreguem egressos dos sistema penitenciário. 

Além disso, somos favoráveis a uma legislação proibindo 

todo tipo de discriminação, com base em origem, raça, etnia, 

sexo, idade, credo religioso, convicção política ou orientação se­

xual , e revogando normas discriminatórias na legislação infra­

constitucional, de forma a reforçar e consolidar a proibição de prá­

ticas discriminatórias existentes na legislação constitucional. 

Que a campanha da fraternidade sobre os encarcerados 

possa ser um momento de reflexão para governos, políticos e ma­

gistrados para que encontrem melhores condições e saídas para 

a realidade da situação carcerária no País; e para que este perío­

do também n,)s ajude a aproveitar para confi rmar a orientação de 
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nossa vida para Deus e assim abrir-nos mais ainda aos nossos 

semelhantes, e contribuir para a construção de uma sociedade 

justa, através de nossa atuação na organização social, econõmica 

e política do País. 

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Mesa 
concede a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, 
pelo prazo regimental de 20 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, posso dizer que 
esta é uma feliz oportunidade de vir à tribuna, por­
que pretendo abordar o tema da Campanha da 
CNBB, como o fez a Senadora que me antecedeu. 

Tenho em mãos o livro da CNBB, que recebi 
na terça-feira, quando lá estive no lançamento de 
um livro de alguns pensadores da realidade brasilei­
ra. Acho que é bom debatermos essa matéria. Esse 
texto da CNBB, sobre o qual a Senadora Benedita, 
com a sua competência, com a sua cultura, com sua 
graça, falou com tanta felicidade, demonstra a opor­
tunidade, a sensatez da CNBB em escolher esse 
tema. Algumas pessoas perguntaram: por que esse 
tema? Em um Brasil onde se passa fome, onde há 
tantas injustiças, um Brasil onde há desemprego, 
onde a Economia não sabe para aonde vai, um Bra­
sil onde o Congresso está sendo esvaziado, num 
Brasil onde o problema familiar está tão complexo, a 
CNBB vai escolher como tema "os encarcerados"; 
vai debater e analisar a situação dos presos no Brasil. 

Ora, Sr. Presidente, tenho dito que nós, cida­
dãos brasileiros, temos que aprender a conviver com 
os nossos problemas e com os problemas da socie­
dade em que vivemos. A vida, o nosso dia-a-dia é 
tão complicado, que esquecemos de olhar para o 
lado. A vida de um trabalhador, a vida de um peque­
no empresário, a vida de um funcionário público, 
para manter o seu padrão, ganhar a vida, ganhar um 
salário, educar os seus filhos, dar saúde, tudo isso é 
tão complicado que esquecemos de olhar para o 
lado. Deixamos de compreender que jamais resolve­
remos os nossos problemas e de nossa família se 
não olharmos para o conjunto da sociedade. E, se 
não olhamos para os lados, por que olharíamos para , 
a prisão? E verdade que até ontem nós, Oposição, 
que lutávamos pela democracia, debatíamos o pro­
blema das prisões. Lembro-me de que aqui, junto 
com Teotônio Vilela. e com Roberto Freire, percorre­
mos pelo Brasil afora as prisões, visitando os presos 
políticos. 

Agora, a questão do dia-a-dia da prisão, a ca­
deia do dia-a-dia, o que lá ocorre, tudo isso tenho 
acompanhado, porque desde de jovem, como advo-

gado, trabalhei no Tribunal do Juri, onde sempre fiz 
o trabalho da defesa. Nunca acusei. Não sei acusar. 
Acho que, para acusar, é preciso ter méritos, com­
petência, grande visão para fazer acusação. Não te­
nho, não consigo. 

Todas as defesas que fiz no Tribunal do Juri foi 
no sentido de apelar para que o meu constituinte 
fosse absolvido. O final era praticamente o mesmo: 
"reflitam, senhores jurados, aqui está um cidadão 
que cometeu um delito, que já está pagando a sua 
pena; já foi denunciado, teve prisao preventiva de­
cretada, já foi pronunciado, está aqui perante esse 
tribunal ouvindo as maiores ofensas e as maiores 
acusações por parte do promotor e por parte do as­
sistente de acusação; ou seja, já está pagando um 
preço. Se esse cidadão for para cadeia, o que será 
que a cadeia fará por ele? A cadeia é uma fábrica de 
criminosos. Qual é a garantia que temos de que 
esse cidadão, que já está pagando o seu preço, fará 
aquilo que é a norma do direito penal, do processo 
penal, que é recuperar o criminoso, porque as ca­
deias brasileiras são fábricas de criminosos e não lo­
cais de recuperaçao de presos. Lamentavelmente, 
no Brasil, essa é a realidade. 

Se analisarmos a questão, Sr. Presidente, ne­
gro e pobre é que enchem as prisões. Se verificar­
mos os percentuais de pobres e negros que lotam 
as prisões, constataremos que, na verdade, este é o 
país onde a impunidade pode existir para alguns, 
mas não para o pobre e para o negro. 

Realmente, este é o país da impunidade, mas 
não para quem rouba galinha, nao para quem mora 
na favela, não para quem tem a cor escura, não 
para quem é pobre, não para quem é humilde, não 
para quem é mal vestido. Estes, olhados na rua, 
olhados na fila, olhados no bairro, olhados na vila, já 
são indiciados como perigosos, já têm o carimbo de 
que são homens perigosos e de que como tal devem 
ser encarados. 

, 

E fácil compreender isso dentro deste Brasil do 
"jeitinho", onde os "filhos de papai", a gente da clas­
se média alta, os legisladores, os executivos e nós, 
que temos determinadas posses, não temos muita 
preocupaçao com a prisão. Afinal, sabemos que, 
apesar de ser difícil, poderemos até ser condena­
dos, mas se isso ocorrer, no máximo - a exemplo do 
saudoso Sr. PC Farias -, ficaremos em uma cela 
com televisão, ar condicionado, geladeira, com direi­
to a visitas íntimas, enfim, com a tranqüilidade de 
uma suíte de 5 estrelas. 

Entao, não temos essa preocupação e o texto 
da CNBB não nos diz respeito, porque é muito difícil 
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sairmos do nosso mundo e entrarmos no mundo da­
queles a quem isso atinge, dos milhares de encarce­
rados, daqueles que já cumpriram sua pena mas 
permanecem presos, pois faltou alguém que obser­
vasse isso, daqueles que deveriam encontrar no 
presídio uma chance de recuperação e encontraram 
apenas uma fábrica de criminosos. 
• O texto da CNBB fala em Lombroso, o qual, 
analisando a configuração do cérebro das pessoas, 
dizia haver aqueles que já nasceram para o mal, que 
já nasceram para matar. Não digo que essa tese 
está caída no esquecimento, mas me parece que 
está praticamente à margem de tudo, porque o que 
se pode dizer é que o homem nasceu para o bem. 

Há uma linda poesia que diz que você é como 
uma procissao: você olha e caminha, e há aquele 
que tropeça e cai por causa de alguém mais esper­
to, que caminhou na frente, viu a pedra traiçoeira e 
não a tirou. No entanto, sua queda serve para evitar 
que aquele que venha atrás, vendo-o cair, também 
tropece na pedra traiçoeira. 

Na verdade, a análise diz que nós, homens, te­
mos no nosso interior o "eu" pigmeu e o "eu" divino; 
que temos, dentro de nós, condições de erro que 
nos levam ao chão e condições que nos levam à di­
vindade, porém temos que nos conduzir entre esses 
dois "eus". Precisamos ter racionalidade para enten­
der que da mesma maneira que o gênio, ou o cien­
tista, ou o homem mais competente que encontrar­
mos não é superior ao que temos de melhor em nós; 
da mesma forma, o mais infeliz, ou o mais desgraça­
do não é inferior ao que temos de pior em nós. 

E o poeta continua dizendo que somos como 
uma folha, que não pode envelhecer e cair sem o 
consentimento da árvore inteira. Da mesma forma, o 
cidadão não pode delinqüir e cair sem a responsabi­
lidade da sociedade inteira. 

Então, não podemos ficar calados, de braços 
cruzados, ou dizendo que a campanha da CNBB é 
ridícula, que não é problema nosso, pois devemos 
graduar os nossos problemas e, nessa graduação, 
esse está lá em baixo. Nao. Somos co-responsáveis 
e temos a responsabilidade de dar essa prioridade. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. EXª um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, 
nobre Senador Ramez Tebet. V. Exª, muito mais do 
que eu, é um professor e entendido profundo dessa 
matéria. 

O Sr. Ramez Tebet - Não, Senador Pedro Si­
mon, não é verdade. A verdade é que eu pensava 
que conhecia V. Exª. Conheço-o desde antes de 

chegar a esta Casa: conheci sua vida parlamentar, 
conheci-o como Govemador de Estado, como Minis­
tro de Estado, mas, hoje, estou conhecendo um ou­
tro Pedro Simon. Eu não sabia que V. Exª fora 
amante da tribuna do tribunal do júri. Por isso, passo 
a entendê-lo melhor. É por isso que Pedro Simon, 
mesmo na tribuna do Senado, é um Pedro Simon de 
gestos largos, é um Pedro Simon eloqüente, é um 
Pedro Simon alma, porque só os advogados que mi­
litaram e militam no tribunal do júri são assim. Militar 
e trabalhar no tribunal do júri é conhecer a desgraça 
dos nossos semelhantes. É por isso que um tema 
tão importante para a vida nacional como o lançado 
pela Confederaçao Nacional dos Bispos do Brasil 
encontra eco e sensibiliza V. Exª. A superpopulação 
nos cárceres, a vida degradante daqueles que estão 
isolados da sociedade, amontoados uns sobre os 
outros, é uma situação que, lamentavelmente, não 
existe só no Brasil. Os filmes dos países de Primeiro 
Mundo mostram que não há prisão boa no mundo. 
Mas V. EXª disse que nunca acusou. Acho que, 
mesmo defendendo, V. EXª acusa: acusa aqueles 
que não têm espírito de fraternidade, acusa aqueles 
que têm obrigação de olhar para a miséria humana, 
acusa aqueles que praticam a violência. Eu diria 
que, na defesa, V. Exª ataca, e ataca bem, os gran­
des problemas sociais do Brasil, que tao bem conhe­
ce. E é por isso que lhe peço licença para prestar 
minha homenagem, porque sei que essa campanha 
da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil não 
está sendo muito bem aceita, pois nao sao todos os 
setores da sociedade que estão a defendê-Ia. Tenho 
ouvido críticas contra essa campanha da CNBB. Crí­
ticas - a meu ver - injustas, porque dizem que ela e 
as demais entidades deveriam combater a violência 
que existe nas ruas e a falta de segurança em que 
está mergulhada a população brasileira. Mas penso 
que aqueles que têm sentimento de humanidade, 
aqueles que obedecem aos ensinamentos cristaos, 
especialmente a Confederação Nacional dos Bispos 
do Brasil, não podem estar separados da espirituali­
dade. No instante em que esta entidade mostra a si­
tuação degradante dos presídios brasileiros, ela cha­
ma a atenção da sociedade para que se elimine 
aquilo que existe no meio dessa própria sociedade 
como, por exemplo, as desigualdades sociais, a 
fome, a miséria e o desemprego, que levam muitos 
ao fundo do cárcere. Defendendo, ela também acu­
sa; defendendo, ela também chama a atenção. 
Cumprimento V. Exª que, defendendo, faz uma se­
vera crítica aos problemas sociais do Brasil. Para­
béns, Senador Pedro Simon! Peço licença a V. Exª, 
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pois não pude apartear a Senadora Benedita da Sil­
va, que o antecedeu nesta tribuna, levantando o pro­
blema que V. Exª, com a sua competência, dá conti­
nuidade. 

O SR. PEDRO SIMON - Olhe, Senador, V. 
EXª, na sua exposição, acrescenta um fato da maior 
importância. Também ouvi críticas à CNBB. Cuidar 
do preso?! E a violência que está nas ruas? Parece 
que a Igreja estimula a violência, estimula os sem­
terra e está preocupada com o preso?! V. Exª tem 
toda razão. A Igreja, no seu livro, não estimula o cri­
me, aliás, ela não o perdoa. Ela diz que o criminoso 
tem que pagar, tem que ser preso e tem que se re­
generar. Ela não está a defender. Matou, cometeu 
um delito, tem que ir para a prisão, tem que cumprir 
pena e se reeducar. 

A questão é singela. Combater o crime não sig­
nifica odiar o criminoso, porque muitas vezes o cri­
minoso é moldado por nós. Isso está acontecendo 
no Brasil. Quem pode atirar pedras, quando vemos 
as condições de vida nas favelas, com aquela gente 
envolvida em brigas de gangues, com traficantes, 
com bicheiros? Tem-se a polícia e delegados de um 
lado e traficantes de outro. Há crianças, com mãe 
prostituta e o pai sei-Iá-o-quê, criadas na rua sem 
amparo nenhum. Quem é que pode atirar uma pedra 
nessa criança se com dez anos ela termina come­
tendo um crime, uma violência? 

Com toda a sinceridade, no âmago da questão, 
a responsabilidade e o compromisso são nossos. 
Esse é um debate que sempre travamos. Defender o 
criminoso, achar que há um serviço de recuperação 
para ele e que ele precisa ter uma chance quando 
sair da prisão para poder trabalhar, isso tudo é outra 
coisa que não existe. O cidadão pode cumprir a 
pena exemplarmente, pode sair totalmente recupe­
rado. Mas, com o carimbo de que saiu da cadeia, a 
coisa mais difícil é ele conseguir um emprego, ter 
uma chance. Muitas vezes presenciei esse fato lá no 
Rio Grande do Sul, de a pessoa, quase chorando, 
dizer que cumpriu a pena, fez o que tinha que ser 
feito e que agora quer manter sua família, quer um 
emprego, mas não consegue. Em qualquer lugar 
que ele se apresente, perguntar-Ihe-ão de onde 
veio. "Vim da cadeia. Ah, muito bem! Passa aqui de­
pois! " 

A SRA. Marina Silva - Permite-me V. Exª um 
aparte, nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte à 
nobre Senadora M!\rina Silva. 

A Sr! Marina Silva - Quero parabenizar V. Exª 
e a Senadora Benedita da Silva, que o antecedeu, 

pela oportunidade dos pronunciamentos de V. EXªs 
e pela sensibilidade que demonstra, da tribuna, com 
temas dessa relevância. Realmente, tratar de ques­
tões ligadas a direitos humanos, enfrentar uma pro­
blemática como essa em uma sociedade como a 
nossa é difícil. Não são todos os políticos que estão 
disponíveis para levantar essa bandeira. Parabenizo 
V. Exª por essa sensibilidade e esse compromisso 
que, aliás, tenho identificado na sua prática política 
desde que cheguei a esta Casa. Observo que as 
pessoas que trabalham com essa problemática mui­
tas vezes são incompreendidas nos meios de comu­
nicação, são incompreendidas por nós, políticos, 
que se utilizam da tribuna para fazer discursos con­
tra a Igreja, contra as entidades de defesa dos direi­
tos humanos, contra as pessoas que tentam dar um 
pouco de si para aqueles que receberam quase 
nada da sociedade, quando deveríamos ter dado, de 
alguma forma, como V. EXª acaba de dizer, uma 
contribuição, porque assim seríamos responsáveis 
também pela sua ausência no crime e nas cadeias. 
E, em não tendo dado a nossa contribuiçao, somos 
responsáveis por aquilo que de mal lhes acontecer, 
e com certeza acontece a nós também. Observei, 
através da grande imprensa, a trajetória da campa­
nha da Deputada Rita Camata - informo que não 
sou do partido de S. EXª -, no Espírito Santo, onde 
as pessoas a massacravam politicamente pelo sim­
ples fato de ter dedicado uma vida parlamentar nes­
te Congresso Nacional em defesa das crianças, dos 
adolescentes, na luta em defesa do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Então, de repente, uma 
pessoa que fez um grandioso trabalho na defesa 
dos direitos humanos é tratada, pelo conjunto da so­
ciedade e muitas vezes pelos meios de comunica­
ção, como se tivesse cometido algum tipo de crime. 
Lamento profundamente que isso aconteça. A meu 
ver, a CNBB e a Igreja estão de parabéns. Todos 
nós, a cada ano, deveríamos fazer o que V. Exª está 
fazendo: pegar o livro da CNBB e, dentro daquelas 
diretrizes que apontam a Campanha da Fratemida­
de, encaminharmos também as nossas açoes parla­
mentares, além das diretrizes de nossos partidos, 
naquilo que é pensado socialmente, coletivamente, 
suprapartidariamente em defesa da vida e dos direi­
tos humanos e em nome de uma postura ética. Pa­
rabéns a V. EXª. O Congresso Nacional só ganha 
tendo pessoas como o Senador Pedro Simon e a 
Senadora Benedita da Silva, que conseguem traba­
lhar temas que, muitas vezes, passam à margem 
daquilo que se chama de Agenda Nacional. A verda­
deira Agenda Nacional é essa que não aparece na 
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grande mídia, é essa e não aqueles que criam os 
factóides; a Agenda são os fatos da vida, lamenta­
velmente, fatos duros da vida do povo brasileiro. 
Muito obrigada. 

O SR. PEDRO SIMON - A Senadora sabe do 
carinho e do respeito que tenho por V. Exª. Com 
todo o respeito a todos os Srs. Senadores, cada vez 
que ouço V. Exª sinto que é o sentimento do povo 
brasileiro que está falando; pela maneira, pelo senti­
mento, pela alma, pela vida de V. Exª tenho o maior 
respeito pelos seus pronunciamentos. 

V. Exª abordou uma questão que é da maior 
importância. Eu também acompanhei a campanha 
da Deputada Rita Camata, que fez um trabalho fan­
tástico ao presidir uma comissao, debatendo uma 
tese, concluindo com um documento que é da maior 
importância com relação ao Estatuto da Criança e 

, 

do Adolescente. E claro que ali se debateu a ques-
tão do infrator, da responsabilidade, de se tratar a 
criança como gente e não como fera. Pode-se dizer, 
de certa forma, que ela perdeu as eleiçoes por cau­
sa disso. Ela foi massacrada no rádio e na televisão, 
que começou a apontar os itens defendidos por S. 
EXª, que defendia o direito de uma criança e de um 
adolescente à vida, a viver e a ser gente. "Essa tal 
de Rita Camata está lá defendendo as crianças que 
estão matando, trucidando e fazendo horrores". Per­
deu as eleições por esse motivo, o que deveria ser o 
maior mérito de sua vida parlamentar. Na vida par1a­
mentar, creio que poucas pessoas têm o mérito da 
Deputada Rita Camata que, como presidente da co­
missão, juntamente com outras par1amentares, levou 
adiante esse projeto. Essa foi a causa do apedreja­
mento, como se fosse uma vilã que tivesse aprova­
do uma lei contra a cidadania brasileira. 

Sr. Presidente, penso que todo cidadão deveria 
procurar na livraria para ler esse livro da CNBB. Pois 
acho que é muito feliz essa Campanha da Fratemi­
dade. Vivemos a época da Quaresma. São 40 dias 
que começam na quarta-feira de cinzas e vai até a 
Páscoa, e nestes dias se faz essa tradição de se de­
bater uma matéria. No ano passado, a Igreja tratou 
dos políticos, e ela também foi muito criticada por di­
zer que político não é louco, não é vigarista, não é 
cafajeste; que há os bons e os maus; e que a socie­
dade deve conhecê-los para saber fazer a distinção. 
Estive na CNBB e encontrei Dom Ivo Lorscheider, 
que é uma das figuras mais extraordinárias e por 
quem tenho o maior carinho - foi o homem forte da 
CNBB, hoje é Bispo de Santa Maria. Acho que não 
tem nenhuma ligação, mas a verdade é que, dos po­
líticos, a Campanha da Fraternidade deste ano pas-

sou a tratar dos presos. Não sei se aevemos ir para 
a cadeia, ou se devemos sair dela, mas o tema que 
veio depois dos políticos foi o dos presos. E acho 
que foi muito bem escolhido, Sr. Presidente! 

Que estes 40 dias sejam de reflexâo e que 
cada um faça um pouco a sua parte. 

V. EXª, Sr. Presidente, como poeta que é, po­
deria, no encerramento do meu pronunciamento, 
como parte do mesmo, dizer algumas palavras so­
bre isso; eu ficaria emocionado. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Ramez Tebet deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cu­
nha Lima, 1º Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Agradeço a V. Exª, Senador Pedro Simon. 

Pela ordem dos inscritos, concedo a palavra ao 
Senador Femando Bezerra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan­
da. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Freitas Neto. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
por cessão do Senador Ramez Tebet. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro . 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o plenário do 
Congresso Nacional tem sido palco de diversas ma­
nifestações de alerta e preocupação com a grave 
crise por que passa o setor produtivo de borracha 
natural no País. 

Pessoalmente, por diversas vezes, ocupamos 
esta tribuna para reiterar este alerta e esta preocu­
pação, pois sentimos que as atitudes e medidas que 
vêm sendo adotadas pelo Governo Federal são 
equivocadas e incapazes de dar ao setor da borra­
cha natural as necessárias condições para que pos­
sa ter a sua rentabilidade mínima. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, temos a nítida impressão de que nossos 
alertas não vêm encontrando eco no Govemo Federal, 
que prefere ignorá-Ias, numa atitude que demonstra o 
descaso com o Congresso Nacional e com os apelos 
dos produtores nacionais de borracha natural. 

Isso porque, a cada dia que passa, agrava-se a 
crise no setor de borracha natural, que vem sendo 
exposto, de maneira desprotegida, a um processo 
de concorrência absolutamente desleal, injusto e, 
por que não dizer, cruel. 
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o Sr. Carlos Bezerra - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Acato, com muito 
prazer, o aparte de V. Exª, Senador Carlos Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra - V. Exª aborda uma 
questão de profunda importância. O Brasil, que era o 
grande exportador de borracha, no começo do sécu­
lo, hoje é grande importador, e a dependência nacio­
nal cada vez aumenta mais. Tínhamos uma política 
de proteção à borracha nacional que funcionou ra­
zoavelmente até o Govemo Collor de Mello. De lá 
para cá, a coisa descambou, e o Brasil vai terminar 
importando 100% da borracha que consome, do 
modo como vai a questão, sem nenhuma providên­
cia do Governo. Vamos ser um grande importador 
..de borracha, como já estamos sendo grande impor­
tador de. trigo e de algodão. Não estou entendendo 
essa política econômica nacional. Não vamos ser 
produtores nem de produtos primários, quanto mais 
dos produtos sofisticados, de tecnologia de ponta. 
Mato Grosso, nosso Estado, é o maior produtor de 
borracha cultivada, atua.lmente. Investiu-se muito ali 
através dos programas Probor I, Probor II, que têm 
resultados no Estado. Temos vários pequenos pro­
prietários que viviam da borracha e hoje não têm 
mais condições de sobreviver somente com o cultivo 
dela. Portanto, a questão que V. Exª levanta é de 
profunda importância, porque ela envolve não . só o 
seringal cultivado de Mato Grosso, mas também os 
seringais naturais do Amazonas, do Acre, do Pará, 
daqueles que sempre viveram da exploração da bor­
racha natural e hoje estão sem condições de sobre­
vivência. Parabéns a V. EXª por levantar tema de ta­
manha envergadura, na tarde de hoje. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigadp, 
Senador Carios Bezerra, que, como ,lÓS,. é um pr<?r 
fundo conhecedor do problema da borracha natur.al, 
seja ela cultivada, seja ela extrativa. 

Apesar de o Brasil estar colhendo, em 1997, 
uma safra recorde, estimada erro torno de 60 mil to­
neladas de borracha, os produtores nacionais não 
conseguem vender a produção porque a indústria 
consumidora está dando preferência ao produto im­
portado, mais barato. 

Os produtores brasileiros de borracha natural 
têm que concorrer, em preço, com a produção de 
outros países, notadamente no sudeste asiático, 
onde recebem elevados subsídios diretos e indire­
tos, além de altos investimentos de pesquisas e ser­
viços de apoio. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, imagi­
nem que esses subsídios, concedidos pelos países 

produtores do sudeste asiático, atingem cerca de 
70%. E perguntamos: neste contexto, como poderão 
os produtores brasileiros competir? 

Como conseqüência, a borracha natural produ­
zida nesses países chega ao nosso com o preço de 
US$1,70 o quilo, enquanto o produto brasileiro teria 
que ser vendido, para cobrir os custos intemos e as­
segurar uma lucratividade mínima aos produtores, a 
US$2,50 o quilo. 

, 
E evidente que, como o produto internacional é 

oferecido a um preço mais baixo que o nacional, as 
indústrias consumidoras optem pelo produto impor­
tado, o que provoca uma forte pressão nos preços 
intemos da borracha natural, achatando-os a níveis 
tão baixos, que sao insuficientes para cobrir os seus 
custos operacionais de produção. 

A política nacional para a borracha prevê a co­
brança de uma Taxa de Organizaçao e Regulação 
do Mercado da Borracha, a conhecida TORMB, con­
cebida como uma taxa de atualização de preços, 
tendo como base o custo de produção da borracha 
natural produzida no Brasil, e aplicada sobre todas 
as borrachas comercializadas em território nacional. 
Os recursos oriundos da cobrança da TORMB, 
atualmente uma· alíquota de 5%, deveriam ser rever­
tidos em atividades de apoio ao setor gumífero. 

Entretanto, essa taxa, apesar de cobrada, não 
vem sendo devidamente aplicada em benefício dire­
to no setor, já que suspeitamos que o Ibama, órgão 
arrecadador dessa taxa, estaria utilizando os recur­
sos da TORMB para CU5: 1ar despesas alheias aos 
seus objetivos. 

Além da cobrança da TORMB, a política gover­
namental prevê o contingenciamento, isto é, que as 
importações de borracha somente ocorram após o 
escoamento da produção nacional. Assim, as indús­
trias deveriam primeiro adquirir a borracha nacional 
a, após, ·a borracha importada. 

Entretanto, Sr. Presidente, esse mecanismo 
vem sendo inócuo, em parte, devido a falha dos cál­
culos de percentual. de contingenciamento que vem 
se, baseando em dados irreais de produção e de 
consumo. Isso porque se aumentou a produção na­
cional de borracha natural e, em contrapartida, redu­
ziu-se a demanda pela queda da produção de pneus 
pesados, já que esse segmento do mercado intemo 
passou a ser abastecirlo com pneus importados. 

Ademais, Sr. Presidente, diversos procedimen­
tos vêm sendo adotados pelos consumidores que 
possibilitam o escape da legislação em vigor e, den­
tre eles, gostaríamos de destacar: 
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o primeiro é a importação de borracha do Uru­
guai, exatamente de um país reconhecidamente 
não-produtor de borracha e que, por integrar o Mer­
cosul, é usado como passagem para a borracha 
oriunda de outros países, numa clara distorção, de­
vidamente amparada pelas autoridades governa­
mentais brasileiras. 

O segundo é a importação do chamado master, 
que constitui a borracha natural com alguma mistura, 
após um processo primário de industrialização que 
não está sujeito ao pagamento de TORMB, nem à 
política de contingenciamento. 

O terceiro é a importação de borracha natural 
através do mecanismo draw-back - isenção, sem o 
pagámento da TORMB e isento do contingencia­
mento, com a obrigatoriedade de exportar os produ­
tos industrializados num prazo de 24 meses. Aconte­
ce que o longo prazo concedido para a exportação, 
de dois anos, possibilita aquisições volumosas no 
mercado internacional, quando os preços estão bai­
xos, e a formação de estoques, valendo-se deles 
para pressionar os preços intemos e prorrogar os 
prazos de aquisições no mercado intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Senador Jonas Pinheiro, interrompo o pronuncia­
mento de V. Ex" para prorrogar a Hora do Expedien­
te por 15 minutos, a fim de permitir a conclusão de 
seu pronunciamento e atender a solicitações de co­
municaçoes inadiáveis. 

V. Ex" continua com a palavra. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Continuando, Sr. 
• 

Presidente, esse terceiro procedimento é facilitado 
pelas diferentes épocas de produção de borracha 
natural entre o Brasil e os demais países produtores, 
notadamente os do sudeste asiático. 

Dessa maneira, com tantas distorçoes e tantos 
·jeitinhos·, a realidade é que a política de borracha 
natural é desenvolvida no Brasil de fonna equivoca­
da, sem a necessária seriedade e eficácia que o se­
tor exige, pela sua importância. 

A conseqüência prática é que, a cada dia, a cri­
se se agrava com profundos reflexos sociais, já que 
o setor de borracha natural, extrativista e de cultivo 
é, atualmente, responsável pela manutenção de 
quase 2 milhoes de pessoas, ou seja, mais de 1 % 
da população brasileira. 

Somente nos seringais nativos, localizados na 
Regiao Norte, estão envolvidos cerca de 600 serin­
gueiros que vivem da extração do látex e são res­
ponsáveis por significativa parcela da produção, 
além de atuarem como importantes agentes restX>n-

sáveis pelo equilíbrio ecológico, já que pela sua pre­
sença impedem o desmatamento da Região. 

O segmento de seringais de cultivo, desenvolvido 
sobretudo nas Regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, 
são responsáveis diretos por cerca de 70 mil empregos. 

-
Por outro lado, os investimentos realizados 

pelo setor privado, com apoio do setor público, supe­
ram a R$3 bilhões, realizados em cerca de 250 mil 
hectares plantados, dos quais apenas a metade en­
contra-se em condições de exploração devido ao 
longo período de maturação da seringueira. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, pela im­
portância social, econômica e ecológica o Govemo 
Federal necessita, com a máxima urgência, dar uma 
atenção especial ao setor de borracha natural. 

A Sra. Marina Silva - Permite V. Ex" um apar-
te? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Com muito prazer, 
nobre Senadora Marina Silva. 

A Sra. Marina Silva - Estou acompanhando 
atentamente o seu pronunciamento e os dados que 
V. Exª está apresentando. Gostaria de acrescentar 
mais um fato. Hoje, na Amazônia, pelo menos 330 
mil pessoas estao sefldo prejudicadas, em função 
dessa política desastrosa do Governo com relação à 
borracha. São pessoas que viviam do extrativismo 
da borracha, da castanha e que hoje estão numa si­
tuaçao de completa penúria, miséria. O Estado de 
S. Paulo publicou uma matéria, aliás muito bem fei­
ta, no sentido de que um seringueiro, vivendo do ex­
trativismo da borracha - aqueles que resistem ainda 
plantando uma pequena roça, da caça e da pesca -, 
está ganhando R$13,OO por mês. Ora, nao dá para 
ele comprar sequer o sal e o leite para as crianças, 
porque nos altos rios isso sai por um preço exorbi­
tante. Então, é fundamental que o Governo Federal 
tenha um carinho especial por essas pessoas, inclu­
sive pelo aspecto que V. Exª acabou de colocar: 
eles dao conta da preservação da Floresta Amazôni­
ca. Se o Governo fosse pagar fiscais. funcionários 
públicos, os dispêndios seriam muito grandes, e es­
sas famílias tomam conta gratuitamente desse patri­
mônio nacional. No entanto, nao temos o suporte de 
recurso, de tecnologia, de apoio necessário para se 
evitar que essas famílias saiam em massa para as 
grandes cidades, como é o caso do meu Estado, do 
Estado do Senador Jefferson Péres e tantos outros. 
E gostaria de colocar um dado. No ano de 1985, a 
produção de borracha da Amazônia foi em tomo de 
34.540 toneladas. Com essa política nefasta que 
está sendo implementada, caiu para 5 mil toneladas. 
E muitas vezes aqueles que deveriam usar as nos-
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sas borrachas, que burlam as leis, dizem que não 
compram a borracha nacional porque não temos ca­
pacidade de oferecer com constãncia no mercado. 
Ora, se não tem preço, se não tem condiçoes de es­
coamanto da produção, ela cai, não é por incapaci­
dade dos seringais nativos nem dos seringais de cul­
tivo, V. Exª sabe muito bem, é porque as pessoas 
não têm como trabalhar de graça. Se o Govemo 
mantém algum tipo de incentivo, uma política de pre­
ço mínimo, condiçao de escoamento da produção, 
há um processo crescente de produção de borracha, 
tanto da Amazônia como dos seringais de cultivo. 
Eu, inclusive, vou me pronunciar sobre o tema, pois 
estamos com uma marcha de seringueiros, 250 ex­
trativistas estão vindo para Brasília, para reivindicar 
do Governo uma política de apoio aos extrativistas da 
Amazônia, principalmente no que se refere a essa 
questão da borracha. O Brasil já teve na borracha na­
tural 40% das suas exportações. Não investiu absolu­
tamente nada e é por isso que perdemos a concorrên­
cia para a ~alásia, e hoje estamos nessa situação. 
Então, parabenizo V. EXª, inclusive daqui a pouco es­
taremos tratando desse tema numa reunião. Acredito 
que a nossa Bancada da Amazônia deve estar empe­
nhada no apoio a esses extrativistas que estão ruman­
do para Brasília. Já entrei com um pedido de audiência 
ao Presidente Femando Henrique Cardoso, a pedido 
do Conselho Nacional de Seringueiros, e vou trazer 
aqui o ofício, para que todos os Parlamentares da 
Amazônia peçam, juntamente comigo, essa audiência; 
para que coloquemos para o Presidente da República 
o quanto essas famílias estão sofrendo, em função da 
ausência do Poder Público, numa questão estratégica 
para a preservação do meio ambiente. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, no­
bre Senadora Marina Silva. Incorporo, com muito 
prazer, o seu aparte. A sua experiência e conheci­
mento sobre o assunto, com certeza, vai fazer com 
que o Senado Federal venha todo participar desse 
processo, para que esse setor não seja tão prejudi­
cado, como se encontra atualmente. 

Lamentavelmente, não é mais possível perdu­
rar essa situação que atinge os limites da irrespon­
sabilidade e do descaso. Não é mais possível que 
ante tantos equívocos, desleixos e distorções, o Go­
vemo Federal deixe o setor de borracha natural, sob 
o argumento de uma política de abertura ou de glo­
balização da economia, exposto a um processo de 
concorrência internacional, sabidamente nefasto aos 
interesses nacionais. 

Sr. Presidente, não há como perdurar a dilui­
ção das responsabilidades dos agentes governa-

mentais responsáveis por esse setor. Atualmente, as 
questões relativas a preços são tratadas pelo Minis­
tério da Fazenda; a política geral é de responsabili ­
dade do Ibama, que, sabidamente, não é o órgão 
adequado para gerenciamento dessa política, até 
por razoes ligadas ao seu ãmbito de especialização 
e competência técnica; outras questões são tratadas 
no ãmbito do Ministério das Relações Exteriores, no 
Ministério da Indústria e do Comércio e do Turismo, 
na Casa Civil da Presidência da República e no Mi­
nistério do Meio Ambiente. 

Ora, Sr. Presidente, com essa diversidade de 
atuação govemamental torna-se realmente difícil es­
tabelecer e desenvolver uma política coerente para 
o setor da borracha natural. 

Aí parece-nos que a estratégia é realmente di­
vidir, para não coordenar e não se poder responsa­
bilizar nenhuma instituição pública. 

A redefinição institucional, inclusive com o en­
volvimento do Ministério da Agricultura e do Abaste­
cimento, atualmente sem nenhuma participação, é 
um passo importante, para dar coerência à política 
de apoio ao setor de borracha natural. 

Entretanto, Sr. Presidente, o setor de borracha 
natural necessita de imediatas medidas de apoio para 
que os produtores tenham novo alento e, assim, pos­
sam dinamizar as suas explorações, evitando que 
áreas em condições de serem exploradas venham a 
ser abandonadas pela inviabilidade econômica 

E, certamente, essas medidas de apoio irão re­
fletir na elevação do nível de emprego e na redução das 
importações, com melhor controle do déficit público. 

Assim, apelamos ao Govemo Federal para 
que, além de inibir os procedimentos de "escape" da 
legislação em vigor, em caráter emergencial, autori­
ze os consumidores nacionais de borracha natural a 
deduzir dos recolhimentos do Imposto de Produtos 
Industrializados - IPI - devidos o diferencial entre os 
preços oficiais da borracha natural do Brasil e o va­
lor CIF da borracha importada. 

Esta medida, que terá um custo da ordem de 
R$30 milhões por ano é, seguramente, muito inferior 
ao custo que a sociedade terá que arcar com o agra­
vamento da criSE" econômica e social no setor que, 
certamente, ocorrerá se não forem tomadas imedia­
tas providências. 

A Sra. Júnia Marise - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Com muito prazer, 

nobre Senadora Júnia Marise. 

A Sra. Júnia Marise - Senador Jonas Pinheiro, 
V. ExI coloca o dedo na ferida de um problema que 
envolve não apenas o setor da borracha, mas sobre-
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tudo O segmento produt.ivo de nosso País. V. Exª 
faz, em seu pronunciamento, a exata radiografia da 
realidade do setor e, acima de tudo, conclama o Go­
vemo Federal a adotar medidas corretivas que pos­
sam levar este setor à sua sobrevivência, setor já 
praticamente sucateado, como todo setor produtivo 
nacional, em virtude dos erros que têm sido cometi­
dos pela equipe econômica do Governo em vários 
s'egmentos da sociedade. São importantes manifes­
tações como esta de V. EXª, que defende um setor 
específico, principalmente voltado para a sua regiao. 
Temos aqui abordado também a questão de vários 
outros setores. A nossa preocupação tem sido aque­
la que se identifica com toda a sociedade brasileira. 
V. Exª faz aqui um alerta, um pronunciamento con­
substanciado em dados, em números, valores, mos­
trando a necessidade de atenção por parte do Go­
vemo e registrando o descaso e a irresponsabilidade 
das nossas autoridades. Fica mais uma vez patente 
que este Govemo ainda não resgatou os seus com­
promissos de campanha com a sociedade brasileira. 
Estamos vendo, por exemplo, a agricultura - que foi 
e tem sido o sustentáculo do Plano Real - completa­
mente abandonada; estamos vendo o setor produti­
vo nacional totalmente sucateado, as empresas fa­
lindo, pedindo concordata, fechando e colocando os 
trabalhadores na rua. Estamos vendo, hoje, que o 
empresariado nacional não tem como sobreviver 
porque não tem como pagar as altas taxas de juros. 
Mas, enquanto isso, essa política neoliberal se es­
quece do País, abre as fronteiras para o capital es­
trangeiro e deixa o capital nacional, a produçao na­
cional vivendo a dura realidade das suas dificulda­
des. Quero cumprimentar V. EXª que, mesmo sendo 
um Senador da base govemista no Senado da Re­
pública, tem a consciência das dificuldades que vive 
hoje sua região, o setor da borracha, que vivem os 
trabalhadores, os extrativistas, os seringueiros, to­
dos completamente marginalizados diante da falta 
de condições de dar o seu grito de socorro. Pela voz 
de V. Exª certamente eles serao ouvidos, como tam­
bém fez agora há pouco, num aparte, a nobre Sena­
dora Marina Silva que apresentou de forma clara e 
explícita as dificuldades da região. Com este aparte, 
Senador Jonas Pinheiro, quero cumprimentar V. Exª 
pela abordagem ampla que faz das dificuldades vivi­
das por nosso País. 

o SR. JONAS PINHEIRO - Nobre Senadora 
Júnia Marise, com muito prazer, incorporo seu apar­
te ao meu pronunciamento. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que temos 
defendido e aqui reiteramos que a crise que atinge o 

setor da borracha natural não pode ser vista somen­
te sob a ótica econômica. Pela característica pecu­
liar desse setor, temos que vê-Ia também sob o pris­
ma social e ecológico, quando, entao, sentimos a 
sua maior gravidade e maior necessidade de urgên­
cia na implementação de medidas a seu favor. 

Pois, seguramente, nao haverá programa de 
reforma agrária ou de assentamento, tampouco polí­
tica de geração de emprego que poderá neutralizar 
e compensar os reflexos e as conseqüências, inclu­
sive migratórias, do agravamento da crise do setor 
de borracha natural em nosso País. 

Muito obrigado. 
, -

O SR. LUCIO ALCANT ARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Lúcio 
Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, solicitei a palavra, pela or­
dem, para pedir a atenção da Mesa, da Presidência 
e do Plenário do Senado Federal para duas notícias 
- entre outras selecionei essas duas - veiculadas 
em órgão da nossa imprensa. 

No Jomal da Tarde de quarta-feira, 26 de feve­
reiro, o colunista Celso Ming, um dos mais famosos 
jomalistas econômicos do País, em sua coluna sob 
o título: " E os Fundos de Pensão"?, diz: 

• Na CPI dos títulos públicos já foram 
rastreados pelo menos cinco tipos de mara­
cutaia. Falta uma sexta. Acompanhe: 

E aí vem a primeira maracutaia, segundo ele: 
Governadores e prefeitos pediam auto­

rização ao Senado para () lançamento de tí­
tulos públicos em volume superior ao dos 
precatórios judiciais. 

Aí vem a segunda maracutaia - segundo o co­
lunista -, objeto da minha preocupação: 

Contra a cobrança de "taxas de suces­
so", correspondentes a 5% do valor das 
emissoes, a tramitação desses processos 
no Banco Cp.ntral e no Senado, que deveria 
ser automática e gratuita, ganhava regime 
de urgência e tinha aprovação facilitada. Há 
indícios de que, pelo menos no Senado, al­
guém mordia algum "por fora". 

Essa é a primeira notícia. 

Em seguida, o colunista Luís Nassif, da Folha 
de S. Paulo, quarta-feira, 25 de fevereiro, em um 
dos tópicos da sua coluna, chamado "Greca", diz: 
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Se quiser, o ex-prefeito de Curitiba Ra­
fael Greca poderá prestar depoimento, no 
Senado, fundamental para a desmontagem 
das ramificações da indústria do precatório. 

No dia seguinte, em 26 de fevereiro, na mesma 
Folha de S. Paulo, o mesmo Luís Nassif, sob o sub­
título "Rafael Greca", diz: 

Ontem houve uma alteração no texto 
enviado pela coluna, que tirou o sentido. O 
que se quis dizer: 

Se quiser, o ex-prefeito de Curitiba, 
Rafael Greca, poderá prestar depoimento 
fundamental para a desmontagem das rami­
ficações da indústria do precatório existen­
tes no Senado Federal. 

Como se vê a partir dessas três notícias, há 
aqui uma referência explícita ao Senado, e quero me 
referir ao Senado como instituição política. 

O Senado está sendo - no meu modo de ver, 
se estiver equivocado peço o auxílio dos nobres Pa­
res - duramente atingido na medida em que se insi­
nua - não digo mais nem insinua -, na medida em 
que se afirma claramente, até como uma das conse­
qüências da CPI, a detecção de uma maracutaia 
que envolve favoritismo ou privilégios ou tráfico de 
influência ou o que quer que seja no Senado. 

Em primeiro lugar, desejo que a Mesa Diretora 
acione a Procuradoria do Senado, que tem, regimental­
mente, o dever, a obrigação, a responsabilidade de pro­
mover a defesa da instituição Senado Federal. 

Em segundo lugar, não sendo membro da CPI, 
quero aqui deixar a minha solicitação para que a CPI 
convide o ex-prefeito Rafael Greca, se é fato a notícia 
trazida a público pelo colunista Luís Nassif, inclusive 
porque a Prefeitura de Curitiba teve, salvo engano, pro­
cessos de solicitação de el"Tllréstimos aprovados aqui 
no Senado, tanto pela Comissão de Assuntos Econômi­
COS, como pelo Plenário, o que, no meu modo de ver, 
agrava ainda mais a responsabilidade do ex-prefeito. Se 
ele tem essas informações é dever seu vir aqui, chama­
do, convocado, e, se for o caso, o próprio colunista, 
para, perante a CPI, trazer os fatos que esclareçam qual 
foi essa eventual participação que o Senado, ou mem­
bros seus, ou funcionários, ou quem seja possam ter 
tido numa tramitaçao irregular dessa matéria. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer, pe­
dindo, como disse, mais uma vez, em primeiro lugar, 
a manifestaçao da Procuradoria do Senado; e, em 
segundo, que a CPI convoque o ex-Prefeito Rafael 
Greca para depor e dar os esclarecimentos que se 
afirma aqui ele possui. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Mesa toma a comunicação de V. EX- como uma 
comunicação urgente, porque, na realidade, ela não 
é uma questão de ordem. É papel da Mesa tratar, 
através da Procuradoria, esses assuntos suscitados 
por V. EX- - e assim será feito. 

Entretanto, a Mesa tem a declarar que dá todo 
o apoio - e o tem dado - à Comissão Parlamentar 
de Inquérito, para que ela possa bem cumprir as 
suas finalidades, e acha que vem atuando bem. 
Conseqüentemente, esse é um assunto da Comis­
são Parlamentar de Inquérito de que a Mesa, não há 
dúvida, porque tem que zelar por toda a Casa, inclu­
sive pelo êxito da Comissão, vai tomar conhecimen­
to, inteirar-se, e a respeito do qual vai tomar as pro­
vidências que julgar convenientes. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1$1 Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupadápelo Sr. Antônio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, na prorrogação do Expediente, 
por cinco minutos, ao Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores, recebi apelo do Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários de Vitória 
da Conquista e Região que deve ser transmitido ao 
Presidente do Banco do Brasil, e vou fazê-lo por 
meio desta tribuna, que é o órgão próprio para que a 
administraçao tome conhecimento de fatos que lhe 
dizem respeito. O Sindicato, diante da possibilidade 
de fechamento do Centro de Processamento de Da­
dos e Comunicações do Banco do Brasil, revela-se 
assustado com a providência que se diz em curso 
de ser adotada. Observa que esse Centro já funcio­
na em Vitória da Conquista há dezoito anos, reali­
zando os mais diversos tipos de serviços de suporte 
das dependências do Banco do Brasil. Além do 
mais, centraliza os serviços de compensação de 
cheques e outros papéis de nove bancos, em trinta e 
três praças da região. 

Por outro lado, o Sindicato pondera que o fe­
chamento desse Centro de Processamento de Da­
dos implicará na cessaçao do funcionamento de 800 
postos de trabalho, atingindo funcionários do Banco 
do Brasil e de serviços auxiliares. 

Além disso, o apelo esclarece que Vitória da 
Conquista é sabidamente um entroncamento ferro­
viário, de onde pode esse Centro de Processamento 
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prestar serviço a todo o Oeste, Sul e Sudoeste da 
Bahia, mais o Norte de Minas Gerais. 

O Centro, portanto, além de funcionar há de­
zoito anos, presta relevantes serviços a Conquista e 
a toda a região. 

Convém assinalar, para os que porventura não 
conheçam a cidade de Vitória da Conquista, que se 
trata de uma cidade ampla, de grande atividade eco­
nômico-financeira, podendo, portanto, justamente 
manter esse Centro de Processamento de Dados 
em funcionamento. 

Esta é a aspiração que manifesta o Sindicato 
dos Estabelecimentos Bancários de Vitória da Con­
quista e Região e que eu, transmitindo ao Senado, 
por intermédio dele faço também levar ao conheci­
mento do Presidente do Banco do Brasil, para as 
providências que lhe parecerem cabíveis. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Conforme o desejo de V. EXª o seu discurso será 
encaminhado ao Presidente do Banco do Brasil. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassu­
na, por cinco minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje li, com 
surpresa, que a conta turismo deu um déficit, neste 
ano, de R$4,2 bilhões. Há alguns dias, nesta tribuna, 
eu disse, com os dados que tinha na época, de que 
ele seria somente de R$2 bilhoes. 

Surpreendi-me, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, vendo que entre os turistas que saíram e os que 
entraram no Brasil, nós perdemos R$4,2 bilhões. O 
déficit fiscal total vai atingir a casa dos R$50 bilhoes e, 
com certeza, o balanço de pagamentos este ano vai 
atingir número da ordem de R$ 9 bilhões. 

Aproveito, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
para alertar esta Casa de que todos nós temos a obri­
gação de acompanhar essa linha financeira, porque 
dela depende o sucesso do nosso País ou não. Não 
se faz obras sociais sem dinheiro, nao se constrói sem 
dinheiro, nao se transforma sem dinheiro. E não pode­
mos continuar com essa política nebulosa. Não pode­
mos frear de uma vez por todas o balanço de paga­
mentos. Não é só chegar e dizer: vamos parar de im­
portar, porque hoje temos países e aliados importan­
tes, atrelados a nós, como é o caso da Argentina, com 
a qual mantemos relações comerciais vinculadas ao 
Mercosul, sob pena até de haver problemas intemos 
que possam refletir no nosso País. 

Por isso, aproveito esta oportunidade para alertar 
os meus Pares para estarmos atentos à política eco-

nômica nao só no que se refere ao déficit público, 
mas também ao balanço de pagamento. Não vejo 
um horizonte azul, não vejo um céu de brigadeiro: 
vejo urna situaçao que tem solução, mas que preci­
sa e exige de todos nós a atenção e o sacrifício para 
atingirmos o progresso e do País desenvolvido que 
almejamos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Ma~lhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 155, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental , seja oficiado ao 

Tribunal de Contas da União solicitando as seguin­
tes informações relativas ao "Contrato nº 01 - CCSI­
VAM/Raytheon": 

1. a economicidade das alterações havidas nas 
quantidades e preços de elementos da oferta efetivada 
pela empresa selecionada para o fornecimento de equi­
pamentos, constantes em auditoria realizada na instru­
ção do procedimento que fundamenta a Decisão rfl 
806196-TCU, e sua legalidade face o Decreto 892/93;. 

2. a economicidade das condições de financia­
mento em vias de contratação, aprovado para US$ 
1.395.100.000,00, que ascendem ao cabo de 18 
anos a cifra de US$ 2.805.325.000,00 conforme 
consta no referido procedimento; 

3. a economicidade dos sucessivos aditamen­
tos que prorrogam o termo inicial da execução do 
contrato, que também se informa naquele procedi­
mento que fundamenta a Decisão nº 806/96-TCU, e 
sua legalidade formal; 

4. e as providências cabíveis no âmbito de sua 
competência para evitar, preventivamente a mate ria­
lizaçao de danos iminentes. 

Justificação 

Os fatos relatados foram registrados por audi­
toria efetuada pelo Tribunal de Contas da União em 
procedimento concernente a Decisão nº 806/96-
TCU, que considerou "regulares os procedimentos 
adotados pelo Ministério da Aeronáutica objetivando 
a seleçao e contratação da fimla fomecedora de 
equipamentos para o projeto Sivam", conforme trazi­
do ao plenário através do Requerimento nº 139, de 
1997, do Senador Antônio Carlos Valadares, e no 
âmbito de sua competência, cabe ao Tribunal de 
Contas da União avaliar também a economicidade 
dos atos administrativos sob seu exame, consoante 
a Carta de 1988, não apenas os aspectos da legal i-
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dade formal, impondo-se ao exercício da função de fis­
calização e controle do Congresso Nacional, a infor­
mação desta avaliação, e das medidas cabíveis para 
evitar, preventivamente, a materialização de danos. 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Ernandes Amorim, PPB-RO. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nl! 156, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos temos do art. 119 do Regimento 

Interno, a dispensa do parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos, sobre o Projeto de Lei do Sena-
• 

do n2 122, de 1995, cujo prazo naquela comissão já 
se encontra esgotado e tendo em vista ter sido a 
matéria despachada a mais de uma comissão. 

Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1997. -
Senador Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será incluído na Ordem do Dia 
oportunamente, de acordo com o art. 255 do Regi­
mento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nl! 157, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. ExA, nos termos do art. 172, I, do 

Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado 00206/95. 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento que acaba de ser lido será, opor­
tunamente, incluído em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu Mensagem n2 66, de 1997, 
de 26 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 52, V, da Constituição 
Federal, solicita que seja autorizada a República Fede­
rativa do Brasil a contratar operação de crédito extemo 
no valor de 30 bilhões, 820 milhões de ienes, de princi­
pal, destinado a financiar parcialmente o projeto do 
trem metropolitano de Fortaleza - Metrofor. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa 

do Senado aprovou, em reunião realizada nesta 
data, o Requerimento n2 152, de 1997, de autoria do 
Senador Roberto Requião, solicitando informações 
ao Ministro de Estado da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa do Senado Federal aprovou, em reunião reali­
zada nesta data, conforme o disposto no § 1 º do art. 
22 da Resolução n2 84, de 1996, o Requerimento n2 

135 de 1997, de autoria dos nobres Senadores Pe­
dro Simon, Esperidião Amin, por meio do qual S. 
Ex2s submeteram a proposta de publicação, neste 
ano, em homenagem ao Senador Darcy Ribeiro, 
dentro da Coleção de Grandes Vultos que Honraram 
o Senado. 

A matéria vai à Diretoria Geral para o cumpri­
mento da decisão . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n2 21, de 1997, 
de autoria do Senador Coutinho Jorge, que dispõe 
sobre a concessão de benefícios e vantagens aos 
servidores que exerceram as atividades de Revisor 
e Supervisor Taquigráfico anteriormente à Resolu­
ção n2 79, de 1992. 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania e à Mesa Diretora. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que, por erro 
de publicação, consta, corno autor do Projeto de Lei n2 

142, Item 8 da pauta da presente sessão, o Senador 
José Eduardo Dutra. Todavia, o autor da referida 
proposição é o Senador José Eduardo Vieira. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- !::sgotado o período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

OFíCIO N2 S/4, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n2 151, de 1997 - art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Intemo) 

Ofício n2 S/4, de 1997, através do qual 
o Banco Central encaminha solicitação da 
Prefeitura do Município de São Paulo para 
que possa emitir Letras Financeiras do Mu­
nicípio de São Paulo - LFTMSP, cujos re­
cursos serão destinados destinados ao giro 
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da dívida mobiliária vencível no primeiro se­
mestre de 1997. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos). 

Nos termos do art. 140, "a", do Regimento In­
terno, designo o nobre Senador Esperidião Amin 
para dar o parecer, em substituição à Comissão de 
Assuntos Econômicos. (Pausa.) 

Na ausência do Relator, solicito a benevolência 
do Plenário para que o Item 1 passe a ser julgado 
posteriormente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antônio Carlos Magalhães) 
-Item ~: 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado (apresentado pela 
Comissão Diretora em seu Parecer n2 140, 
de 1996) ao Projeto de lei da Câmara n2 

102, de 1992 (nº 1.289/91, na Casa de ori­
gem), que amplia, para o estrangeiro em si­
tuação ilegal no território nacional, o prazo 
para requerer registro provisório, tendo 

Parecer sob n2 2, de 1997, da Comissão 
- de Constituiçao, Justiça e Cidadania 

(sobre a emenda n2 1, de Plenário), favorá­
vel, apresentando, a emenda nº 2-. 

A votação do substitutivo será sem prejuízo 
das emendas, em tumo suplementar. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o substitutivo aprovado. 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE -lEI DA CAMARA Nº 102, DE 1992 
Nº 1.289, DE 1991 NA CASA DE ORIGEM 

Dispõe sobre a estada de estrangei­
ros em situação irregular. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Poderá ser regularizada a estada de es­

trangeiros que tendo ingressado legalmente no terri­
tório nacional, nele tenha residência permanente e 
esteja em situaçao imigratória irregular, na data de 
publicação desta lei, e satisfaça os requisitos nela 
estabelecidos. 

§ 1 º Considera-se estrangeiros com residência 
permanente no território nacional aquele que dele 
nao se tenha ausentado nos últimos dois anos por 
prazo superior a noventa dias ininterruptos ou cento 
e oitenta dias intercalados. 

§ 2º Considera-se estrangeiro em situação imi­
gratória irregular aquele que: 

I - tenha excedido o prazo legal de estada; 

II - tenha feito sucessivas viagens internacio­
nais objetivando o visto consular permanecendo em 
situação regular; ou 

1;1 - esteja em situação regular por intermédio 
de prorrogações sucessivas do prazo de estada não 
superiores a dois anos, ou de concessão de asilo. 

Art. 2º O estrangeiro de que trata o artigo ante­
rior poderá requerer registro provisório desde que: 

I - comprove sua estada no Brasil por pelo me­
nos cinco anos imediatamente anteriores à data da 
publicação desta lei; 

II - comprove a ausência de antecedentes cri-
. . 

minaiS; 

III - apresente requerimento à Polícia Federal 
em até cento e vinte dias a contar da data de publi­
cação desta lei. 

IV - comprove o pagamento da taxa a que se 
refere o art. 6º. 

§ 12 Para os fins deste artigo, é instituído na Polí­
cia Federal o Registro Provisório de Estrangeiros. 

§ 22 O registro provisório de que trata este arti­
go implicará a concessão de uma cédula de identi­
dade e assegurará ao beneficiário os mesmos direi­
tos e deveres de estrangeiros portadores de visto 
permanente, previsto no art. 16 da lei nº 6.815, de 
19 de agosto de 1980, alterada pela lei n2 6.964, de 
9 de dezembro de 1981. 

§ 3º A comprovação do preenchimento do req­
uisito do inciso II deste artigo poderá ser fe!!a me­
diante declaração subscrita pelo próprio estrangeiro 
em que afirme não possuir antecedentes criminais. 

Art. 3º O requerimento de pedido de registro pro­
visório será apresentado em formulário próprio e dirigi­
do ao órgão do Departamento de Polícia Federal mais 
próximo do domicílio do interessado, instruído com: 

I - comprovante do preenchimento dos requisi-
tos do art. 2º; 

II - óuas fotos 3x4; 

III - apenas um dos seguintes documentos: 

a) cópia autêntica do passaporte ou documento 
equivalente; 

b) certidão fomecida pela representaçao diplo­
mática ou consular do país de que seja nacional o 
estrangeiro, atestando sua nacionalidade; 

c) certidão do registro de nascimento ou de 
casamento; 

d) qualquer outro documento idôneo que per­
mita à Administração conferir os dados de qualifica­
ção do estrangeiro. 
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Art. 42 O registro provisório e a cédula de iden- O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
tidade de que trata o art. 2º terão prazo de validade - Votação em globo das emendas n2 1 e n2 2 do ple-
de dois anos. nário, de parecer favorável. 

Art. 52 Nos noventa dias anteriores ao término Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
do prazo de validade do registro provisório, o estran- permanecer sentados. (Pausa.) 
geiro poderá requerer permanência ao Ministério da Aprovadas. 
Justiça, desde que comprove: 

I - ser detentor da cédula de identidade expe­
dida em conseqüência do registro provisório; 

II - o exercício, durante o prazo de validade do 
registro provisório de ocupação que lhe permita pro­
ver a subsistência própria e de seus dependentes; 

III - ausência de débitos federais fiscais e de 
antecedentes criminais; 

IV - não ter se ausentado do País por prazo 
superior ao estabelecido no § 12 do art. 12. 

§ 12 A comprovação do preenchimento dos req­
uisitos do inciso III deste artigo poderá ser feita me­
diante declaração subscrita pelo próprio interessado. 

§ 22 Com a concessão da permanência, deverá 
y 

o estrangeiro providenciar o registro definitivo de 
que trata o art. 30 da Lei n2 6.815, de 9 de agosto de 
1980, na redação dada pela Lei n2 6.964, de 9 de 
dezembro de 1981. 

Art. 62 Para requerer o registro provisório o es­
trangeiro deverá pagar taxa de valor correspondente 
à taxa para pedido de permanência, instituída pela 
Lei n2 6.815, de 19 de agosto de 1980, na redação 
dada pela Lei n2 6.964, de 9 de dezembro de 1981. 

Parágrafo único. Para o pedido da permanên­
cia de que trata o art. 52, exigir-se-á o pagamento da 
taxa a que se refere este artigo. 

Art. 72 Constitui crime fazer declaração falsa 
em processo de obtenção de registro provisório ou 
de permanência. 

Pena: reclusão de um a cinco anos e, se o in­
frator for estrangeiro, expulsão. 

Art. 82 Comprovada a falsidade de qualquer 
documento anexado aos processos de que cuida 
esta lei, serão cancelados o registro e a concessão 
da permanência. 

Art. 92 O Poder Executivo, no prazo de trinta 
dias contado da publicação desta lei, expedirá nor­
mas para sua fiel execução, inclusive instituindo mo­
delos do requerimento de registro provisório e da cé­
dula de identidade provisória e dando adequada pu­
blicidade à regularização da estada do estrangeiro 
em situação irregular. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N2 1-PLEN 

Dê-se ao art. 92 do projeto a seguinte redação: 

• Art. 92 O Poder Executivo, no prazo 
de 90 dias contado da publicação desta lei, 
expedirá normas para a sua fiel execução, 
inclusive instituindo modelos do requerimen­
to de registro provisório e da cédula de iden­
tidade provisória e dando adequada publici­
dade à regularização da estada do estran­
geiro em situação irregular.· 

EMENDA N2 2-CCJ 

Dê-se ao art. 22, Inciso III, do substitutivo ao 
projeto, a seguinte redação: 

-Art. 22 ••••••••••••• •••••••••••••••• •••••••••••• •• •• •••• 

III - apresente requerimento à Polícia 
Federal em até cento e vinte dias a contar 
da data de publicação do decreto regula­
mentador desta lei, nos termos do art. 92 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) -
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
-Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 17, de 1997, do Senador Roberto 
Requião, solicitando, nos termos regimen­
tais, a dispensa do parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre o 
Projeto de Lei do Senado n2 252, de 1995, 
de sua autoria, que acrescenta artigo à Lei 
n2 8.031, de 12 de abril de 1990, que cria o 
Programa Nacional de Desestatização e dá 
outras providências, cujo prazo naquela co­
missão encontra-se esgotado. 

Votação em tumo único do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica dispensado o parecer da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania. 
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

micos para sua decisão terminativa. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
-Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 111, de 1997, do Senador José 
Fogaça, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 239 e 251, de 1996, por versa­
rem sobre o uso de legenda codificada na 
programação televisiva. 

Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
~idente, Sr4s e Srs. Senadores, trata-se de dois pro­
Jetos: um de autoria do Senador Lúcio Alcântara e 
?utro de autoria da Senadora Benedita da Silva; pro­
Jetos que propõem a obrigatoriedade das emissoras 
de televisão de produzirem programas com o cha­
mado closed caption, que é a legenda fechada ou a 
chamada legenda codificada. 

Essa fórmula ou esse mecanismo, essa tecno­
logia ainda não é adotada pela programação televisi­
va brasileira, embora, no mercado brasileiro, já se ven­
dam aparelhos de televisão que são capazes de deci­
frar ou de decodificar a chamada legenda fechada. 
. Como tanto a Senadora Benedita da Silva, no pro­
jeto do qual sou Relator, quanto o Senador Lúcio AIcân­
~ estão propondo a inclusão obrigatória de programa­
çao com essas características - e os dois projetos estão 
usando uma linguagem um tanto quanto diferente, trata­
se de urna inovação tecnológica desconhecida para os 
brasileiros para tentar uniformizar a linguagem de am­
bos -, estou propondo tramitação em conjunto. Para tan­
to, peço a aprovação dos Srs. Senadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado nOs 239 e 251 

passam a tramitar em conjunto. 
As matérias retornam à Comissão de Educa­

ção para exame e decisão terminativa. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

-hem 5: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei da Câmara n2 104, de 1995 (n2 

3.969/93, na Casa de origem), que d~termi­
na que as Câmaras Municipais sejam obri­
gatoriamente notificadas da liberação de re­
cursos federais para os respectivos Municí­
pios e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, 
1996, da Comissão 

sob n2 639, de 

- de Assuntos Econômicos, com voto ven­
cido, em separado, do Senador Geraldo Melo. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235 do Regimento Interno. 

Passa-se, assim, à discussão do projeto. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

, 
E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 104, DE 1995 
(NI! 3.969/93, na Casa de Origem) 

Dele. mina que as Câmaras Municipais 
se;am obrigatoriamente notificadas da libe­
ração de recursos federais para os respecti­
vos Municípios e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os órgãos e entidades da administração 

federal direta e as autarquias, fundações públicas, em­
presas públicas e sociedades de economia mista fede­
rais notificarão as respectivas Câmaras Municipais da 
liberação de recursos financeiros que tenham efetua­
do, a qualquer título, para os Municípios, no prazo de 
dois dias úteis, contado da data da liberação. 

Art. 22 A prefeitura do Município beneficiário da 
liberação de recursos, de que trata o art. 12 desta lei, 
notificará os partidos políticos, os sindicatos de trabalha­
dores e as entidades empresariais, com sede no Municí­
pio da respectiva liberação, no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento dos recursos. 

Art. 32 As Câmaras Municipais representarão 
ao Tribunal de Contas da União o descumprimento 
do estabelecido nesta lei. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

-Item 6: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 44, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Intemo) 

Projeto de Lei da Câmara n2 44, de 
1996 (nº 4.622/94, na Casa de origem), que 
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dispõe sobre a veiculação de mensagem 
voltada à educação para o trânsito. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Intemo, 
designo o Senador José Fogaça para proferir pare­
cer, em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, trata-se de projeto que tramita na Comissão de 
Educação, de autoria do Deputado Ronaldo Perim, 
que dispõe sobre a veiculação de mensagem volta­
da à educação para o trânsito. 

a que deseja o Deputado Ronaldo Perim? Que 
as empresas automobilísticas, quando veicularem a 
sua publicidade, aditem a essa publicidade a propa­
ganda instrutiva, ou seja, normas e educação para o 
trânsito. Seria como aquela advertência que há na 
publicidade de cigarros, onde se atenta para o risco 
que corre a saúde do consumidor. 

a que o Deputado Ronaldo Perim está propon­
do é que em toda a propaganda de veículos automo­
tores no Brasil se inclua uma nota educativa para 
orientar o pedestre, orientar os motoristas quanto à 
boa conduta no trânsito. 

De fato, Sr. Presidente, a cultura do trânsito, no 
Brasil, ainda é muito atrasada e precisa de uma in­
tensa e criteriosa divulgação. 

De modo que o parecer é favorável. Peço, por­
tanto a aprovação do Plenário. 

, 

E o seguinte o parecer, na íntegra: 

PARECER NQ ,DE 1997 

Em substituição à Comissão de 
Educação, sobre o Projeto de lei da Câ­
mara n2 44, de 1996, que "dispõe sobre a 
veiculação de mensagem voltada à edu­
cação para o trânsito". 

Relator: Senador José Fogaça 
Sr. Presidente, srªs e Srs Senadores: 

1 - Relatório 

Chega-nos, para parecer, o Projeto de Lei da 
Câmara nO 44, de 1996, que "dispõe sobre a veicula­
ção de mensagem voltada à educação para o trânsito". 

Propõe o nobre Deputado Ronaldo Perim que 
se obriguem os anunciantes de produtos e serviços 
ligados a veículos automotores e seus componen­
tes a incluir em sua propaganda mensagens volta­
das para a educação do trânsito. 

Justifica tal medida o Proponente com a posi­
ção de que a circulação de veículos e pedestres nas 

vias do País pode tomar-se mais segura através da 
educação para o trânsito que, no entanto, pouca 
atenção vem merecendo das autoridades públicas, 
em geral, bem como dos próprios cidadãos. 

a presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Viação e Transportes da Câmara dos Depu­
tados, tendo recebido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado João Coser, na forma de substitutivo e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

Lido no Plenário do Senado Federal, foi a Pro­
positura encaminhada a Comissão de Educação 
onde esteve à disposição dos senhores Senadores 
pelo prazo regimental, não tendo recebido emendas. 

2 - Voto do Relator 

a uso da solução concebida pelo Autor tem 
grandes virtudes, vez que atribui a qliem está natu­
ralmente ligado ao trânsito a responsabilidade de co­
laborar no sentido de melhorá-lo. Também, no que 
tange às despesas, o projeto é engenhoso, pois pra­
ticamente não acarreta dispêndios adicionais, nem 
ao govemo, nem aos anunciantes, considerando-se 
que este apenas adapta sua peça de propaganda. 

Não se pode negar, por outro lado, a necessidade 
de tal contribuição, diante da inegável falta de educação 
para o trânsito de nossos motoristas e pedestres. a ca­
minho, certamente, será o da conscientização. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação 
do presente Projeto de Lei, originário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- a parecer do Senador José Fogaça é favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário, Senador Ronaldo Cunha LIma. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 158, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, item li, alínea c - 12 

do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 44, de 
1996, além da Comissão constante do despacho ini­
ciai de distribuiçao, seja ouvida também, a Comis­
são de Assuntos Sociais. 

Justificação 

Compete à Comissao de Assuntos Sociais, se­
gundo o art. 100, § 2Q, do Regimento desta Casa Le­
gislativa, opinar sobre proposiçoes que digam res­
peito à "proteção e defesa da saúde". 
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O Brasil, trata-se de dado notório e consen­
sual, figura como um dos campeões mundiais em 
acidentes automobilísticos, pelo que arca com todas 
as conseqüências decorrentes de tal situação. 

Ora, é inequívoco ser a educação para o trân­
sito necessária e fundamental à proteção e defesa 
da saúde da população. Sendo assim, faz-se clara a 
inferência de que a matéria de que trata o projeto 
em epígrafe deva ser objeto de exame, também, da 
Comissão de Assuntos Sociais, já que, de fato é de 
sua competência. 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Joao Rocha. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de audiência da Co­
missão de Assuntos Sociais. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235 do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 73, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Intemo) 

Projeto de Lei do Senado nº 73, de 
1996, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, que institui o Serviço Comunitário 
de Telecomunicação. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Intemo, 
designo o Senador Lúcio Alcântara para proferir pa­
recer, em substituição à Comissão de Educação. . -

O SR. LUCIO ALCANTARA (PSDB-CE. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, che­
ga a esta Comissao, para parecer, o Projeto de Lei da 
Câmara nº 44, de 1996, que "dispõe sobre a veiculação 
de mensagem voltada à educaçao para o trânsito". 

Propõe o nobre Deputado Ronaldo Perim que 
se obriguem os anunciantes de produtos e serviços 
ligados a veículos automotores e seus componentes 
a incluir em sua propaganda mensagens voltadas 
para a educação do trânsito. 

Justifica tal medida o Proponente com a posi­
ção de que a circulação de veículos e pedestres nas 
vias do País pode tomar-se mais segura através da 
educação para o trânsito que, no entanto, pouca 

atenção vem merecendo das autoridades públicas, 
em geral, bem como dos próprios cidadaos. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Viação e Transportes da Câmara dos Depu­
tados, tendo recebido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado João Coser, na forma de substitutivo e 
aprovaçao unânime dessa Comissão. 

Na Comissão de Constituiçao e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

Lido no Plenário do Senado Federal, foi a Pro­
positura encaminhada a esta Comissão, onde este­
ve à disposição dos Srs. Senadores pelo prazo regi­
mentai, não tendo recebido emendas. 

Voto 

O uso da solução concebida pelo Autor tem 
grandes virtudes, urna vez que atribui a quem está natu­
ralmente ligado ao trânsito a responsabilidade de cola­
borar no sentido de melhorá-lo. Também, no que tange 
às despesas, o projeto é engenhoso, pois praticamente 
não acarreta dispêndios adicionais, nem ao governo, 
nem aos anunciantes, considerando-se que este apenas 
adapta sua peça de propaganda. 

Não se pode negar, por outro lado, a necessidade 
de tal contribuição, diante da inegável falta de educação 
para o trânsito de nossos rnotoristas e pedestres. O ca­
minho, certamente, será o da conscientização. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovaçao 
do presente Projeto de Lei, originário da Câmara dos 
Deputados . 

• 
E o parecer, Sr. Presidente. 

• 
E o seguinte o parecer na íntegra: 

PARECER N!! ,DE 1997 

Em substituição à Comissão de 
Educação, sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n!! 73, de 1996, que "institui o Servi­
ço Comunitário de Telecomunicação". 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Em exame nesta Casa, o Projeto de Lei do Se­
nado nº 73, de 1996, que "institui o Serviço Comuni­
tário de Telecomunicação". De autoria do nobre Se­
nador José Ignácio Ferreira, a medida pretende re­
gulamentar os serviços atualmente executados de 
forma legítima pelas chamadas "rádios comunitá­
rias· , em todo o País. 

Justifica o Autor a iniciativa considerando o 
Serviço Comunitário de Telecomunicação uma "ne­
cessidade social e prática. Social, porque as comu-
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nidades carecem de um instrumento mais efetivo de 
integração e que as ajude a entender e resolver ou 
mitigar os problemas que as afligem. Prática, por­
que, na ausência de uma ação govemamental, cer­
tas comunidades tomaram a iniciativa, ao arrepio da 
lei, ou ignorando que existe uma lei, de instalar suas 
próprias estações, sem uma ordem técnica adequa­
da, causando interferências prejudiciais sobre outras 
estações". Nesse sentido, chama a atenção o Par1a­
mentar que o espectro de freqüências radioelétricas 
constitui um bem público que, para ser útil, precisa 
ser usado com ordem e critério. Do contrário, argu­
menta, "se todos se arrogarem o direito de usá-lo a 
seu talante, sem se importar com os direitos dos de­
mais, ocorrerá o que, no início da radiodifusão, se 
chamou de cacofonia de vozes, com todos falando e 
ninguém podendo ouvir ou entender". 

O presente projeto não recebeu emendas no 
prazo regimental. 

11- Voto 

Com efeito, as denominadas rádios comunitá­
rias constituem, atualmente, fenômeno de amplitude 
nacional e internacional. No Brasil, já chegam a cer­
ca de 3.000 as emissoras livres e comunitárias em 
funcionamento, envolvendo milhares de pessoas 
com experiências significativas de prestação de ser­
viço às comunidades onde estão instaladas. De âm­
bito local, com baixa potência de transmissão, e sem 
fins lucrativos, tais emissoras desempenham impor­
tante função social na vida das pequenas comunida­
des do interior ou dos bairros das grandes cidades, 
levando aos segmentos abrangidos informações res­
peitantes aos seus interesses peculiares, sempre li­
gadas a seu ambiente e sua realidade. Substituem, 
nesse papel, as emissoras convencionais, com inte­
resses exclusivamente comerciais e que, conquanto 
explorem um serviço público, por delegação da 
União, não vêm cumprindo a função social inerente 
a esse serviço. Some-se a isso a inegável concen­
tração na propriedade dos meios de comunicação, a 
formação das grandes redes de comunicação, que 
têm produzido mensagens de conteúdo massificado, 
impessoal, sem atentar para as especialidades 10-

• •• caiS e regionais. 
Em que pese o inegável alcance social dessa 

atividade, o Brasil é um dos poucos países da Amé­
rica do Sul que não dispõe de legislação que regula­
mente a radiodifusão de baixa potência. Considera­
das "clandestinas" ou "piratas", tais emissoras vêm 
sofrendo todo tipo de ameaça a seu funcionamento, 
muitas delas, inclusive, sendo fechadas por ação de 
força repressora policial. Cabe salientar, no entanto, 

que a alegada ilicitude dessa atividade se deve, em 
nossos entendimento, à omissão do Poder Público 
que não atentou, até o momento, para a premência 
de sua regulamentação. 

Faz-se necessário, portanto, reconhecer que a 
proliferação das rádios livres ou comunitárias, sem 
qualquer tipo de controle ou regulamentação, não se 
coaduna com o Estado de Direito desejado pela so­
ciedade brasileira. O uso desordenado do espectro 
de radiofreqüências acaba por propiciar o surgimen­
to de emissoras que se utilizam do movimento de 
natureza comunitária para a exploração de serviços 
com objetivos comerciais, políticos ou religiosos. 

Não se trata de propor qualquer sorte de restri­
ção ou censura ao direito indelével do cidadão à liber­
dade de expressão. Convém ressaltar que a Carta 
Magna de 1988 veio a dar nova ênfase ao primado da 
liberdade de comunicação e ao direito à informação. 

O art. 220 e seu § 151 assim estabelecem: 

"Art. 220 . . A . manifestação do pensa­
mento, a criação, a expressão e a informa­
ção, sob qualquer forma, processo ou veícu­
lo, não sofrerão qualquer restrição, observa­
do o disposto nesta Constituição. 

§ 151 Nenhuma lei conterá dispositivo 
que possa constituir embaraço à plena liber­
dade de informação jomalística em qualquer 
veículo de comunicação social, observado o 
disposto no art. 551 , IV, V, X, XII e XVI". 

Já os incisos IX e XIV do art. 551 estatuem: 
·~rt. ~2 . ................................................ . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

IX - é livre a expressão da atividade inte­
lectual, artística científica e de comunicação, in­
dependentemente, de censura ou licença; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XIV - é assegurado a todos os acesso 
à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional." 

Evidentemente, tais direitos individuais, consti­
tucionalmente assegurados, são passíveis de limita­
ções. Não, é claro, no sentido de impor-se restrições 
a seu exercício, mas no de atentar para que sejam 
efetivados segundo parâmetros que respeitem ao in­
teresse geral e ao bem comum. 

De outra parte, é preciso considerar que o es­
pectro de freqüências radioelétricas constitui um 
bem finito, universal, cuja utilização é distribuída en­
tre os países mediante a celebração de acordos e 
convenções intemacionais. Assim, tão espectro é 
administrado por organismos internacionais, os 
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quais distribuem suas diversas faixas entre os paí- ordinais do primeiro ao nono artigos, e números car-
ses-membros da Uit - União Intemacional de Tele- dinais, do décimo artigo em diante. 
comunicações, de forma tecnicamente equilibrada, Em vista das razões expostas, considerando 
de modo a evitar a ocorrência de interferências pre- que a regulamentação do funcionamento das rádios 
judiciais entre os vários serviços. Naturalmente, os comunitárias constitui um imperativo social decor-
países-membros devem respeito aos princípios in- rente da necessidade da ampliação do acesso à in-
temacionais estabelecidos, devendo adotar, intema- formação em nosso país, somos de parecer favorá-
mente, providências de ordem técnica e mesmo polí- vel ao Projeto de Lei nº 73, de 1996, com as seguin-, 
tica, para uma eficaz execução de serviços de radio- tes emendas: 

difusao de sons e imagens. EMENDA Nº 1-PLEN 
Nesse sentido, a presente iniciativa constitui 

imprescindível instrumento de regulamentação des­
se setor, tendo como princípio fundamental a am­
pliaçao do acesso aos meios de informação. O pro­
jeto cria nova classificação para o servi~o proposto, 
denominando-o Serviço Comunitário de Telecomuni­
cação, entendendo que a radiodifusão traz consigo 
ônus e responsabilidades superiores aos que o ser­
viço comunitário conseguiria suportar. Alega o Autor 
que os trâmites administrativos aplicáveis aos servi­
ços de radiodifusão são demasiadamente longos e 
penosos, demandando a deliberação do Congresso 
Nacional para os processos de autorização, o que, 
invariavelmente, consome anos de tramitação. Evi­
dentemente, a transmissao deverá ser realizada por 
meio de ondas hertzianas, de modo a que a recep­
ção continue a ser captada através dos aparelhos 
comuns de rádio. 

Dentro desse espírito de simplificação dos pro­
cedimentos para a regulamentação e exploração do 
Serviço Comunitário de Telecomunicação, propo­
mos, mediante a Emenda de Relator nº 01 , que sua 
outorga e renovação estejam a cargo das Delega­
cias Regionais do Ministério das Comunicações. 
Dada a natureza especial do serviço, de caráter emi­
nentemente local, nao nos parece que a estrutura 
burocrática do Ministério, em Brasília, tenha condi­
çoes de aquilatar, com a justeza necessária, as pe­
culiaridades dos microcosmos a serem envolvidos 
nesse processo. Além disso, propomos a criação de 
um conselho consultivo, composto por repre­
sentantes do Ministério das Comunicaçoes e da so­
ciedade civil local, para conferir maior legitimidade 
aos procedimentos. 

De outra parte, incluímos a proibiçao de que as 
outorgas sejam transferidas ou arrendadas, a qual­
quer pretexto, com vistas a evitar que se constituam 
objeto de comércio, inconcebível desvirtuamento 
dos princípios norteadores do serviço comunitário. 

Atente-se, por fim, à grafia dos numerais de or­
dem dos artigos do presente projeto de lei. A boa 
técnica legislativa manda que se utilizem números 

• mais: 

mais: 

Inclua-se um art. 10, renumerando-se os de-

• Art. 10. Compete ao Poder Executivo, 
através das Delegacias Regionais do Minis­
tério das Comunicações, outorgar às entida­
des interessadas autorização para a explo­
ração do Serviço Comunitário de T elecomu­
nicação, observados os procedimentos esta­
belecidos nesta Lei e nas normas regulado­
ras das condições de exploração do Serviço. 

§ 1 o As autorizaçoes para a exploração 
do serviço dependerão de parecer das Co­
missões Regionais de Acompanhamento da 
Execução das Normas do Serviço e Asses­
soramento Técnico, de caráter consultivo, 
compostas por sete membros, sendo três in­
dicados pelo Ministério e quatro indicados 
por entidades da sociedade civil, com man­
dato de dois anos. 

§ 2º A cada dois anos, as Delegacias 
Regionais do Ministério das Comunicaçoes 
publicarão editais convocando as entidades 
interessadas em participar da respectiva Co­
missão Regional para se reunirem, sob sua 
coordenação, e elegerem os representantes 
da sociedade civil em sua composição .• 

EMENDA Nº 2-PLEN 

Inclua-se um art. 15, renumerando-se os de-

• Art. 15. As autorizações do Serviço 
Comunitário de Telecomunicações são in­
transferíveis, sob qualquer pretexto, sendo 
vedado o arrendamento total ou parcial dos 
horários de sua programação.· 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer do Senador Lúcio Alcântara é favorável, 
com emendas que apresenta. Assim, a matéria fica­
rá perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de 
receber emendas, nos termos do art. 235 do Regi­
mento Interno. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) As demais regras são, de acordo com o proje-
- Item 8: to, as mesmas que regem a concessão do seguro-

PROJETO DE LEI DO SENADO desemprego para os demais trabalhadores. 
N2 142, DE 1996 Esses são os pontos básicos da proposição do 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do nobre Senador José Eduardo. 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n2 142, de 
1996, de autoria do Senador José Eduardo 
Outra, que estende o benefício do seguro­
desemprego ao pequeno produtor rural e dá 
outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais) 

Nos termos do art. 140 do Regimento In­
temo, designo o nobre Senador Jonas Pinheiro 
para proferir parecer em substituição à Comis­
são de Assuntos Sociais. 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro 
para proferir parecer 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Para pro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente, é o seguinte o pare­
cer, na íntegra: 

O Projeto de Lei do Senado n2 142, de 1996, 
de autoria do ilustre Senador José Eduardo, estende 
o seguro-desemprego ao pequeno produtor rural. 

A proposta é que o benefício seja concedido ape­
nas para aqueles produtores que exerçam a atividade 
agrícola, individualmente ou em regime de economia fa­
miliar, em área igual ou inferior a um módulo rural, que é 
o tamanho mínimo de uma propriedade agrícola. 

Além disso, é requerido que o produtor não 
possua qualquer vínculo empregatício, não esteja 
em gozo de benefício previdenciário, nem aufira ren­
da suficiente para sua manutenção e de sua família. 

Outro requisito básico para habilitação ao segu­
ro-desemprego é que o produtor tenha sofrido perda 
de produção que inviabilize seu sustento e de sua fa­
mília, em razão de calamidade pública na localidade 
em que resida e exerça sua atividade, desde que de­
cretada pelo Município e reconhecida pela União. 

Por fim, o produtor deve comprovar ter atendi­
do às recomendações t6cnicas dos órgãos compe­
tentes com relação à época do plantio, às sementes 
a serem utilizadas e às condições de solo próprias 
para a cultura desenvolvida. 

O projeto de lei em análise prevê que o seguro­
desemprego seja concedido por um períodO máximo 
de quatro meses, contados a partir da calamidade 
que ensejou sua concessão, em importância equiva­
lente a um salário mínimo. Ademais, é possfvel vol­
tar a receber o benefício em caso de ocorrência de 
outra calamidade. 

II Voto do Relator 

Desde 1986, quando foi instituído, o seguro-de­
semprego vem sendo concedido a trabalhadores 
dispensados sem justa causa. 

O valor do seguro-desemprego corresponde a 
um salário mínimo, sendo concedido em 3, 4 ou 5 
parcelas, a cada período aquisitivo (16 meses), a 
depender do tempo de serviço do trabalhador. Existe 
a possibilidade de estender esses prazos por dois 
meses, a critério do Conselho Curador do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - CODEFAT. 

A partir de 1992, no entanto, também os pes­
cadores artesanais passaram a ter direito ao benefí­
cio. Desde que exerçam sua atividade, individual-

. ' . 

mente ou em regime de economia familiar, sem con-
tratação de terceiros, esses trabalhadores podem 
perceber o seguro durante o período de proibição de 
atividade pesqueira para a preservação da espécie. 

O projeto de lei em análise vem propor a extensão 
do seguro-ctesemprego aos trabalhadores rurais efetiva­
mente necessitados, em casos emergenciais e graves, 
que impliquem a impossibilidade de sobrevivência. 

O Senador José Eduardo argumenta que a ex­
tensão do seguro-desemprego aos pequenos produ­
tores rurais cumpre o objetivo de "manter o homem 
no campo, cuidando para que a perda de renda em 
decorrência de (. !entuais calamidades não acabe 
obrigando os pequenos produtores a engrossar as 
estatísticas do desemprego urbano·. 

De fato, cabe reconhecer que são ínfimas as alter­
nativas dos pequenos produtores em face de calamida­
des que impliquem a perda de sua produção. Os órgãos 
de fomento realmente não conseguem atender a essas 
circunstâncias excepcionais e os financiamentos são in­
suficientes ou impossíveis de serem concedidos a tais 
produtores, já que, na maioria das vezes, não conse­
guem atender às exigências de garantias. 

Reconhecemos, portanto, que a requerida con­
cessão do seguro-desemprego representará, na 
maioria das vezes, fator efetivamente essencial para 
a sobrevivência desses pequenos produtores rurais 
e de suas famílias. Além disso, contribuirá sobrema­
neira para inibir o fluxo migratório para as grandes 
cidades e a conseqüente expansão do cinturão de 
pobreza que as envolve, hoje um dos maiores pro­
blemas de nosso País. 
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Se já há previsao de pagamento do benefício a 
pescadores artesanais, durante o período de defeso, 
nada mais justo que também conceder tal recurso 
aos pequenos produtores rurais, em casos de perda 
de produção ocasionada por calamidade pública. 

O único óbice que poderia ser levantado contra 
a proposta relaciona-se à questão da disponibilidade 
de recursos. Entretanto, informações disponíveis in­
dicam que esse argumento não pode ser utilizado 
para rejeitar o projeto em análise. 

Sabe-se que os recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador Fat, oriundos dos recolhimentos para 
o Pis-Pasep, têm sido mais do que suficientes para fa­
zer face às despesas com o seguro-desemprego. 

Como evidência de tal afirmativa, tomem-se os 
recursos do FAT que vêm sendo direcionados a em-

• 
préstimo~' para o Sistema Unico de Saúde Sus e, 
mais recentemente, para Estados e Municípios. 
Tome-se também a recém aprovada Resolução do 
Conselho Gestor do FAT - CODEFAT que autoriza 
o prolongamento dos períodos de concessão· do se­
guro-desemprego. E tudo isso em um ambiente eco­
nómico sabida mente adverso em termos de desem­
prego, o que implica a necessidade de maiores gas­
tos com o pagamento do seguro-desemprego. 

As últimas informações disponíveis (relativas a 
31.07.96) indicam que o património do FAT situa-se 
em tomo de R$24,8 bilhoes, sendo que um pouco 
mais da metade refere-se à parcela de pelo menos 
40% da arrecadação destinada ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e Social Bndes 
(art. 239 da Constituição Federal). 

Assim, o FAT conta com cerca de R$10 bilhões 
de recursos disponíveis: metade compondo reserva 
mínima de liquidez, aplicada no Banco Central do 
Brasil, metade aplicada em depósitos especiais em 
bancos oficiais. 

Tendo em vista essas constatações, conclui-se 
que a restrição de recursos não pode, efetivamente, 
ser apontada como fator impeditivo da aprovação de 
projeto de lei de tão elevado alcance social. 

Com relação à idade, juriOCidade e téc-
nica legislativa, tarrbém não há reparos a recomendar. 

O projeto encontra respaldo no disposto no art. 
239 da Constituição Federal. Além disso, a matéria 
pode ser apresentada por qualquer membro desta 
Casa, já que não constitui iniciativa exclusiva do 
Presidente da República. 

Há, ainda, perfeita adequação do projeto às 
normas infraconstitucionais em vigor sobre o assun­
to, além de o mesmo apresentar correto emprego da 
técnica legislativa. 

Assim, diante das considerações apresentadas, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n!! 
142, de 1996, de autoria do Senador José Eduardo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer do Senador Jonas Pinheiro é favorável. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235 do Regimento Intemo. 

Volta-se ao item 1 da pauta. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 1: 

OFíCIO N!! S/4, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n!! 151 de 1997 - art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Intemo) 

Ofício n!! S/4, de 1997, através do qual 
o Banco Central encaminha solicitação da 
Prefeitura do Município de São Paulo para 
que possa emitir Letras Financeiras do Mu­
nicípio de São Paülo - LFTMSP, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívida 
mobiliária vencível no 12 semestre de 1997. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Intemo, 
designo o nobre Senador Esperidiao Amin para pro­
ferir parecer em substituição à Comissão de Assun­
tos Económicos. 

. Com a palavra o Senador Esperidião Amin. -O SR. ESPERIDlAO AMIN (PPB-SC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o presente processo tramitou na Comis­
são de Assuntos Económicos e já tinha parecer. No en­
tanto, ao final do mês de janeiro, o nobre Senador Eduar­
do Suplicy pediu vista, estudou a matéria, fez diligências 
e apresentou um voto em separado. Não vou comentá­
lo, mas apenas dizer que o acolhi integralmente. Até 
peço o testemunho do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O pedido abrangia roIagem de dívida, ou seja, autori­
zação para emissão de títulos para amortizar letras que 
vencem no dia 12 de março e n° dia 12 de junho de 1997. 

O pedido do nobre Senador Eduardo Suplicy é 
que se contemplasse apenas as vencíveis em 12 de 
março, uma vez que existe uma CPI que está investi­
gando a matéria de maneira mais ampla. Esse era o 
sentido de seu parecer, e eu, que integro a CPI, o acolhi. 

Por isso, Sr. Presidente, apresento o presente pro­
jeto de resoluçao, que compreende tão-somente a roIa­
gem de títulos vencíveis no dia 12 de março de 1997. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
• 
E o seguinte o parecer na íntegra: 
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PARECER DE PLENÁRIO 

Em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre o Oficio S n' 4, de 1997 (Oficio PRESI-97/0088, de 15-01-
97, na origem), do Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando solicitação da Prefeitura Municipal de São Paulo 
para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Município de 
São Paulo _ LFTM _ SP, clljos recursos serão destinados ao giro 
de sua dívida mobiliária, vencível no I' semestre de 1997. 

Relator: Senador Esperidião AmiD. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 24, DE 1997 

1. RELA TORIO 

O Senhor Presidente do Banco C entrai do 3rasil - BACEN 

~ncaminhou a esta Casa. mediante a correspondência em epigrafe, pedido da 

Prefeitura Municipal de São Paulo para que o Senado Federal autonze a 

~missão de Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo - LFTM 

- SP. cujos recursos selVlrão ao b';ro de sua divida mobiliária com vencimento 

no I' semestre de 1997. 

O plello ~ncontra-se adequadamente instruido quanto J 

documemação ~ncam\llhada ao Senado Federal . nos lermos do ano 13 da 

Resoluç:lo n' 69. d~ 1995. que dispõe sobre limites globais e condições para as 

uperações de credllo IIIlemo ~ ~xtemo cios ESlados. do Dismlo Federal. .k, 
Municipios e suas autarquias. nos quaIs se inclui o lançamento de tÍlulos da 

divida mobiliária pública. 

A emissão de LFTM - SP, ora sob amilise, apresenta as seguintes 

características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titulos a 

serem substinlidos. mediante aplicação da 

Emenda Constinlcional nO 03, deduzida a parcela 

a ser definida pelo Senado Federal: 

h) modalidade: nommativa-lransferível: 

<) rendimento: ib'ual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LIT, 

criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25.11.87; 

d) pra=o: ate 5 (cinco I anos: 

ej lIa/or nomlna/: RS 1,00 (SELlC) e RS 1.000.00 (CETIP); 

f) caracteri.wcos do.v lilu/O.I· a .verem .l'/Ih.\·/Il11idos: 

SE/X: 

TÍTULO 

691096 

CETIl': 

TÍTULO 

P 
P 
P 

VENCIMENTO 

01.03.1997 

VENCIMENTO 

01.06.1997 
01.06.1997 
01.06.1997 

QUANTIDADE 

16.040.701.841 

QUANTIDAlJE 

99.000.000 
99.000.000 
69.786.314 

g) pre\'l.mn de cn/ncoçdn e l'enC'/mcnto dos lilulos a serem 

emllido.v: 

SEI./(': 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 

03.03 .1997 01.03.2000 691094 03.03.1997 

(,ETll': 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 

02.06.1997 01.06.2002 P 02.06. 1997 

2. VOTO 

h) formo de m/ncorõo: mediante ofenas públicas. nos termos da 

Resolução n' 565, de 20.09.79, do 

Banco Central do Brasil: 

I) atllnrt=açõo/e~/sla/lva: Lei n' 7.945, de 29.10.73, e Decreto n' . . 
27.630. de 26.01.89. 

E o relatório. 
• • 

A divida mobiliária total do Municipio. em 31.07.96, era de RS 
• 4.578.704.7.\ 7,44 (quatro bilhõcs. quinhentos e setenta e oito milhõcs, 

. setecentos e quatro mil. setecentos e quarenta e sete reais e quarenta e quatro 

centavos). valor este representado por 32.373.467.415 Letras Financeiras do 

Tesouro do Municipio de São Paulo - LFTM-SP. 

Em 31 .07.96, a análise do perfil dessa divida indicava que 0,95% 

tinha vencimemo em 1996: 17 .14%. ~m 1997: 21,06%, em 1998; 42,79%, em 

1999: 10,5.\%. em 2000 e i.53%. em 2001. Após a efetivação da emissão ora 

examinada. 8.05% da divida terá vencimento em 1997: 21,07, em 1998; 

.\3,72%. em 1999; 11.94%. em 2000; i,53% em 2001 e 7,68%, em 2002. 

A' divida lOtai do Município corresponde a aproximadamente 

9,8% do total das dividas mobiliárias dos estados e· m\micipios. sendo que o 

refinanciamento ora pretendido, de RS 415,8 milhões, corresponde a apenas 

9% do total da divida mobiliáría do Município de São Paulo. 

o BACEN emitiu o Parecer DEDlPIDIARE-97/0008 que informa 

estar o pedido de autorização enquadrado nos limites estabelecidos nos ans. 3° 

e 4°, incisos I e II, da supracitada Resolução nO 69/95. 

A aplicação do disposto no ano 27 da Resolução n° 69, de 1995. 

resultou uma margem de resgate de 8,40%, ou seja, RS 34,93 milhõcs, o que 

correspondente a um percenmal de rolagem de 91,60%. 

De acordo com o disposto no an. 5° da Emenda Constitucional 

n' 3, de 17 de março de 1993, e no an. 16 da Resolução n° 69/95, compete 

ao Senado Federal estipular o percentual de refinanciamento adequado às 

condiçõcs próprias de cada solicitante. 

Em conformidade a recomendação desta Comissão de Assuntos 

Econômicos e a necessidade de se proceder a amonizaçõcs periódicas da 
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divida mobiliária. definimos um percennlal de resgate de 2% e, em 

conseqüência. o percenmal de 98% para a rol agem da divida mobiliária do 

:'vfunicipio de São Paulo vencive l no primeiro semestre de 1997. 

Em conclusão. o pleito encaminhado pelo Prefeito da Cidade de 

São Paulo encontra-se de acordo com o que preceitua a Constituição Federal 

e a Resolução nO 69/95 do Senado Federal. devendo ser concedida a 

autofização para a rolagem de sua divida mobiliária vencivel no 1° 

semestre/97. nos tennos e na fonna do segUinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 24, DE 1997 

Autorl:a o M unicípio de Silo Paula a emllir. 
mediante oferras plihlicas. Letra.t Financeiras do 
Tesouro do Município de Silo Paulo - LFlM­
SP. demnadas ao giro de .tua dívida mobiliária 
vencível no IOseme."re de 1997. 

o SEl'iADO FEDERAL' resolve: 

Art. I" E O Municipio de São Paulo amorizado. nos tennos da 
Resolução \I ' 69. de 1995. do Senado Federal. a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Municipio de São Paulo - LFTM - SP. destinadas ao giro de sua 
divida mobiliária vencivel no 1° semesrre de 1997 . 

emitidos: 

SEUl: 

Art. 2" .-\ emissão devera ser realizada nas seguintes condições: 

a) lfllanlldadc: a ser definida na data de resgate dos titulos a 
serem substituidos. amalizados nos tennos do § 7° 
do art. 16 da Resolução n° 69, de 1995, deduzida a 
parcela de 2,0%; 

h) modalidade: nominallva-Iransferivel : 

t~ rendlmemos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT. 
criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 . 11 .87 ; 

d) pra:o: de até 5 anos: 

e) valor nominal : RS 1.00 (SELlC) e RS 1.000.00 (CETlP); 

j) carac(erí.l'/ica.< dO.I· l í(ulo.< a .<erem .whslllllídos: 

SEUC: 

• 
TITULO 

691096 

CUIP: 

TITULO 

P 
P 
P 

VENCIMENTO 

01.03 .1997 

VENCIMENTO 

01.06.1997 
01.06.1997 
01.06. I 997 

QUANTIDAUE 

16.040.701 .841 

QUANTIDADE 

99.000.000 
99.000.000 
69.786.314 

[!,} previsão de colocação e l'enC/n/enlO dos títulos a serem 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TíTULO DATA-BASE 

03.03 . I 997 01 .03 .2000 69 109.\ 03.03. I 997 

(,ETlI'. 

COLOCAÇÃO VENCIME:"\TO TíTULO DATA-BASE 

02 .06.1997 01.06.2002 P 02.06.1997 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas. nos tennos da 

Resolução n° 565, de 20.09.79, do Banco 

Cenrral do Brasil; 

i) autor/:ação lef!;islariva: Lei nO 7.945, de 29.10.73, e 

Decreto nO 27 .630. de 26.01.89. 

Art. 3° A presente autorização devera ser exercida no prazo de 

duzentos e setenta dias. a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução enrra em vigor na data de sua publicação. 

1 . RELATÓRIO 

VOTO EM SEPARADO 

Da Comlss~o de Assuntos Económicos. sobre o Of. 
'Sw n· 004 . de 1997. encaminha solicitlçlo da 
Prefeitura MuniCipal de S10 Paulo para emitir letras 
Financeiras do Tesouro ao Municipio de S10 Paulo -
LFTMSP. cUJOS recursos serjo destinados ao giro da 
dívida mooiliária , vencivel no primeiro semestre de 
1997. 

Senador Eduardo Suplicy 

Através do Oficio n' "S' 4. de 199' . o Banco Central do BraSil 
encar,,,nnou a eSla Casa seu RelalórlO acerca da solicitação da Prefeitura do 
Munlciplo de São Paulo. relativa ao pedido oe emissão de Lelras 
Financeiras do Munlcipio de São Paulo - LFTMSP. cUloS recursos serão 
destinados ao g"o da divida mobll iárla vencivel no l' semestre de 1997. O 
valor da operação allnge a Cifra de RS 415.644 mil. lendo o Banco Cenlral 
recomenoaoo o resgate de 8.40%. lomanao-se por referéncla o limlle de 
endlvidamenlo flxaoo pela Resolução n' 69. de 1995. 

, 

A sollcllação da Prefellura MuniCipal refere-se a (olagem de lílulos 
autorizados alraves da Resolução n' 20/94 (RS 64091 mil) e Resolução nO 
13/93 (RS 351.753 mil ). senao que os recursos oblldos com a colocação dos 
litulos referem"s a Resolução nO 13/93 deveriam ter sido ulllizados 
exduslvamente para o pagamento aa 411 parcela dos precatórios judiCiaiS e 
seus compleme IaS. de acordo com o estabelecido no art. 33 do Ato das 
DispOSições COnStItuCiOnais TranS 1lÓn2S. 

A caplação aUlOrlzada em fevereiro de 1993. pela Resolução n° 13. 
foi oferecida como origem de recursos em pro!elo de lei apresemado a 
Câmara MUniCipal pela Prefellura. em abril do mesmo ano. onde a mesma 
solicitava 5uplementação orçamentaria oara vana s aoras que Vinham sendo 
Implememadas no MunicípiO. Como o art. 33 do ADCT pro ibe a utilização 
desses recursos em outra finai Idade aue não o pagamento de orecatonos. foi 
encamlrtnaco OfiCIO. em 07/04/93. ao Presloertle co Senaao Feaera l. 
Senador Humoeno Lucena nOtlficanoo aue a autOrização do Sena ao estava 
sendo oescumpnoa. Em 12/06/93 fOI tamoem encamlnnado OfiCIO ao Banco 
Central. no qual fOi indagado -se a Prefeitura de São Paulo prestou conras 
dos valores pagos de precatónos /udlclals relatiVOS ao quarto oItavo e 
complemenro ao pnmelfo. segundo e tercelfo ai/avos'. Foi respondido. 
através do Oficio SECRE/SUPAR-93/02440. de 11/10/93. que "ao Banco 
Central. por outro lado. não compete eXlglf Informaçóes desse teor. Por isso. 
nlo houve tal prestação de contas". 

Em 03/02194. a AsseSSOria Leglslallva do Senado Federal 
apresenlou Parecer respandenao as colocações encaminhadas ao 
Presidenle do Senado Federal. concluindo que: "Fica claro pela 
documentaçlo apresenrada e os comenrános feitos . que a Prefeitura do 
Municipio de Slo Paulo conSiderou oue até o pagamenro dos precatórios. 
paderia ulllizar os recursos onundos Cla emissão de titulas para outros tipOS 
de despesas. Partiu do pnncip'o de que a ot)flgatonedade de relação enrre o 
pagamento daquelas obngaçóes e o valor dos titulas emitidos sena 
comprovada sempre ex-post." 
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Obviamente. panlu de pnnciplo Incorreto. Apesar da constatação. 
pela Assessona do Senado. de oue os recursos haviam sido desviados de 
seu obletlvo constitUCional. tamoem não fOI possivel obter a comprovação 
quanto a correta versação dos recursos por ocasião da solicitação da 
Prefeitura para a emissão de titulos para o pagamento da 5" parcela de 
precatónos Judiciais. O Relatóno do Banco Central. datado de 26/10/94. 
relativo a esta soliCitação. salienta -que o Municiplo declarou não ter dados 
dlsponivels para comprovar a utilização mtegral dos recursos obtidos com a 
emissão de títulos para pagamento de precatónos ludlciais. de forma que não 
pudemos apurar a eXistênCia de eventual saldo de recursos captadOS e não 
utilizados daquelas emissões." O Relatóno do Banco Central recomendava a 
aprovação de apenas R$ 24.490 mil. mas. após um segundO Relatório. o 
Senaoo aorovou a emissão de RS 606.490 mil. mesmo sem contar com o 
esclarecimento ouanto a utilização aos recursos la obtidos antenormente. 

Ao final do pedido de vista a esta maténa. fOi apresentado uma 
soliCitação de diligenCias na íorma oe duas perguntas ao Banco Central. 
acerca da procedênCias aos titulas a serem ralados e ouanto a utilização dos 
recursos obtidos com a colocação aos mesmos no mercado. A primeira 
pergunta confirmou a rOlagem de titulos Idata-base 01/06/921 emitidos para 
pagamento de precatórios. no valor de R$ 351 .752.988.94. A segunda 
questão permanece Inconclusa. pOIS o Banco Central transcreveu pane da 
Ata da 1543" Sessão do Tribunal de Contas do MUnlciplo de São Paulo. 
puollcaoa em 28/07/94 ano e o Tribunal afirma que nada haVia. na aludida 
!el. como se poce faCilmente Infenr. que oermltlsse oeduzlr cue os recursos 
provenientes da COlocaçãO oe titulos mUnicipais. autonzada pela Resolução 
nO 13 do Senaoo Federal . para oagamento de precatónos ludlclals. tenam 
5100 desvlaoos para custear as a:>ras e!encacas ceio Ilustre Vereador 
AdemaiS exames rOtineiros efeluaaos por este T " bunal têm revelado. 
:onforme asslnalaoo a :ts ~ 3 :ela Cooroenaoona cas Audltonas. 
-egulanoaoe no oagamento oos OiêCatonos IUOUClalS O que afasta 

definitivamente. a Idéia de pratica de qualquer ilegalidade nos 
procedimentos 00 Executivo relativamente ii aplicação dos recursos 
captados na forma autonzada pela mencionada Resolução do Senado 
Federal. " 

Como se verifica. o Tribunal de Contas não afirmou. em mon-,ento 
algum. que tooos os recursos captados com a emissão de titulas foram 
utilizados no pagamento de precatórlos. No despaCho são feitas tres 
afirmações: que -da aludida lei" (?) não se pode dedUZI( que houve deSVIO 
de recursos: que a Prefeitura pagou regularmente -ôS precatórios judiciais: 
que IStO afasta a Idéia de oratlca de Ilegalidade. Talvez. a complexldaoe da 
questão tenha levado o TCM a conclusão precipitada. poiS sabamos que o 
Senado Federal concedeu uma autOrização à Prefeitura que compreendia 
valores estlmacos de diVidas futuras. que não haViam. necessariamente. 
gerado ainda precatórlos ludlclals. Ponanto. a regulandade no pagamento 
dos precatórlos eXistentes não afastava a poSSibilidade de eXistênCia de um 
saldo utilizado oara custear outras oespesas. 

Já em 04/07/96. o Dlarlo OfiCiai do Munlciplo ce São Paulo publicou 
o Parecer ao Tribunal de Contas acercas das contas do ano de 95. onde o 
Tribunal Iníorma que o Senado Federal auronzou a colocação de 
606.490.548 LFTMSP no mercado. dO que resUltou a arrecadação de R$ 
947470022.14 pela Prefeitura. para pagamento de precarónos JudiciaiS. O 
ExecufIVo pagou. no exercic/o. apenas a Imporrtlncla de R$ 147. 181.983.22. 
resultando em saldo de RS 800 288 038 92." 

Deools oa constatação. IniCialmente pela AsseSSOria Legislativa do 
Senado F eoeral em 1994 e pelo Tribunal de Contas do MUnlciplo. em 1996. 
de que os recursos captaoos pela Prefeitura naVlam SICO deSViados para 
finalidades 0 1 versas oaouelas que constavam da Resolução do Senaao e da 
Constituição Feoeral. a SOCiedade veiO a ter conneclmento ae deSVIOS 
ocorrlaos em olversos outrOS Estaoos e Munlclplos. tornanao-se lnevltavel a 
constitUição ce Comissão Parlamentar de Inouento para Investigar as 
ternvels Olstorções que este tipO ce operação 'lInha ocaSlonanoo no 
mercaoo financeiro A CPI esta em pleno curso oe seus trabalhos e o 
Relatono da fiscalização do Banco Central aoontOU "regularidades de 
granaes oroporções na colocação e nas negociações dos titulos da 
Prefeitura oe São Paulo. algumas envolvendo esses mesmos titulas que 
estão senoo oOleto oe analise neste Projeto de ReSOlução. 

Seria um total contra-senso aorovarmos a rol agem desses titulas 
frente as constatações la exollcltaaas alraves oe RelatóriOS 00 Tribunal oe 
Contas do Munlclolo e oa fiscalização 00 Banco Central e. pnnclpalmente 
'rente ao esforço Invest lgatono oue o propno Se naco Federal vem 
cesenvOlvenoo no sentido de aourar as Irregulancaces oue vêm ocorrenoo. 
Os titulas emltlOOS oara o pagamento oe orecatonos em 1992. c;ue somam 
~S 351 752 mil tam como aat;. oe venCimento 01 /06/97 não havenoo razões 
: :a!..JSlveIS cara cue o Senaco auto~!ze ~!..Ja raraçem antes ce conctUlOOs os 

trabalhos da CP I. previsto para abnl próximo. Devemos considerar. também. 
que a Comissão Parlamentar de Inquérito encaminhou ofício ao Ministro da 
Fazanda. Sr. Pedro Malan. recomendando que o Governo Federal não 
incluísse a divida mobiliária relativa a emissão de titulas para pagamento de 
precatórios nos Acordos de refinanCiamento que vêm sendo tratados com os 
Estados. até que se tenham concluidos os trabalhos da CPI. NAo podemos 
fazer o que recomendamos ao Executivo que não faça. 

VOTO 

. Os fatos traZidos à luz até o momento são maiS que suficientes para 
Impor ao SenadO uma reflexão profunda sobre a matéria que ora analisamos. 
No sentido de pOSSibilitar ao Senado Federal adotar uma deCIsão mais 
amadurecida. sem orejudicar as finanças do Município. apresento Projeto de 
Resolução que autonza a rol agem oe 98% das 16.040.701 .841 LFTMSP qua 
vencem em 01103/97. deixando o restante para uma análise posterior. assim 
que terminadas as Investigações oue vêm sendo reallzaoas no âmbito da 
CPI dos Titulos publicos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" ,DE 1997 

Autonu o MunlCIOIO ae 51o Paulo • .mlllr, mto .. nt. 
of.", publica Letras Flnanc .. ,.1 GO Tesouro ao 
··-AunICIQ~ ae Slo P.uIO - LFTMSP d.IMaGas ao 
giro a. lua a lVIl" moolhina venctvel no 1· semeaue 
de 1997 

O SENADO FEDERAL reSOlve: 

Art. 1° E o Munlciplo de São Paulo autorizado. nos termos da 
ReSOlução n° 69. de 1995. a emitir Letras Financeiras do Tesouro dO 
MUnlciplo de São Paulo - LFTMSP. destinadaS ao giro de sua diVida 
moblllárla vencivel no 1° semestre de 1997. 

Art. 2° A emissão devera ser reallzaoa nas segUintes conolções: 

a I quantldace: a ser deflnlca na oata de resgate dos titulos a serem 
subslltuioas. meolante aOllcação oa Emenca Conslnuclonal nO 3 
oeauzloa â oarcela oe 2% 

b) modalidade: nomlnatlva-transferivel: 

c) rendimentos: Igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT. 
criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376. de 25.11 .87: 

d) prazo: de até 5 anos: 

e) valor nominal: RS 1.00 (SELlC): 

f) caracteristlcas dos titulos a serem substltuidos: 

SELlC 

TiTULO 

691096 

VENCIMENTO 

01 .03.1997 

QUANTIDADE 

16.040.701 .841 

g) preVisão de colocação e venCimento dos titulos a serem emitidos: 

SELlC 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TiTULO DATA"BASE 

03.03.1997 01 .03.2000 691094 03.03.1997 

h) forma ae colocação: através de ofenas publicas. nos termos da 
ReSOlução nO 565. de 20.09.79. do Banco Central: 

I) autOrização legislativa: Lei nO 7945. de 29.10.73. e Decreto nO 
27.630. de 26.01 .89. 

An. 3° A presente autonzacão devera ser exerCida no prazo de 
duzentos e setenta clas. a contar de sua puollcação. 

An. 4° Esta ReSOlução entra em vigor na oata oe sua puollcação. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) acatado o voto em separado. Cumprimento~ por 
- O parecer é favorável e conclui pela apresentaçao esse entendimento. 
do Projeto de Resolução noº 24/97, que autoriza o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Município de São Paulo a emitir, mediante ofertas - Continua em discussão. 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro de São Se o Senador Bemardo Cabral julgar que é 
Paulo - LFTM-SP, destinadas ao giro de sua dívida conveniente o seu esclarecimento, pode aproveitar a 
mobiliária vencível no 1 º semestre de 1997. discussão do projeto, que se refere a assunto que 

Apenas no que diz respeito ao título SELlC casa perfeitamente com o interesse da Comissão 
691096, cujo prazo de vencimento é em 1 º de março Parlamentar de Inquérito. Se quiser prestar 'os escla-
de 1997, a Presidência esclarece ao Plenário que recimentos, a palavra está franqueada. 
poderão ser oferecidas emendas à proposição até o Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca-
encerramento da discussão. bral. 

Em discussão o projeto em turno único. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
_·V. EXI tem a palavra, para discutir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para dis­
cutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, tive­
mos a preocupação de solicitar informações ao Ban­
co Central, sobretudo tendo em vista o cuidado que 

. todo o Senado Federal vem tendo com respeito aos 
títulos públicos e, particularmente, àqueles relativos 
à finalidade de levantar recursos para o pagamento 
de precatórios judiciais. Solicitamos que se fizesse a 
rolagem da dívida, inclusive com a cláusula de 98%, 
com o que o próprio Senador Esperidião Amin tam­
bém tem estado de acordo, e apenas no que diz res· 
peito ao que vence em 1 º de março, excluindo, por­
tanto, a parte relativa a títulos que se referem ao pa­
gamento de precatórios judiciais. 

Sr. Presidente, aproveito esta oportunidade 
para fazer uma solicitaçao ao Presidente da Comis­
são ParlamEmtar de Inquérito, Senador Bernardo Ca­
bral, para que, logo que seja votada esta matéria, 
ele preste uma informação que, acredito, seja de in­
teresse de todo o Senado, uma vez que ocorreu, 
desde as 14h30min até o início da Ordem do Dia, 
uma reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
onde houve uma discussão bastante intensa. Alguns 
de nós tivemos que sair da Comissão Parlamentar 
de Inquérito - porque se iniciava a Ordem do Dia -
sem ter compreendido inteiramente toda a resolução 
havida, inclusive a instrução dada ao Banco Central. 

Penso que seja do interesse público, do Sena­
do e de todos os Srs. Senadores que o Senador 
Bemardo Cabral esclareça exatamente qual foi a 
conclusão da reunião. 

Avalio que houve um entendimento construtivo 
e positivo com o Senador Esperidião Amin, tendo ele 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
um esclarecimento. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, o Senador 
Eduardo Suplicy pede explicaçoes sobre uma reu­
nião convocada para hoje. Devo, primeiro, informar 
ao Plenário que hoje, por volta de quase 01 h, o Se­
nador Casildo Maldaner, que se encontra aqui pre­
sente, perguntou-me, ao fim da reunião, se podia re­
ceber o Governador de Santa Catarina com o Secre­
tário da Fazenda. Disse-lhe que não, porque já esta­
va tarde e o assunto poderia ser tratado hoje pela 
manhã. O Senador Casildo Maldaner disse-me que 
o assunto era de tal urgência que gostaria que eu, 
ao sair do elevador, conversasse nem que fosse por 
cinco minutos com o Governador. Evidentemente 
seria uma descortesia, nao ao colega, mas a um . _. ... 
chefe do Poder EXecutiVO, se nao aqUiescesse a so-
licitação. 

O Governador, então, mostrou-me uma espé­
cie de comunicado do Banco Central, por fax, a to­
das as entidades financeiras transcrevendo um ofí­
cio que eu, na qualidade de Presidente daquela Co­
missão Parlamentar de Inquérito e atendendo à de­
cisão do Plenário, havia encaminhado ao Banco 
Central para a suspensão da negociação com os tí­
tulos que estavam sendo envolvidos no mercado. 
Como não havia feito essa orientação, o Banco Cen­
trai limitou-se apenas a encaminhar. Houve uma 
preocupaçao geral no mercado financeiro porque 
não queriam mais dar ao Banco de Santa Catarina 
essa circunstância. 

À solicitação do Senador Casildo Maldaner, 
disse a ele que hoje faria um convite aos membros, 
tanto titulares como suplentes da CPI, para nos reu­
nirmos informal e reservadamente para que ele 
apresentasse à Comissão a sua postulação. E o fez. 
Houve um convite por escrito e verbal. A primeira 
comunicação que fiz foi ao Senador Roberto Re­
quião como Relator dizendo-lhe o que se passava e 
às duas horas e trinta minutos lá nos encontramos. 
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O Senador Casildo Maldaner fez a exposição; ao Sr. Presidente, deve ficar bem claro, de uma 
cabo da sua exposição, o Senador Vilson Kleinü- vez por todas, que esses boatos, essas. declarações, 
bing, que tinha sido o autor para a suspensão da essas conversas atravessadas nos corredores não 
venda desses títulos, esclareceu que não era esse o prejudicam apenas a imagem do Senador ou de vá-
objetivo do seu requerimento, que o Banco Central rios Senadores, mas a de toda nossa instituição. 
não tinha interpretado direito. Chamamos técnicos Do meu lado e por mim, estou satisfeito com o 
do Banco Central e o Senador Vilson Kleinübing dis- esclarecimento que me prestou o Senador Esperi-
se aquilo, mas o Senador Esperidião Amin queria dião Amin. 
uma outra medida que importaria a quebra de três Quanto ao Senador Eduardo Suplicy, concluo 
corretoras que estavam envolvidas desde o começo dizendo que foi isso rigorosamente o que se passou 
nessa negociação. O Senador Kleinübing se com- dentro daquela reunião, e ainda existem aqui vários 
prometeu a assinar um segundo requerimento, se Srs. Senadores que lá estavam presentes e cujos 
essa fosse a idéia, mas queria que fosse respeitado nomes, se quiserem, posso citar: o Senador Feman-
o anterior. do Bezerra, o Senador Geraldo Melo, Vice-Presiden­

Como o tempo já estava se escoando, havia a 
Ordem do Dia e tínhamos fixado a reunião de 
14fl30min às 15h30min, alguns senadores começa­
ram a sair da reunião. E pelos corredores, Sr. Presi­
dente, começaram a correr rumores de que aquela 
reunião tinha sido convocada para proteger ladrões 
e alguém atribuía ao Senador Esperidião Amin esse 
comentário a meu respeito. Como me competia, sem 
dar guarida a boatos, fui perguntar a S. EX- se o 
mesmo havia atribuído aquilo ao Presidente da Co­
missão. S. EX- me disse que, não só pelo respeito 
que tem por minha pessoa, antes que eu pensasse, 
não falaria isso de mim; mas S. ExA concluiu dizendo 
que, de qualquer forma, aquela reunião havia sido 
feita para proteger ladrões. 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, a reunião foi 
realizada para dar guarida ao requerimento de um 
Senador de Santa Catarina que · está preocupado 
com o problema do seu Estado. Eu jamais - a minha 
biografia não tem nenhuma mancha neste sentido -
seria capaz de convocar reuniões para proteger 
quem quer que fosse da CPI. V. ExA já me disse e já 
ouviu de mim que esta CPI era irreversível. De modo 
que sei qual é a posição da Presidência, e a Presi­
dência sabe qual é a minha posição. 

O Senador Eduardo Suplicy ficou sem saber o 
que tinha causado o tumulto final. Mas este não hou­
ve, porque, ao cabo e ao fim, com esse técnico do 
Banco Central, o Senador Vilson Kleinübing falou 
sobre a sua orientação e pediu ao Senador José 
Serra, que aqui se encontra, que redigisse para o 
Banco Central a orientação do que havia sido decido 
na Comissão, ou seja, o espírito do requerimento do 
Senador Vilson Kleinübing. 

O outro requerimento do Senador Esperidião 
Amin não foi formalizado. Estamos esperando que 
isso aconteça. 

te do Senado Federal, o Senador Carlos Wilson, o 
Senador Gilberto Miranda e os próprios Senadores a 
quem me referi ainda há pouco. 

Era este o esclarecimento em atenção ao Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, ci­
tado nominalmente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Antes mesmo de conceder a palavra ao Sena­
dor Esperidião Amin, a Mesa informa aos Srs. Sena­
dores que será, n~sse assunto, absolutamente tole­
rante, dada a gravidade do mesmo, permitindo que 
qualquer Senador que tenha algo a dizer sobre a 
matéria possa se pronunciar durante sua discussão. 

Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB/SC. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, efetivamente se trata de um 
assunto muito grave. Assim, quero iniciar minhas pa­
lavras reiterando o que disse, com testemunhas, ao 
Senador Bernardo Cabral, ou seja, que, em momen­
to algum, lhe atribui a iniciativa de promover uma 
reunião, secreta ou não, que tivesse como objetivo 
amparar delinqüentes. 

Quero, porém, dizer que tampouco a atribuo ao 
requerimento, que deve ter sido oral, do Senador 
Casildo Maldaner. 

O Sr. Bernardo Cabral- Escrito. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ou escrito - eu 
não conheço o requerimento. Do que conheço escri­
to, que não foi distribufdo, tomei a iniciativa de fazer 
a cópia, porque não foi distribuído aos membros da 
Comissão. 

E vou pedir para inscrever nos Anais desta 
Casa um ofício do Govemador do Estado de Santa 
Catarina. Esse documento vou pedir para que seja 



Fevereiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 04725 

transcrito, porque nos criou uma armadilha e trans­
formou a reunião da Comissão - porque era ele o 
objeto da nossa deliberação - numa reunião desti­
nada a, literalmente, salvar duas instituições finan­
ceiras - e vou dar os nomes delas: Cedro e Porto 
Seguro - que são sócias do roubo de dinheiro públi­
co, exemplificado, não esgotado, pela IBF. 

Nos dias em que foram colocados no mercado 
os títulos de Santa Catarina, o deságio foi de R$87 
milhões. Ou seja: em vez de valor de face, as letras 
entraram no mercado por valores no mínimo 10% 
abaixo do valor de face. 

Tenho aqui a "cadeia da felicidade" do primeiro 
dia, que também vou anexar às minhas palavras. 

A IBF foi uma das que lucraram. Ela lucrou no 
meio do caminho, Srs. Senadores, porque houve 
uma pacto entre o BESC, que colocou a Letra no 
mercado a R$907,OO - digamos - para o Vetor, que 
foi liquidado pelo Banco Central. O Banco Vetor, no 
dia 25 de outubro, dia seguinte ao do lançamento do 
título, colocou no mercado essas Letras por 
R$912,27. A primeira compradora foi a Astra. A se­
gunda, que comprou as Letras por R$912,37, ou 
seja, 10 centavos a mais, foi a Olimpia, já liquidada 
pelo Banco Central. Esta vendeu para a notória IBF, 
que, todos sabem, era um laranja. Seu proprietário 
nem sabia o que assinava: a cada talão de cheques, 
preenchia com a sua assinatura 21 folhas: 20 che­
ques e a requisição do próximo bloco. Isso está do­
cumentado. Há o testemunho, o depoimento desse 
pobre senhor, Ibrahim Borges Filho, que está sem 
proteção policial numa fazenda pelo interior do Brasil. 

A IBF, cuj(\ capital era de R$10 mil, vendeu as 
Letras para a Ativação, no mesmo "dia, senhores, por 
R$1.013,OO, ou seja, auferiu um lucro de mais de 
10%. A Ativação também foi liquidada pelo Banco 
Central, por inidônea. No mesmo dia, esta vendeu 
pelo mesmo valor para a Plenus, que pelo mesmo 
valor vendeu para a Vitória, que - acho - também foi 
extinta. E tudo foi parar no colo da Cedro, no dia 25 
de outubro. 

As outras operações não vou mencionar 
exaustivamente. Vou anexá-Ias. 

Na outra série, quem ficou com os títulos no 
dia do lançamento? Não conheço nada de mercado 
secundário. Quem ficou com os títulos no debut das 
Letras? Quem ficou com as Letras que entraram por 
R$976,OO e saíram por R$1.041,OO, com 'tucros da 
IBF? Foram parar no colo de Porto Seguro, Cedro e 
Cedro. 

A outra tranche de 150 entrou por R$936,OO. 
Não vou mencionar a outra instituição financeira pois 

dessa nada tenho a falar. Consta uma outra institui­
çao - que não vO'J mencionar para não confundir, 
mas ela está citada no anexo. Um terço foi parar na 
Cedro. Foi a Cedro que viabilizou o lucro intermediário. 

Finalmente, na última tranche, quem foram os 
compradores finais do dia? Não me refiro aos com­
pradores finais das Letras, mas aos compradores fi­
nais do dia em que se ensejou esse lucro para a 
IBF? Porto Seguro, Cedro e Cedro. 

Um ofício do Sr. Governador do Estado trans­
formou-se no objeto da nossa reunião. Jamais atri­
buirei que o objeto da nossa reunião foi o Senador 
Bernardo Cabral. O objeto da nossa reunião foi 
quem a provocou. Também não atribuo ao Senador 
Casildo Maldaner. Com a maior lealdade, digo que 
não tenho como atribuir a ele. S. Exª sabe que não 
estou atribuindo a ele. Não tenho como atribuir a S. 
E~, porque quem pediu para salvar a Cedro e a 
Porto Seguro foi o Governador de Santa Catarina. 
Ele pediu para salvar os sócios da roubalheira. 

Eu voto contra. Voto contra! Posso ser derrota­
do, posso ser mal quisto, mas não vou ajudar a sal­
var ladrão. São ladrões, e afirmo isso me despindo 
da imunidade parlamentar. Ou são ladrões, ou o 
Banco Central tem que reabilitar imediatamente Ve­
tor, Divisa e IBF. E temos que chamar esse Ibrahim 
Borges Filho e pedir desculpas e ele pelo constran­
gimento que lhe causamos. 

A reuniao não foi convocada pelo Senador Ber­
nardo Cabral com esse objetivo. Ele estava atenden­
do a "um chefe do Poder Executivo do meu Estado, 
que à sorrelfa, Senador Bernardo Cabral, na calada 
da noite, foi procurá-lo. 

E, ao Senador Casildo Maldaner, quero dizer 
de público o que lhe disse pessoalmente. V. EXª de­
veria ter-se dirigido aos seus dois Pares de Santa 
Catarina. Se fosse para salvar o BESC, V. Ex!! pode­
ria cobrar de nós. Mas ficou claro, pela palavra do 
Diretor Financeiro do BESC, Francisco Grossi, ali na 
nossa frente: o objetivo era o BESC não pegar os tí­
tulos de volta para não conspurcar sua imagem e 
não deixarmos quebrar essas duas sócias fundado­
ras de uma roubalheira. 

Sr. Presidente, sei que empreguei algumas pa­
lavras que não fazem parte do meu vocabulário do 
dia-a-dia, mas não tenho como retirá-Ias da minha 
alocução. A Presidência da Casa terá o direito e, se 
entender do seu dever, poderá escoimar do meu 
pronunciamento eventuais exce~sos. No meu senti­
mento não há excesso nenhum. Eu não concordo 
em sucumbir diante da tentativa de quem quer que 
seja de salvar quem já deveria ter sido liquidado. 



04726 Sexta-feira 28 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Fevereiro de 1997 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, No fim da noite, o Governador nos procurou, 
peço a palavra por ter sido citado. mas, como a CPI estava em andamento desde as 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 17 horas, não havia como conversar com o Senador 
- Antes de dar a palavra ao Senador Casildo Malda- Bernardo Cabral, que presidiu a Comissão até pou-
ner, a Mesa gostaria de dizer que, nesse assunto, co mais de uma hora da madrugada. O Governador, 
não vai escoimar de seu pronunciamento qualquer por telefone, insistiu em conversar com o Presiden-
palavra, até porque os Srs. Senadores são respon- te, porque se estava dando uma outra interpretação 
sáveis pelo que afirmam em assunto de tal gravidade. ao documento e não a que eles entendiam; então, 

Tem a palavra o Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, em sintonia com aquilo que 
expôs o Presidente da CPI, Senador Bernardo Ca­
bral, quero esclarecer o que ocorreu no fim da reu­
nião da Comissão já na madrugada da noite passa­
da, em função da interpretação de um expediente 
que a Comissão enviou ao Banco Central, expedien­
te esse de autoria do Senador Vilson Kleinübing, so­
licitando que fossem sustadas as vendas de títulos 
cujo processo estivesse em transação enquanto a 
CPI não concluTsse os seus trabalhos. 

Essa foi a finalidade da proposta do Senador 
Vilson Kleinübing, ou seja, que o Banco Central de­
terminasse às instituições financeiras e a quem de­
tém esses títulos que sustassem a transação dos 
mesmos enquanto não houvesse uma decisão da 
Comissão. Se fosse necessária a venda de algum 
desses títulos, seria preciso uma solicitação do Ban­
co Central e uma comunicação à CPI. 

O expediente saiu, se não me engano, ontem à 
tarde da CPI, assinado pelo Presidente, Senador 
Bernardo Cabral. O Banco Central, em vez de trans­
mitir as informações às instituições financeiras, sim­
plesmente transcreveu o expediente da CPI, ou seja, 
o fax que saiu da CPI para o Banco Central. Não 
opinou, não deu informação técnica. Isso aconteceu 
ontem. 

No fim da tarde de ontem, criou-se no mercado 
um alvoroço, pois as instituições interpretaram à sua 
maneira, sem o "desembrulho" dos técnicos do Ban­
co Central, sem a interpretação dos técnicos do 
Banco Central. Criou-se, então, ontem, no mercado 
financeiro, um dilema, principalmente em Santa Ca­
tarina, cujo Fundo de Liquidez vinha refinanciando tí­
tulos do dia-a-dia com várias dessas outras empre­
sas. A Cetip, que recebeu também uma transcrição 
do expediente da Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, no fim do dia, não fechou a operação e, em con­
seqüência disso, ficou em aberto. Criou-se um pâni­
co no mercado, que deixou o Governador de Santa 
Catarina e o Secretário de Fazenda em polvorosa. 

aguardou o Senador Bernardo Cabral até o término 
da CPI. O Senador avisou que não faria reunião al­
guma, pois estavam todos cansados. O Governador 
apelou mais uma vez, dizendo que se tratava de 
uma emergência. Voltei a falar com o Presidente da 
CPI sobre a reunião, ao que me respondeu que po­
deria falar rapidamente com o Governador. Assim, 
quando terminou a reunião da CPI, por volta de uma 
hora da manhã, na presença do Vice-Presidente, 
que também ia saindo no mesmo automóvel, o Go­
vernador expôs sua preocupação pela Cetip não ter 
fechado o mercado ontem à noite. O Presidente, en­
tão, determinou que o Governador fizesse um expe­
diente à Comissão. Perguntei se o Presidente tinha 
autonomia de fazer uma definição ad referendum à 
Comissão, mas S. Ex' disse que não faria isso, que 
ouviria a Comissão. O Senador Bemardõ Cabral pe­
diu ao Governador, na presença do Vice-Presidente, 
que fizesse um expediente, enviasse-o a mim para 
que eu fizesse chegar às suas mãos. A seguir, en­
tão, convocaria extraordinariamente uma reunião, já 
que se tratava de uma emergência de mercado, 
para analisar a questão e ver se todos os Estados e 
municípios são atingidos ou especificamente o Esta­
do de Santa Catarina. Isso foi o que ocorreu. 

O Governador mandou esse expediente, que 
recebi por volta do meio-dia. Comuniquei, então, ao 
Senador Bernardo Cabral, que marcou uma reunião 
para 14 horas, a qual compareci levando o docu­
mento do Governador, expondo essa situação críti­
ca. O Senador Bernardo Cabral, como Presidente da 
Comissão, convocou, então, todos os membros para 
a reunião extraordinária, a fim de expor a situação. 

Portanto, Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senado­
res, quero fazer uma exposição muito leal do que, 
na verdade, aconteceu no começo da noite de on­
tem em relação ao mercado financeiro, o que oca­
sionou a Santa Catarina e também a outros Estados, 
mas que no final conseguimos contornar. 

Trago também um outro particular. Quero ser 
muito sincero, Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senado-t 
res. Não tinha conhecimento daquilo que o nobre 
Senador Esperidião Amin declinou há pouco, ou 
seja, que na revenda do dia-a-dia existem algumas 
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outras intermediárias oe que impedimos a interdição 
daquelas que o Banco Central já havia determinado. 
Fiquei sabendo disso agora. 

Tomei conhecimento, pelo Senador Esperidião 
Amin, sobre essas empresas, quais sejam, a Cedro 
e a Porto Seguro. Eu não tinha essa relação. Aliás, 
estou solicitando cópia de todo o quadro sobre essa 
compra compromissada, que vende de manhã e re­
compra à noite. Estou sendo muito sincero em decli­
nar isso aos nossos colegas na tarde de hoje. 

Creio que precisamos - já que surgiram mais 
duas empresas que até então não haviam sido lista­
das entre aquelas que trabalhavam no submundo 
dos títulos neste País, como dizia o Senador Jader 
Barbalho - descobrir não apenas quem são os tam­
boretes mas também os mandantes. Pelo que se vê, 
temos que requerer também a ouvida dessas duas 
empresas. Se estão aí apenas para participar e para 
se benefICiar, temos que pedir também sua interdição. 

Sinceramente, quero ser um dos primeiros sig­
natários desse pedido; mesmo como suplente da 
Comissão, quero assiná-lo com muita transparência 
e com muito bom gosto. Queremos transparência. 
Não queremos defender o Governo, em absoluto. 

O Governo tem-nos dito que, quando vendeu 
os títulos, não soube o que ocorreu lá adiante, como 
também declarou ontem à noite, o Secretário de Es­
tado da Fazenda de Pernambuco, o Deputado 
Eduardo Campos. S. EX- disse que o Govemo Mi­
guel Arraes, quando vendeu os títulos, não tomou 
conhecimento do que ocorreu dali em diante, que 
não sabe por que submundos do mercado financeiro 
têm andado os títulos de Pernambuco. O Governo 
catarinense até então, enquanto não for comprovado 
também, não sabe por onde têm andado. 

Assino também para que a Cedro e a outra 
empresa venham depor e, se preciso, vamos interdi­
tá-Ias. Penso que temos que julgar com muita clare­
za para buscarmos todo esse submundo do merca­
do financeiro. Parece-me que depois que os títulos 
de Santa Catarina começaram a entrar no mercado 
financeiro do Brasil, começou a despertar algo de 
extraordinário. 

Sr. Presidente e nobres colegas, acredito que 
temos essa missão: de prestar ao País uma clarivi­
dência muito séria. Precisamos fazer isso com muita 
transparência e precisamos oferecer uma sa.ída ao 
País. 

Trata-se de cerca de R$10 bilhões em títulos 
para pagar precatórios e cerca de R$50 bilhões em 

títulos estaduais e municipais. Estamos analisando 
uma parte do montante de R$10 bilhões, uma pe­
quena parte, como se diz: é uma formiguinha peran­
te um elefante. Estamos começando, como dizia o 
Relator, Senador Roberto Requião, a pegar alguma 
coisa pela gola; temos que ver o seu rosto, a cara de 
tudo isso. Penso que é a ponta do iceberg, ou seja, 
a ponta de algo muito grande. Mas é dessa forma 
que deve ser feito, devemos agir com transparência, 
buscando tudo isso às claras. 

Aqui não é local para prejulgarmos nada, ape­
nas para restabelecer o que foi exposto pelo nosso 
Presidente da comissão. Acredito que a Comissão 
está aí para apurar, para levantar e para depois res­
ponsabilizar os eventuais culpados. Neste momento, 
não podemos prejulgar, quero apenas endossar e 
restabelecer a verdade dos fatos, conforme ocorre­
ram desde ontem, no começo da noite, até a reunião 
da comissão extraordinária de agora à tarde. Isso é 
fundamental para ql:l~ .r)~o fique qualquer dúvida pe-
rante todos os colegas que aqui estão. ° 

E quero dizer ao Senador Esperidião e ao Se­
nador Vilson Kleinübing, colegas de Santa Catarina, 
que não levei o expediente do Governador até S. 
EX-s porque o recebi agora. Aliás, nem a Presidên­
cia tinha recebido; eu tive a oportunidade de fazer a 
leitura do documento ao Presidente, que determinou 
que fossem dadas cópias aos membros da Comissão. 

Quero ser muito sincero: não houve intenção 
alguma de não querer comunicar a quem quer seja, 
em absoluto, a preocupação que o Governo tinha. 
Trouxemos, então, para analisar, em função de uma 
proposta do Senador Vilson Kleinübing que não ha­
via sido interpretada da maneira como se queria pe­
rante o Banco Central do Brasil, o caso. 

Eram as considerações que entendia por dever 
trazer neste momento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN t E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador José Serra, posterior­
mente os Senadores Geraldo Melo, Jader Barbalho 
e Romeu Tuma. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. 
Senadores, gostaria de trazer aqui alguns esclareci­
mentos a respeito dos problemas que aconteceram 
entre ontem e hoje. 

Trata-se de matérias de natureza técnica que 
envolvem também operações de mercado em rela­
ções às quais nós não estamos familiarizados, al-
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guns mais, outros menos, mas ninguém suficiente- desses títulos pode pennanecer em carteira, ou 
mente familiarizado. seja, não acontece nada; há casos assim. Nesse 

Com a possibilidade aberta pelo art. 33 das caso, há uma preocupação no sentido de impedir 
Disposições Transitórias, houve emissão de títulos que os mesmos sejam utilizados para gerar dinheiro. 
para se pagar precatórios. Quais foram as possíveis A colocação dos títulos também pode ser feita por 
irregularidades observadas ao longo desse proces- meio de operações compromissadas, que são as fa-
so? Primeiro, um montante de emissão muito supe- mosas operações com carta de recompra, que se 
rior a dos precatórios efetivos; não há qualquer caso faz a cada dia. Finalmente, a colocação dos títulos 
de inferior, mas sistematicamente superior, em al- pode ser definitiva; vendem-se os títulos, e estes 
guns casos, com claros indícios de falsificação dos são resgatados na época do vencimento em dois, 
antecedentes; em segundo lugar, a destinação de três ou quatro anos, de acordo com um cronograma. 

recursos dos precatórios para outras despesas, com O que aconteceu no caso de Santa Catarina e 
argumento de fluxos de caixa ou sem argumento al- de Pernambuco? Vamos verificar isso para enten-
gum; mas o fato é que houve esse desvio e diria que dennos bem o que se passou. Argumentou-se que 
é um problema comum a praticamente todos, o pri- Santa Catarina estaria sendo discriminada direta-
meiro não é, o segundo é. mente, porque foi o único Estado afetado por essa 

Um terceiro a respeito da colocação desses tf- determinação da CPI. 

tulos. Há evidências em alguns casos de perdas ins- No caso de Pernambuco, trata-se de uma ope-
tantâneas por meio das operações chamadas day ração compromissada, em que há o financiamento a 
trade e noutros casos .não.~ há essas evidências, cada dia. Pega-se o título, que é vendido por um dia; 
mas, de todo modo, é um problema a ser investiga- no dia seguinte, resgata-se o título, vendendo-o de 
do. novo. Esse é um financiamento feito a cada dia. 

Uma quarta questão refere-se às remuneraçõ- Esse dinheiro já foi gasto pelo Governo; apenas está 
es e ao custo que envolveu a emissão desses títu- sendo obtida a sua renovação a cada dia. 
los, por exemplo, no caso de Pernambuco, de Santa 
Catarina, algo próximo a 25% imediatamente, sem 
contar os juros posteriores pela Taxa Selic mais um 
adicional, que é a taxa dos títulos públicos. Esse é 
um quarto problema. 

Um quinto problema esteve na manipulação 
das operações com os títulos com vistas à lavagem 
do dinheiro e à sonegação fiscal. E há um problema 
que passa, que intersecta vários desses problemas, 
que é o envolvimento direto de pessoas que partici­
pavam da operação com títulos públicos em alguns 
lugares com as próprias corretoras que procederam 
à manipulação. 

E, finalmente, há uma última questão que tem 
sido pouco analisada. Trata-se da questão da colo­
cação final dos títulos. Alguns chamam a atenção 
para o fato de que alguns bancos compraram os títu­
los como compradores finais. Esses bancos fizeram 
a compra com deságio menor do que aquele que 
aconteceu na primeira operação dos títulos, mas 
com deságio pelo valor de mercado. Acontece que 
há fundos de pensão que compraram esses títulos 
com ágio na operação final, o que certamente confi­
gura uma situação para ser investigada. 

Agora, a colocação dos títulos decorrentes dos 
precatórios pode S6; feita de três formas; esses títu­
los podem ter três destinos diferentes. Uma parte 

No caso de Santa Catarina, isso não aconte­
ceu. O Governo argumentou, por meio de suas auto­
ridades pertinentes, que havia feito a colocação final 
dos títulos. No entanto, o que houve? Qual é a pecu­
liaridade de Santa Catarina? Há um fundo de liqui­
dez que tem dinheiro, o qual decorreu da emissão 
dos títulos. Esse fundo está financiando as correto­
ras que compram os títulos de maneira definitiva. 
Isso é o que chama a atenção, porque, afinal de 
contas, Santa Catarina teve um enorme custo. Os 
dados são simples: havia 605 milhões em títulos, e 
foram pagos 87 de deságio e, depois, 33 de comis­
são para o Vetor. Ou seja, na verdade, acabou fican­
do com 485 dos 605. Se fonnos calcular, vamos ver 
que vai chegar a uma proporção de aproximada­
mente 20 a 25% do custo inicial. Mas não acabou. E 
o custo? Depois, vem a taxa de juro normal. 

Pois bem, pega-se esse dinheiro caríssimo e o 
aplica nos títulos que vendeu definitivamente. Isso é 
esquisito, porque, para se fazer o dinheiro, paga-se 
uma fortuna, pega-se esse dinheiro e se carregam 
os títulos que vendeu, que custaram tanto. Era me­
lhor não ter feito nada ou ter guardado o papel e tê­
lo soltado depois. Eu guardaria o papel tal como ele 
está e, quando precisasse do dinheiro, o soltava. 
Isso é até razoável. Aplicar o dinheiro é importante 
para não ficar com o dinheiro na mão, mas, se esse 
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dinheiro me custou tanto, não faço dinheiro, eu fico qüentes - não há dúvida a esse respeito -, o que se 
com o título. Seria muito melhor. Isso não foi feito. dizer de fazer mais operações? Isso realmente não 

Então, são duas operações diferentes:as de tem cabimento nenhum. 
Pernambuco e de Santa Catarina. Acontece que a 
Comissão aprovou - quero dizer que circunstancial­
mente não tomei conhecimento - uma determinação 
bastante vaga, restringindo a utilização desses títu­
los. 

O Banco Central não elaborou uma instruçao 
normativa com base nessa instrução. Aparentemen­
te - o que me foi dito pelo técnico que compareceu à 
nossa reunião - eles também não souberam como 
fazer a normatização do assunto num período de 10 
horas e acabaram enviando para as instituições 
aquelas instruções. 

Então, por exemplo, no caso de Pernambuco, 
quem está financiando o Estado a cada dia é a Cai­
xa Econômica, da mesma maneira que ela está apli­
cando em bancos privados até em situação compli­
cada. E ela é remunerada. Mas está financiando. No 
caso de Santa Catarina, quem estava financiando 
era o Governo de Santa Catarina aos compradores. 
Se interrompesse a caixa, quebrava o Estado. Se in­
terr:ompesse, no caso de Santa Catarina, quebram 
as corretoras, já que são elas as detentoras do título 
final. 

Queria trazer essa explicação ao Plenário para 
sabennos o que está sendo efetivamente tratado, 
porque é uma matéria complexa. 

De outra parte, houve uma interpretação, dada 
pelo Senador Vilson Kleinübing, que é o autor origi­
nai da proposta. S. E~ fez uma interpretação de 
qual era o significado da sua proposta, o que levou, 
então, a não se manter esse tipo de restrição a partir 
da interpretação. Não houve votação, não houve 
reunião formal da Comissão, com microfones e tudo 
mais, para que houvesse essa votação. Repito: foi 
uma interpretação. 

Eu me permiti acrescentar um outro elemento 
que, na verdade, não estava incluído na restrição 
colocada pela CPI, qual seja, a de não permitir que 
títulos não utilizados venham a sê-lo. Ou seja: há 
entidades governamentais que não colocaram os tí­
tulos nem em operações compromissadas, nem ven­
deram definitivamente - estão com eles lá. Seria, 
pois, o cúmulo fazerem dinheiro agora com isso. 

Se já nos incomoda a situação de quem fez di­
nheiro irregularmente pelo fato de que esses preca­
tórios deveriam se destinar a outra coisa, ou pelo 
fato de que não havia tanto precatório e mesmo pelo 
fato de haver envolvido empresas claramente delin-

O que vale? A minha posição, no caso, é anu­
lar os títulos emitidos para precatórios que ainda não 
foram utilizados. Sei que ninguém quer isso, mas, na 
verdade, o assunto havia passado até agora desper­
cebido. Isso foi o que aconteceu. 

Creio que temos a necessidade de, em uma 
reunião organizada e formal da CPI, com microfo­
nes, com atas, com tudo, definir com clareza o que 
se quer. Naquele momento, como não se vota, pre­
valece o quê? Prevalece a interpretação que dá o 
autor, porque não houve votação, não houve análise 
para definir uma posição. 

Na minha opinião, a Comissao deve se reunir o 
mais rápido possível para fazer esse exame. Agora, 
precisamos ter claro que, no caso de Pernambuco, 
em que não se colocou o problema - a interpretação 
da Caixa é a de que estava com problemas e, ao fi­
nai, está mantendo a recompra -, quebraria o Esta­
do. No caso de Santa Catarina, quebrariam as corre­
toras, não o Estado. É importante saber onde esta­
mos mexendo. Na prática, é o Estado que está pa­
gando seus títulos. 

Como administrador econômico permito-me 
dar essa opinião: acho uma barbaridade. Ninguém 
vai pegar dinheiro emprestado de alguém, pagar 
uma fortuna e depois financiar esse alguém. Isso 
não faz sentido. 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador José Serra, 
V. EX- me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ SERRA - Pois não, Senador Ca­
sildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador José Serra, 
se for comprovado que esses títulos estão na mãos 
de duas corretoras, da Cedro e de uma outra, e que 
não atingiria o Bese, o Banco do Estado, de minha 
parte, creio que devemos deixar quebrar essas duas 
corretoras. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sei, Senador Casildo. 
Por isso, na própria reunião, esforcei-me para tentar 
interpretar o que estava acontecendo. 

A primeira sensação tida por V. EX- e outros 
Senadores é a de que o Banco do Estado de Santa 
Catarina quebraria, o que não é real. 

O Sr. Casildo Maldaner - Entendi isso. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não é isso. 
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o Sr. Casildo Maldaner - Senador José Serra, 
V. EX- entende do assunto, foi Ministro do Planeja­
mento, é experto nesse assunto. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não sou esperto nem 
experto nessa matéria. 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador José Serra, 
se isso é verdade, se for para quebrar essas duas, 
se elas são da linha das demais V. E~ que entende 
disso, como Ministro do Planejamento, como exper­
to, se isso for para quebrar essas duas ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Esperto eu não sou; 
nem esperto nem expert nessa matéria. 

O Sr. Casildo Maldaner - Experto com "ex·. 
Senador José Serra, V. E~ que entende desse as­
sunto - vou ser bem sincero - e se essa providência 
for p.ara quebrar essas duas, se elas são dessa ou­
tra linha das demais, e se essa atitude não for para 
quebrar o noSso banco, Senador Vilson Kleinübing e 
Senador Esperidião Amin, que quebrem. 

O Sr. E.sperldião Amln - Nobre Senador José 
Serra. V. ExA com grande habilidade, com serenida­
de, chegou ao ponto crucial. O Senador Casildo Mal­
daner foi portador deste papel, do ofício do Governa­
dor. Não foi o Senador Bernardo Cabral, não foi o 
Senador Fernando Bezerra, a Senadora Emilia Fer­
nandes, nem eu que suscitamos a reunião. Eu quero 
reiterar isso mais uma vez. Entramos numa armadi­
lha. Agora estou verificando que o portador do ofício 
tambérn está confessando que entrou numa armadi­
lha. O ofício do Governador - acho que V. ExA não 
leu - diz: ·Sr. Presidente, por tudo que foi exposto, 
solicito a V. ExA e a essa CPI que se digne autorizar 
a continuidade dos financiamentos dos títulos evitan­
do prejuízos - está preocupado com prejuízos, ago­
ra - ao Tesouro do Estado e às instituições financei­
ras.· Não fala do Banco do Estado de Santa Catari­
na e anexa o quê? Uma carta à Cetip do Banco Por­
to Seguro para salvar isso aqui. Segundo: há um ofí­
cio da Cedro DTVM, sobre cujo currículo já falei. Há 
uma terceira instituição de que não quero falar por­
que não vi, sobre essa eu não falo nem o nome. 
Mas essas duas, Sr. Senador José Serra, estão no 
ofício do Governador. A minha intervenção é só para 
esclarecer isso. O Governador pediu, por escrito, o 
Senador Casildo Maldaner foi o portador, o emissá­
rio, e nós fomos para uma reunião secreta. Se nessa 
reunião secreta resolvêssemos atender o Governa­
dor, o que resultaria? A salvação das duas correto­
ras. É isso. Conforme queríamos demonstrar, c.q.d. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, o docu­
mento encaminhado pelo Senador Casildo Malda­
ner, na verdade, foi lido na hora. Eu, por exemplo, 

não li o texto, mas não tenho a menor dúvida de que 
os Senadores Esperidião Amin e Vilson Kleinúbing o 
leram de trás para diante e de diante para trás. Mas, 
de toda maneira, estou tentando descrever o pano­
rama e apontar os problemas efetivos. 

O que podemos naturalmente discutir é se 
cabe à CPI instruir permanentemente o Banco Cen­
trai sobre o que fazer. Se assim for, vamos ter de to­
mar essas decisões de maneira mais organizada e 
técnica. Uma coisa é uma manifestação geral, como 
a que o Senador Vilson Kleinübing fez: no meio de 
uma reunião, ele redigiu uma proposta à mão - eu vi 
a proposta dele, mas não estava lá quando ela foi 
aprovada, por isso S. ExA me entregou a xerox -, en­
caminhou-a para o Presidente da Comissão, que a 
despachou posteriormente ao Banco Central. Com 
essa providência, caímos no terreno complicado da 
imprecisão. Poderíamos ter cometido o equívoco 
grave de interromper as operações de Pemambuco, 
em cujo caso o Estado seria colocado em falência. É 
evidente que Pemambuco informou que havia valo­
res mais elevados de precatórios a serem pagos do 
que realmente existiam; é evidente que o Estado pa­
gou mais do ninguém outras despesas que não de­
sapropriações. Mas foi um rio que passou por debai­
xo da ponte no cas~ da maioria dos Estados. Isso 
pega praticamente todo mundo, em maior ou menor 
grau. E essa é uma medida que deverá ser estuda­
da, uma forma gradual de transição para que se saia 
dessa confusão. 

Porém, no caso de Santa Catarina, é importan­
te ter presente: não é isso. Santa Catarina tem o di­
nheiro que está financiando os compradores. Eu 
nunca faria isso como administrador econômico. Eu 
não pagaria 25% de custo por dinheiro caríssimo e, 
depois, com o título, eu não iria aplicar num título 
que me dá uma taxa de juros muito menor do que 
aquela que me custou a colocação do título. Para 
quê? Por que não esperar para fazer a colocação? 
Isso foi dito por mim - e está gravado - quando vie­
ram os Secretários de Santa Catarina. 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador José Ser­
ra, V.ExA concede-me um aparte? 

O SR. JOSÉ SERRA - Concedo um aparte ao 
Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner - Só para ficar muito 
claro, Senador José Serra, tenho V. EX- como o ho­
mem que entende da matéria. Se isso for proceden­
te, comungo com o pensamento de V. ExA. Se isso 
não afetar o nosso banco e afetar esse mercado 
subterrâneo, assino com V.EX-. Para finalizar meu 
aparte, esclareço que, quando chamei V. ExA de ex-
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perto é com "ex·, não com "es", em absoluto. Quero 
que essa parte de português fique clara. 

O SR. JOSÉ SERRA - Agradeço o experto 
com "ex". 

Quero agradecer ao Senador Casildo Maldaner 
e dizer que, na convivência com S. Exª, tenho apren­
dido que o Senador Maldaner é pessoa com espírito 
público, homem honrado e que sabe ponderar as 
suas posições partidárias de Senador de Santa Ca­
tarina com a verdade e a objetividade nas investiga­
ções. Aliás, S. Exª manifesta isso neste momento. 

Portanto, Sr. Presidente, concluo meu pronun­
ciamento apresentando sugestão ao Presidente da 
Comissao e aos demais membros: que nos reunamos 
regulannente, formalmente, para deliberar de maneira 
organizada e tecnicamente coerente a respeito dessa 
questão. Do jeito que está, não é possível. 

Cito o fato a que me referi aqui: tomamos co­
nhecimento desse ofício por leitura em voz alta. 
Como tenho dificuldade para reter o que ouço - só 
retenho informaçoes lendo -, fui pegar o ofício para 
ler a fim de ter a noção do que acontecia e chegar 
às conclusões a que cheguei. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, tenho a im­
pressão de que se há algo que está faltando hoje é 
um pouco mais de serenidade. 

Temos uma CPI que é, como sabemos, uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito. A nossa res­
ponsabilidade, portanto, consiste em fazer um inqué­
rito, apurar fatos, buscar provas, organizá-Ias e 
apontar responsabilidades. Se isso tudo já tivesse 
feito, a CPI deveria encerrar o seu trabalho, mas 
continuamos porque há provas, há indícios e situa­
ções que ainda não estão inteiramente esclarecidas. 
Estou dizendo isso, Sr. Presidente, a propósito dos 
episódios ocorridos nessa madrugada e hoje. 

Na madrugada de hoje, ao término da extensa 
jomada de trabalho da CPI , saí em companhia do 
nosso Presidente Bemardo Cabral e assisti a sua 
reunião com o Govemador de Santa Catarina. Vi in­
clusive com que energia S. Exª afirmou, aflte a su­
gestão de boa-fé que lhe fazia na ocasião o Senador 
Casildo Maldaner, que não tomaria nenhuma deci­
sao ad referendum da Comissão, mas não se nega­
ria a levar para Comissão qualquer assunto que lhe 

fosse submetido. Isso foi feito e, por isso, realizou-se 
a reunião de hoje. 

A reunião de hoje foi mais uma das muitas que 
essa CPI fez. E o que está trazendo esse assunto 
ao plenário não é a descrição dos fatos ora investi­
gados, porque esse não é o local. O que está tra­
zendo esse assunto ao debate é a repercussão de 
um certo desconforto que causou aos participantes 
da CPI a notícia de que um dos nossos companhei­
ros de trabalho teria afirmado à Imprensa que havía­
mos convocado uma reunião ou que havia sido con­
vocada uma reunião ou que fora realizada uma reu­
nião para proteger ladrões. 

De minha parte, Sr. Presidente, participo do 
ponto de vista que expressou o Senador Jader Bar­
balho na noite de ontem: se houver anjos nessa his­
tória, eles são as exceções. Meu ponto de vista é 
muito parecido com esse. Apenas entendo que o 
Senado Federal deste País não pode cometer a le­
viandade de agir tomando medidas que podem acar­
retar o fim de atividades empresariais que estão 
sendo permitidas pela legislaçao, pelos órgãos en­
carregados de controlá-Ias e que, presumivelmente, 
são atividades lícitas. Nao podemos permitir que as 
nossas emoções, que a projeção das nossas dife­
rentes posições na política estadual, sobre a política 
nacional, que nada disso nos conduza a cometer, a 
assumir atitudes levianas. 

O que aconteceu hoje é que muito embora 
haja, como há, e o nosso eminente colega, Senador 
Esperidião Amin, acaba de demonstrar, pelo menos 
em relação a uma das instituiçoes, já que S. E~ de­
monstrou que há todos os motivos para crer que a 
honestidade não é um dos atributos de que sejam 
devotos os seus dirigentes, entre elas também exis­
te uma que S. E~ nem o nome quis declinar, porque 
provavelmente não tem certeza de que seja uma insti­
tuição que possa ser inquinada de haver tido desvios 
de comportamento que merecessem punição. 

Se a CPI não tivesse tomado as decisões que 
tomou hoje, provavelmente se liquidariam as institui­
ções a que se referiu o Senador Esperidião Amin, 
mas certamente iria também, de cambulhada, uma 
cujo nome S. E~ nem ao menos quis mencionar e 
que se encontra exatamente na situação das outras. 

O que fizemos, Sr. Presidente, foi não permitir 
que um erro de interpretação da vontade do Sena­
dor Kleinübing, que foi aceita pela CPI, que não foi 
compreendida e que não se conseguiu expressar 

~ 

corretamente, que o erro na compreensão dos pro-
pósitos da CPI pudesse levar a conseqüências irre­
versíveis, que não podemos ter receio algum de 
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adotar. E, mais do que isso, temos a obrigação de 
adotar, quando tivermos os elementos finais de con­
vicção e de prova. 

A CPI não tem o direito, o Senado Federal não 
tem o direito, nenhum de nós tem o direito de des­
truir pessoas ou instituições antes de concluir o in­
quérito que estamos fazendo. Por isso, quando se 
fala que se realizou na manhã de hoje, ou na tarde 
de hoje, uma reunião para proteger ladrões, fico per­
guntando: quem de nós estava ali para proteger la­
drões? Seria V. EX-, Sr. Presidente Bemardo Ca­
bral? Seria eu? Seria o Senador Jader Barbalho? 
Seria o Senador Eduardo Suplicy, que lá estava? 
Seria a Senadora Emilia Fernandes? Seria o Sena­
dor Fernando Bezerra ou o Senador José Agripino? 
Seria o Senador Car10s Wilson ou seria o Relator 
Roberto Requião? 

Creio que há ladrões na mira desta CPI, creio 
que há corrupção a ser revelada. Mas creio, Sr. Pre­
sidente, que estamos vivendo um momento em que 
precisamos mostrar à Nação que esta é uma Casa 
que não se acpvarda, que não se intimida, mas que 
também é uma Casa que não sucumbe à tentação 
do brilho dos holofotes, ao encanto dos palcos, esta 
é uma Casa que não sucumbe à tentação do brilho 
fácil. O grande brilho dos que estão nesta CPI será o 
de concluir um trabalho que ao final seja inatacável, 
um trabalho que seja completo, um trabalho que seja 
conclusivo, um trabalho que seja irrespondível. Penso 
assim, e por isso creio que, se alguém afirmou que se 
fez urna reunião para proteger ladrões, que esta CPI 
bem que merecia um pedido de desculpas. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezer­
ra, pela ordem. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, é 
para solicitar à Mesa que esgotemos a Ordem do 
Dia, para depois prosseguir nesta discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Como a matéria em discussão trata de letras 
do Tesouro da Prefeitura de São Paulo - portanto, 
correlata às questões aqui levantadas -, o assunto 
merece que o Senado tome conhecimento, e o Se­
nado não vai ocultá-lo. 

Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Como 

Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, aproveito para intervir 
nesta questão e, em primeiro lugar, desejo manifes­
tar a minha solidariedade ao Presidente da Comis-

são Parlamentar de Inquérito, Senador Bernardo Ca­
bral, que, de forma responsável, convocou a reu­
nião, já que estava sendo provocado por um Gover­
nador, portanto, um chefe do Poder Executivo de 
uma unidade da Federação. 

V. Ex-, Senador Bernardo Cabral, agiu de forma 
responsável. Irresponsável V. Ex- seria se não levasse 
em conta urna solicitação e o expediente de um Go­
vernador de Estado, não importando o seu partido. 

Sr. Presidente, sou o autor ou pelo menos o 
primeiro subscritor desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito e confesso a V. EX- que quando o fiz, ima­
ginei que era uma CPI que deveria abrigar os inte­
resses desde o Acre até o Rio Grande do Sul. Mas 
alguns entendem que esta CPI deve ficar entre as 
fronteiras do Estado do Paraná e do Rio Grande do 
Sul. Daí há uma grande dificuldade quando se quer 
substituir as atividades da Assembléia Legislativa do 
Estado ao invés de apreciar esta questão como uma 
questão nacional. Estamos a discutir não especifica­
mente a questão relativa à emissão de títulos de um 
determinado Estado, mas a emissão de títulos esta­
duais e municipais nos anos de 95 e 96. Alguns in­
sistem, Sr. Presidente - para alguns talvez seja irre­
cusável politicamente -, e temos até que ter tolerân­
cia para compreender a passionalidade com que dis­
cutem esta questão e pretendem que seja apenas 
uma questão paroquial. 

Senador Bernardo Cabral, V. EX- agiu acerta­
damente. Disse bem há pouco o Senador Geraldo 
Melo que urna comissão par1amentar de inquérito não 
tem o direito de condenar ninguém. Urna comissão 
parlamentar de inquérito investiga. Só quem pode con­
denar é o Poder Judiciário, nos crimes comuns, e as 
assembléias legislativas dos Estados e as câmaras 
municipais em caso de responsabilidade. 

Mas, Sr. Presidente, alguns não resistem à 
condenação prévia. Ao primeiro momento já há con­
denação, principalmente, como foi dito pelo Senador 
Geraldo Melo, se os holofotes das televisões se 
apresentam. 

Quero, Sr. Presidente, dizer que da minha par­
te, e creio que esse seja o sentimento majoritário da 
Comissão, estamos dispostos a investigar e ao final 
apreciar um parecer do Senador Roberto Requião, 
mas não fazer prejulgamento. Alguns estão apressa­
dos. Repito: nessa questão da emissão de títulos vai 
ser difícil encontrar alguma unidade da Federação, 
algum município que não tenha feito com sentido de 
fazer caixa, infringindo o art. 33 das Disposições 
Constitucionais Transitórias. Todos estão em pé de 
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igualdade. Para ser benevolente, quase todos. Para final para ter menor lucro, e o menor lucro é o do 
não fazer um juízo apressado, ninguém. fundo de renda fixa? 

Ainda ontem assistimos a um parlamentar con- Eu não vou ficar aqui querendo ser a Torque-
fessar que deliberadamente emitiu os títulos: 480 mi- mada da IBF, a Torquemada de corretorazinha, ten-
Ihóes para pagar 26 milhões. Um parlamentar decla- tando localizar em determinado Estado, quando que-
rou isso. Vou, Sr. Presidente, me policiar para não ro ver toda a via crucis, quem sustentava todo esse 
citar . nomes, mas não vou deixar de citar os que esquema no final. Porque essas pequenas correto-
ouvi. Nenhum estado ou município - talvez haja ex- ras que alguns arautos da moralidade limitada 
ceção - emitiu títulos exclusivamente para pagar acham que deve ficar aí, ou pretendem que fique só 
precat6rios. Outros, dolosamente, emitiram títulos aí e se dão por satisfeitos. Quanto a mim, não, Sr. 
sabendo que os mesmos não eram destinados ao Presidente. Quero fazer o juízo ao fim e ao cabo da 
pagamento de precat6rios. apuração. Por isso, a meu ver, deve haver tranqüili-

Sr. Presidente, na questão do mercado finan- dade. Nada de juízos precipitados. 
ceiro, também não há anjo. Diz-se agora que o dono Hoje, os jornais publicam que um grande banco 
da IBF, uma empresa avaliada em R$10 mil, inventou do País, apenas através de uma operação de seguro, 
tudo isso. Como já faz muito tempo em que eu tinha di- teve lucro superior a toda a operação de um estado. 
reito de acreditar que existia Papai NoeI, não posso Entendo que a atitude do Senador Bernardo 
aceitar que se pense que foi o dono da IBF que inven- Cabral de ouvir a Comissão e de esta tomar a deci-
tou tal coisa e que o Banco Vetor, que é um dos me- são que tomou, inclusive - repita-se aqui mais uma 
nores do mercado, é responsável por isso. vez -, ao final com a colaboração do Senador Vilson 

Sr. Presidente, estou esperando para ver quem Kleinübing, foi no sentido de que os títulos que estão 
está na ponta no final desse processo. Ontem, usei sendo financiados permaneçam sendo financiados. 
uma expressão não muito parlamentar - espero que Quanto aos títulos que não foram colocados no mer-
me permitam repeti-Ia: não posso acreditar que for- cado, que não seja permitido que venham a sê-lo. 
miga consiga engolir elefante. Como não consigo A atitude que acabamos de tomar é correta, 
imaginar tal coisa, não sei como uma empresa ava- serena. Todavia, vir a Comissão a ser instrumento 
liada em R$10 mil pode entrar no mercado e com- de política paroquial, de julgamento precipitado, aí 
prar milhões - quase R$1 bilhão - e que não há nin- não, Sr. Presidente, não aceitaremos. Vamos dar 
guém grande por trás disso, bancando tudo isso! Há tratamento, na Comissão, em pé de igualdade a to-
s6 os pequenos, a respeito dos quais o Banco Cen- dos os estados e a todos os municípios envolvidos, 
trai se apressou a dar uma satisfação pública? Ime- esperando, Sr. Presidente, para fazer o julgamento 
diatamente, a Comissão pediu apenas a fiscaliza- de todo esse quadro que aí está, mesmo porque não 
ção, e, em menos de 48 horas, o Banco Central, penso que tenha sido o Sr. Wagner Baptista Ramos, 
numa agilidade fantástica, como guardião da moeda, funcionário da Prefeitura de São Paulo, que o inven-
resolveu liquidar onze ou treze instituições financei- tou. Até estou admitindo que ele possa ter sido - e 
raso Acabaram-se o IBF e tantas outras, e o merca- aí as evidências apresentam - um grande beneficiá-
do pode ficar tranqüilo porque, a partir dessa atitude, rio, mas não inventou também isso sozinho, e tam-
ele está saneado. bém não está só nos precatórios, mas em toda a ro-

Todavia, Sr. Presidente, um banco grande, que lagem da dívida, não tenho a menor dúvida; está em 
não vou citar por uma questão de responsabilidade, todo o sistema, em títulos da dívida agrária. Isso, en-
até porque estou aguardando a Comissao, ficou com tão, não está delimitado aí. A mim não satisfaz pen-
60% de todos os títulos do Estado de Pernambuco. durar à execração pública apenas a 18F, o laranja, o 
Na hora em que o Estado fez a oferta pública, em laranjinha. Aliás, não deve ser nem laranjinha, não 
que o deságio era maior, não apareceu ninguém. Aí, chega nem a ser laranja, aquilo é tangerina. O que 
entraram as pequeninas comprando, quando o de- me interessa é conhecer toda a cadeia que dá sus-
ságio era maior, e, portanto, a vantagem era maior. tentação a isso, porque não creio que essa gente 
Ao final, um fundo de renda fixa, onde a viúva, o po- possa entrar no mercado comprando bilhão tendo 
bre coitado, coloca lá o seu dinheirinho de economia R$10 mil como capital. 
para aplicar em fundo de renda fixa de um banco. Lá 
ele comprou quando o deságio era menor. 

Incrível, Sr. Presidente! Como é que se deixa 
de comprar na hora da oferta pública e se fica para o 

Portanto, ao fazer esse registro, cumprimento o 
Senador Bemardo Cabral, cumprimento a Comissão 
por não ter, na tarde de hoje, desestabilizado gratui­
tamente e de forma intempestiva o mercado. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) madrugada mais longa, possamos comer uma pizza 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu à custa do Presidente Bemardo Cabral. 
Tuma. Não podia deixar - se me for permitido - de so-

O SR. ROMEU TUMA (PSl-SP. Pronuncia o licitar à CPI, neste plenário, uma auditoria às três 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. empresas citadas pelo Senador Esperidião Amin e 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, acredito que os pelo Senador Casildo Maldaner. E presto minhas ho-
pronunciamentos que hoje ouvimos aqui, com a tole- menagens ao Senador Casildo Maldaner, que trouxe 
rância declarada de V. EXª, deram oportunidade aos à discussão um ofício, a pedido do Govemador do 
Srs. Senadores que não participam da Comissão de seu Estado, e nunca procurou influir na decisão dos 
se inteirar de todo o trabalho que ela vem desenvol- Senadores que compareceram a esta reunião secre-
vendo ao longo de dois meses. ta. Teve sempre de explicar o que ocorria. O Sena-

Quero deixar registrada a lisura, a competência dor José Serra e os outros Senadores que tinham 
e a firmeza com que o Senador Bemardo Cabral tem conhecimento do andamento dessas operaçc-
conduzido os trabalhos. Respeitando as testemu- eS ... porque a indignação do Senador Esperidião 
nhas que lá vão depor e dando liberdade a todos os Amin é correta. Quando ele pega um mapa em que 
Srs. Senadores, pertencentes ou não à Comissão, uma operação começa num deságio violento e pas-
que os interpelem, solicitem documentos, atendendo sa por duas ou três alterações de venda, com pre-
de pronto as requisições do Sr. Relator, que também ços aquém do que seria lógico num comércio normal 
tem sido operoso na análise dos documentos e no de títulos, passando imediatamente a um valor alto 
recebimento das informações, requerendo as dili- pela compra desses títulos. Então peço e vou reque-
gências. rer, Senador Esperidião Amin, a auditoria imediata 

Esse testemunho eu gostaria que ficasse reg is- do Banco Central nessas três instituições. E, se elas 
trado nos Anais desta Casa. Esse nervosismo é na- praticaram qualquer tipo de deslize, como está prati-
tural, pelo cansaço que vem tomando conta dos camente comprovado no ofício do Governador de 
membros da Comissão, por serem tensos os assun- Santa Catarina, que sejam liquidadas na forma da 

tos lá discutidos. São testemunhas Secretários de lei. 
Estado, Secretários Municipais, pessoas do mundo 
econômico, e a gama de informações que precisa­
mos ter para poder interpelá-los não vem sem uma 
busca incessante. 

Sr. Presidente, quando se fala, às vezes, na 
anistia ou no uso da lei nll 9.080, que trata da redu­
ção da pena, nós jamais poderíamos colocar um 
anúncio no& jornais convidando alguém a vir depor 
para se beneficiar de alguma lei, pois isso seria um 
conto de fadas. Se não tivermos documentado pro­
vas que possam levar esse depoente ao desespero 
da responsabilidade, por ter participado da prática 
de um crime, ele jamais colaborará com a Comissão 
para entregar seus companheiros, para dividir a sua 
responsabilidade. Nós sabemos disso. É por isso 
que essa Comissão está trabalhando seriamente 
para se documentar e poder, realmente, alcançar os 

, . 
responsavels. 

Mas uma coisa fica bem clara, Sr. Presidente, 
SrI's e Srs. Senadores, essa Comissão está no ca­
minho certo, e esta permanente suspeita de que 
tudo vai virar ·pizza", provavelmente será pizza no­
turna, quando os membros dessa Comissão, cansa­
dos, chegarem a um resultado positivo, de respon­
sabilizar os que praticaram o crime contra o Estado, 
que poderão ir para a cadeia. Aí, sim, talvez, numa 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra a Senadora Emilia Femandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu tam­
bém faço parte da Comissão de Inquérito que está 
analisando a questão relacionada aos títulos públi­
cos. Confesso aos Srs. Senadores que, quando fui 
chamada pela Liderança do meu Partido para repre­
sentar o PTB naquela CPI, num primeiro momento 
até resisti. Argumentei que tinha pouco conhecimen­
to em relação a essas questões que são muito pro­
fundas, de caráter altamente técnico, de caráter eco­
nômico, e que até por eu não ter experiência no Po­
der Executivo, naquela oportunidade entendia que 
poderia ser muito difícil a minha participação nos tra­
balhos. Porém, confesso aos Srs. Senadores, que 
certamente já nos conhecem, que não somos de nos 
assustar; aceitamos desafios, entendemos que as 
pessoas não conhecem tudo, mas que têm o dever 
e a compreensão de buscar entender, de dar a sua 
contribuição e principalmente desempenhar parale­
lamente a todos os Srs. Senadores a responsabilida­
de que nos foi delegada. 

Fui para a Comissão, tenho participado pratica­
mente de todas as reuniões que aconteceram. Em 
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98% de reuniões estive presente. Desde o primeiro Por isso, Sr. Presidente, não vou entrar no mé-
momento, com muita tensão inclusive fui talvez dos rito da avaliação técnica sobre os números, a qual já 
primeiros Senadores que pediu à Assessoria Legis- foi dada, nem sobre essas empresas corruptas que 
lativa da Comissão que fosse ao meu gabinete e lá estão vindo à tona e que virão, mas quero que fique 
estiveram para trocarmos idéias, para aprofundar- bem claro o que aconteceu na reunião de hoje e 
mos a discussão em relação ao assunto em ques- qual foi o espírito e o sentimento que levou todos os 
tão. Tenho, portanto, demonstrado um interesse e Srs. Senadores a comparecerem ao chamado do 
uma atenção, o que é o meu dever. Presidente. 

Nas primeiras reuniões alertei, e está gravado 
em ata - o Sr. Presidente certamente lembra - da 
preocupação que particularmente eu tinha no anda­
mento e na forma de encaminhamento das questões 
debatidas naquela Comissão e das decisões toma­
das. Digo isso porque nas primeiras reuniões, nos 
primeiros depoimentos notei que em determinados 
momentos as próprias pessoas convidadas a virem 
depor sofriam quase que um massacre psicológico e 
acusações muito fortes que entendia que não era o 
momento de se tomar aquelas decisões e fazer 
aquelas avaliaçoes. 

Registrei em ata, registrei o fato de que as coi­
sas em uma comissão, acredito, têm que ir aconte­
cendo gradativamente, com fundamentação, com 
discussão ampla e com conhecimento de causa de 
todos os seus integrantes. Por isso, estou muito à 
vontade, Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, para 
dizer que também estive nessa Comissão, convoca­
da pelo Sr. Presidente, Senador Bemardo Cabral, 
para uma reunião reservada. Também desconhecia 
o assunto que ia ser tratado. Fui a primeira a chegar 
à sala nº 2, onde seria a reunião, e, logo em segui­
da, chegou o Presidente. 

Queremos deixar bem claro, Sr. Presidente, 
que temos observado a lisura, a seriedade com que 
essa Comissão tem buscado encaminhar seus tra­
balhos através do seu Presidente, do Vice-Presiden­
te e de todos os seus membros. 

Por outro lado, às vezes, tem preocupado-me 
profundamente a forma como alguns Srs. Senadores 
participam das comissões. Não estamos nas comis­
sões para ver quem brilha mais, quem corre mais 
para aonde estão as luzes, mas é, sem dúvida, para 
fazermos um trabalho que não tem nome, não tem 
sigla e que deve procurar a fundo para tirar a limpo 
onde estão as falcatruas, onde está a corrupçao, 
onde estão os envolvidos. 

No meu primeiro depoimento, alertava que não 
podíamos crucificar, penalisar, condenar cada de­
poente que chegasse. Eu dizia: "Não podemos tra­
balhar nesse ritmo. Temos de buscar os dados, fun­
damentá-los e chegar às conclusoes. Aí, sim, levar a 
público e encaminhar as denúncias. 

Ali, havia muita seriedade e muito compromis­
so em analisar um pedido, uma solicitação de um 
Senador, membro da Comissão, e que, portanto, 
merece o respeito tanto do Presidente, como de to­
dos nós. Ali, em momento algum, tinha-se a idéia ou 
se votou alguma coisa pensando em acobertar 

• quem quer que seja. 

Sendo assim, Sr. Presidente, não me posso si­
lenciar diante da afirmação de que a Comissão se 
reuniu para acobertar ladrões. Perdoe-me o Senador 
Esperidião Amin, e isso já disse a ele pessoalmente, 
mas estávamos ali para analisar uma interpretação 
equivocada do Banco Central de um requerimento 
apresentado, na Comissão, pelo Senador Vilson 
Kleinübing, que foi votado e aprovado por todos. Até 
chamamos os representantes do Banco Central para 
sentir e passar a interpretação correta. Foi lev nta­
da, inclusive, a possibilidade de que outro requeri­
mento fosse apresentado nos moldes daquele que o 
Senador Esperidião Amin desejava. Mas não foi 
apresentado, e não era o assunto em questão na 
Comissão. 

O que queremos afirmar é que estamos tran­
qüilos, pois o trabalho está-se dando em um nível 
respeitável. Disseram alguns Senadores que preci­
samos nos organizar e cruzar dados e informações 
ainda antes do início da reunião. Troquei idéias com 
o Presidente. A minha intenção era apresentar na 
Comissão - não o fiz dado o adiantado da hora, mas 
o farei em uma próxima - a sugestão de que formás­
semos subcomissões. Cada subcomissão se apro­
fundaria em determinados dados relativos às prefei­
turas, aos govemos de Estados, a contas bancárias. 
Começaríamos, então, a fazer imediatamente o cru­
zamento dessas informações para encontrar o fio da 
meada e descobrir quem são os outros envolvidos. 

Sr. Presidente, a sociedade brasileira precisa 
saber a verdade. A sociedade brasileira precisa va­
lorizar o Congresso Nacional. Hoje existe uma cam­
panha de difamação dos Parlamentares, de desres­
peito aos Parlamentares. Nós queremos provar que 
CPI não termina em "pizza", Srs. Senadores. CPI 
pode terminar em resultados objetivos que levem à 
denúncia e à punição. Esta CPI está mostrando ao 
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País onde está o dinheiro que deixa de chegar às nós. Aprovamos tudo aquilo que agora descobrimos 
o 

escolas, aos hospitais, aos programas sociais, o que que estava errado. Não apenas nós o fizemos. O 
resulta na pobreza e na violência que vemos aumen- Banco Central do Brasil tem responsabílidade tam-
tar dia a dia. bém nisso tudo que estamos enxergando aqui hoje. 

Não posso calar-me diante de comentários de Sr. Presidente, estou sinceramente chocado 
que estaríamos fazendo uma coisa fechada para be- com tudo a que estou assistindo. Estamos perce-
neficiar alguns. Não era isso, Sr. Presidente. Não bendo, ao acompanhar o trabalho da Comissão, que 
era isso, Srs. Senadores. um cidadão mais esperto do que todos nós foi o 

A minha voz não tem sido, talvez, a mais ouvi- grande descobridor da pólvora na questão dos pre-
da na Comissão. Muitos conhecem mais, muitos têm catórios. 
mais brilho e recebem informações privilegiadas. Esse cidadão, o Sr. Wagner Baptista Ramos, 
Quando vão para a reunião, já sabem tudo, enquan- assessor do Prefeito Celso Pitta, de São Paulo, está 
to nós ainda nem olhamos os documentos. Isso em todas as operações. Todas!! Em todos os cantos 
existe, sim, ~nfelizmente, Sr. Presidente. Quero de- onde a operação se deu, constatamos a presença 
nunciar aqui: dentro da Comissão há o baixo clero e desse cidadão. Naturalmente, as operações foram 
o alto clero. efetuadas com a intermediação do Banco Veto r, da 

• Não será isso, porém, que vai fazer com que Corretora Perfil, da IBF. Mas temos a impressão de 
nós passemos a ter menos responsabilidade com as que o grande criador de tudo isso é o Sr. Wagner 
decisões. As votações passam por nós. Ao contrário Baptista Ramos. 
dos primeiros momentos, quando quase pedi ao Esse cidadão apresentou para Prefeitos e Go-
meu líder que me retirasse da Comissão, agora de- vemadores em dificuldades uma forma fácil de aqui-
sejo reafirmar a minha disposição de nela permane- sição de recursos. Governadores desesperados, 
cer. Não aceito! Não aceito que a Comissão seja Prefeitos desesperados aquiesceram para usufruir 
acusada de ter-se reunido secretamente, de ter tra- daqueles recursos de que tanto necessitavam. Acei-
zido documentos. O Senador Casildo Maldaner cum- taram, então, fazer propostas que, na verdade, fo-
priu com o seu dever de Representante de um Esta- ram montadas com base em débitos que não exis-
do. Atendeu ao pedido de um Governador, como tiam. 
qualquer um faria. Não sei se há pessoas do Banco Central por 

Quero concluir, Sr. Presidente, reafirmando o trás dessa história - a CPI haverá de descobrir isso -
meu desejo de que a sociedade brasileira, o Con- , ou se tapearam pessoas do Banco Central. Creio, 
gresso Nacional e a imprensa, que tem dedicado um no entanto, que enganaram a maioria dos Senado-
espaço significativo para que as coisas sejam colo- res desta Casa, os quais aprovaram todas as opera-
cadas em seus devidos lugares, continuem acredi- ções que foram concluídas. 
tando em que vamos, sim, dar uma grande contribui- Sr. Presidente - V. EX- que está apoiando a 
ção ao Brasil. CPI -'o quero chamar a atenção para o fato de que to-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) dos õs depoentes, todos os Prefeitos e Governado-
- Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. res que buscaram esses recursos e que criaram 
Posteriormente falará o Senador Fernando Bezerra. uma dívida de precatório que não existia para con-

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun- seguir esses recursos, afirmam em seus depoimen-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - tos - não houve nenhuma contestação - que essa 

_ Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero apro- operação foi a que menos prejuízo deu ao Estado. É 
veitar este momento para fazer uma reflexão. interessante observar isso. 

Parabenizo o Senado pela CPI. Ela surgiu do Que Sistema Financeiro é este do Brasil, em 
inconformismo do Senador Vilson Kleinübing, que que um Governador de Estado ou um Prefeito lan-
chamou a atenção de todos nós para a operação çam letras para vender a quem esteja interessado, 
que estava sendo efetuada no Estado de Santa Ca- pagando comissões que chegam a 5,5%, com um 
tarina. Em função de seu posicionamento diante da- deságio que, em alguns casos, chega a 20%? Hoje, 
quela operação, o Senador Jader Barbalho solicitou esse deságio é dado, e, em todos os casos, o Banco 
a instauração da CPI. Veto r é o comprador. 

Observemos que todas as operações que es- Não há explicação para que, no final da hist6-
tão sendo hoje condenadas, as falcatruas, os rou- ria, no final do eixo, com um deságio muito menor, 
bos, as comissões inaceitáveis, passaram aqui por tenha sido - o Senador Jader Barbalho não quis ci-
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tar nomes aqui - o Bradesco a instituiçao que adqui- Já se sabe até das aplicações desse cidadão em 
riu 60% dos títulos do Estado de Pernambuco. Miami, nos Estados Unidos etc. 

Onde está a culpa de cada um nessa história Fico a me perguntar - e quem sabe a base do 
toda? Governo possa explicar -: será que os Prefeitos, os 

Os Governadores e os Prefeitos queriam o di- Governadores, que tiveram acesso a esse dinheiro, 
nheiro. Apareceram esses - não sei nem do que falaram a verdade quando disseram que esse foi o 
posso chamá-los - cidadãos, oferecendo esse di- dinheiro mais barato que eles poderiam ter conse-
nheiro fácil e eles aceitaram. Esses cidadãos ganha- guido? 
ram R$600 milhões com essas operações e todos Se estamos enxergando tanta corrupção nesse 
os que tomaram esse dinheiro - aí é que vem a mi- dinheiro dos p recató rios , ganho pela Banco Veto r, 
nha reflexão, Senador José Serra, que é um homem ganho pela Corretora Perfil, pelo IBF, pelo Sr. Wag-
do Governo e que já foi Ministro do Planejamento -, ner Baptista Ramos, quem estará ganhando com as 
todos os Governadores e todos os Prefeitos disse- outras operações, com as operações dos TOAs, 
rarn que esse foi o dinheiro conseguido com o me- com as operações das debêntures, com todas as 
nor custo. outras operações do nosso sistema financeiro? 

Senador Josaphat Marinho, imagine V. Ex' as Gostaria que essa CPI não se limitasse à ques-
falcatruas que existem nos outros tipos de operaçõ- tão dos precatórios, que ela expandisse seus traba-
es, no lançamento de debêntures, nos títulos de la- lhos e que nós pudéssemos ter a CPI dos bancos, 
tras do próprio Tesouro. porque, assim, desbarataríamos toda a quadrilha 

É por isso que não se fez a CPI dos bancos. que funciona no sistema financeiro nacional, que 
Se essa CPI dos Títulos Públicos, que é para pegar permite tanto enriquecimento ilícito em nossa Pátria. 
bagre, como diz o ilustre Relator, Senador Roberto Sr. Presidente, espero vir a esta tribuna um dia 
Requião, está chegando a esse ponto e está escan- dizer com alegria que alguns ladroes de colarinho 
dalizando a Nação brasileira, imagine aonde não branco foram para a cadeia na República Federativa 
chegaríamos com a CPI dos bancos, que o Presi- do Brasil. 
dente Fernando Henrique Cardoso não quis que fun- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
clonasse. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

Espero que essa CPI possa atuar também so- - Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 

bre o lançamento de debêntures, Sr. Presidente; que Bezerra. 
ela possa expandir seu trabalho e que possa des- O SR. FERNANDO BEZERRA (PMOB - MT. 
mascarar os criminosos. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­

dente, S"'s e Srs. Senadores, serei breve, não sei se 
Espero, um dia, ter a alegria de ver na cadeia 

aqueles que levaram o Banco Nacional à falência, o deveria, a esta altura, dirigir mais alguma palavra so-
Banco Económico, bem como tantos outros bancos bre esta matéria já tão discutida. Quem fala por últi-
neste País. Essas pessoas se encheram de dinhei- mo às vezes tem a vantagem de não ter muito que 
ro, mas, até agora, Sr. Presidente, não temos a notí- dizer, porque o tema já foi praticamente esgotado. 
cia de que um único deles esteja pagando pelo que Mas quero registrar, de certa forma, a minha 

f 
indignação por certos comportamentos que presen-

ez. 

Estamos vendo o Poder Judiciário reclamar, 
neste País inteiro - justo o Poder Judiciário que tem 
os maiores salários do Brasil, não só os juízes como 
os seus funcionários -, por mais dinheiro e, no en­
tanto, esses cidadãos, que roubaram o Banco Na­
cional, o Banco Econômico, que faliram instituições 
financeiras, estão todos livres, usufruindo da riqueza 
que roubaram durante tanto tempo. 

Espero que essa CPI consiga cumprir o seu 
papel. .. 

Já está completamente claro quem foi o ideali­
zador, quem foi o inteligente, quem foi aquele que 
imaginou tudo isso para conseguir esses recursos. 

cio na Comissão Parlamentar de Inquérito, a primei-
ra de que participo em minha vida, uma vez que mi­
nha experiência é curta aqui neste Senado e não ti­
nha se apresentado a mim uma oportunidade igual. 

Talvez não devesse dizer nada mais, diante do 
que foi aqui falado, com competência, com brilhan­
tismo e com sabedoria, pelo Líder do meu Partido, 
Senador Jader Barbalho, e pelo meu prezado e que­
rido amigo Senador Geraldo Melo, Vice-Presidente 
da CP/. 

Confesso que cheguei a pensar em pedir o 
meu desligamento. Não o faço po·rque tenho a cons­
ciência de que posso, modestamente, dar uma con­
tribuição ao País, distanciando-me dessas diferen-
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ças paroquiais que têm movido todo o sentimento da 
Comissão. Sobretudo, porque a serenidade, a com­
petência, a sabedoria, a mão firme do Senador Ber­
nardo Cabral nos estimula para que continuemos na 
tarefa de averiguar as fraudes que se cometeram 
com o dinheiro público e apresentar à opinião públi­
ca e aos poderes a que se destinam esses inquéri­
tos para que sejam punidos aqueles que desonesta­
mente usurparam o dinheiro do povo. 

Senadora Emilia Fernandes, no que conceme 
às informações privilegiadas, faço parte do baixíssi­
mo clero dessa CPI, honrosamente acompanhado 
pelo Senador Carlos Wilson, que se intitulou tam­
bém como membro dessa confraria que aqui se es­
tabeleceu a partir de hoje. 

O Sr. José Serra - Não apoiado, nobre Sena­
dor. V. EX- faz parte do conselho de bispos. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Obrigado, 
Senador José Serra. 

As afirmações do nobre Senador Esperidião 
Amin, de que todos havíamos nos reunido para pro­
teger ladrões, causaram-me profunda indignação, e 
quero dizer que recebi, pessoalmente, um pedido de 
desculpas de S. EX-, que, sinceramente, deveria ter 
sido publicamente dirigido, não a mim, mas a todos 
os membros da Comissão, porque entendo que se 
tratou de num momento infeliz de S. EX-. 

Sr. Presidente, creio não deva nada mais 
acrescentar, porque tudo sobre esta matéria já foi 
dito. 

Confiando na firmeza da condução dessa Co­
missão Parlamentar de Inquérito pelo Senador Ber­
nardo Cabral e pelo meu querido amigo Geraldo 
Melo, revejo a minha posição de retirar-me e nela 
permanecerei na certeza de que posso dar uma con­
tribuição a meu País. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson. 

O SR. CARLOS WILSON (PSOB - PE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, vou ser muito rápido, até por­
que não vou fazer qualquer análise técnica, por não 
ser especialista no assunto e também porque hoje é o 
primeiro dia em que participo corno membro efetivo da 
CPI dos Títulos Públicos, designado que fui pelo Líder 
do meu Partido, Senador Sérgio Machado. 

Mas, Sr. Presidente, o que me estimulou a par­
ticipar dessa CPI foi, acima de tudo, ver um homem 
da dimensão, do talento, da dignidade e da honra­
dez do Senador Bernardo Cabral presidi-Ia. 

Sei que o trabalho de uma CPI é penoso, que 
envolve muitos meandros, muitos interesses. Mui-

tas pessoas, por certo, irão sair dessa CPI chamus­
cadas, inclusive Lideranças políticas. Mas quero que 
fique bem claro: se participo da CPI dos Trtulos PÚ­
blicos é acima de tudo porque vejo que o trabalho 
que vem sendo conduzido pelos Senadort. ..; Bernar­
do Cabral e Geraldo Melo honra esta Casa e tenno 
certeza de que a CPI chegará a bom termo, Joa a 
quem doer, porque o objetivo do Senado é apurar, 
com profundidade, tudo o que for descalabro no sis­
tema fi nancei ro nacional. 

Por isso, Sr. Presidente, não me alongo, mas 
externo a minha satisfação em participar de uma 
CPI que tem como Presidente o Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai-à Comissão Oiretora para a reda­

ção final. ( Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lido pelo Sr. 111 Secretário em exercí­
cio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PARECER NII73, DE 1997 
(Da Comissão Oiretora) 

Redação finai do Projeto de Resolu­
ção n1124, de 1997. 

A Comissão Oiretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 24, de 1997, que autori­
za o Município de São Paulo a emitir, mediante ofer­
tas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Mu­
nicípio de São Paulo - LFTMSP, destinadas ao giro 
de sua dívida rnobiliária vencível no primeiro semes­
tre de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de feverei­
ro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Uma, Relator - Marlucl 
Pinto - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER NII 73, DE 1997. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NII ,DE 1997 

Autoriza o Município de São Paulo a 
emitir, mediante ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Município de 

-
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Sâo Paulo - LFTMSP, destinadas ao giro O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
de sua dívida mobiliária vencível no pri- - Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
meiro semestre de 1997. Sobre a mesa, redação final que, nos termos 

O Senado Federal resolve: do art. 320 do Regimento Interno, se não houver ob­

Art. 1º É o Município de São Paulo autorizado, 
nos termos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo - LFTMSP, destinadas ao 
giro de sua dívida mobiliária vencível no primeiro se­
mestre de 1997. 

Art. 22 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nº 3, deduzida a 
aparcela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei n2 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real) Selic; 
f) características dos títulos a serem substituí­

dos: 

SFI J.C. • 

Título Vencimento Quantidade 

691096 12-3-1997 16.040.701.841 

g) previsão de colocaçao e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SE~ 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

3-3-1997 12-3-2000 691094 3-3-1997 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei nº 7.945, de 29 de 
outubro de 1973, e Decreto n2 27.630, de 26 de ja­
neiro de 1989. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resoluçao entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A matéria vai à promulgação e retoma à Comissao 
de Assuntos Econômicos, para prosseguir a sua tra­
mitaçao no que diz respeito às outras partes. 

jeção do Plenário, vai ser lida pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Carias Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PARECER NlI 74, DE 1997 
(Da Comissão Diretora 

Redação final do Substitutivo do S~ 
nado ao Projeto de Lei da Câmara nll 102, 
de 1992 (nlI 1.289, de 1991, na Casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara nº 102, de 1992 (nº 1.289, de 1991, na Casa 
de origem), que amplia, para o estrangeiro em sit.Ja­
ção ilegal no território nacional, o prazo para reque­
rer registro provisório. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de feverei­
ro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Marluce 
Pinto - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER Nº 74, DE 1997 

Dispõe sobre a estada de estrangei­
ros em situação irregular. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Poderá ser regularizada a estada de es­

trangeiro que, tendo ingressado legalmente no terri­
tório nacional, nele tenha residência permante e es­
teja em situação imigratória irregular, na data de pu­
blicaçao desta Lei, e satisfaça os requisitos nela es­
tabelecidos. 

§ 1 º Considera-se estrangeiro com residência 
permanente no território nacional aquele que dele 
não se tenha ausentado nos últimos dois anos por 
prazo superior a noventa dias ininterruptos ou cento 
e oitenta dias intercalados. 

§ 22 Considera-se estrangeiro em situação imi­
gratória irregular aquele que: 

I - tenha excedido o prazo legal de estada: 
II - tenha feito sucessivas viagens internacio­

nais objetivando o visto consular, permanecendo em 
situação regular; ou 

III - esteja em situação regular por intermédio 
de prorrogações sucessivas do prazo de estada não 
superiores a dois anos, ou de concessão de asilo. 

Art. 2º O estrangeiro de que trata o artigo ante­
rior poderá requerer registro provisório desde que: 
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I - comprove sua estada no Brasil por pelo me­
nos cinco anos imediatamente anteriores à data da 
publicação desta lei; 

II - comprove a ausência de antecedentes cri-
• • minais; 

III - apresente requerimento à Polícia Federal 
em até cento e vinte dias a contar da data de publi­
cação do decreto regulamentador desta lei, nos ter­
mos do art. 92 

IV - comprove o pagamento da taxa a que se 
refere o art. 62 

§ 12 Para os fins deste artigo, é instituído na 
Polícia Federal o Registro Provisório de Estrangeiro. 

§ 22 O registro provisório de que trata este arti­
go implicará a concessão de uma cédula de identi­
dade e assegurará ao beneficiário os mesmos direi­
tos e deveres de estrangeiro portador de visto per­
manente, previsto no art. 16 da lei n2 6.815, de 19 
de agosto de 1980, alterada pela lei nll 6.964, de 9 
de dezembro de 1981. ' 

§ 32 comprovação do preenchimento do requi­
sito do inciso II deste artigo poderá ser feita median­
te declaração subscrita pelo próprio estrangeiro em 
que afirme não possuir antecedentes criminais. 

Art. 32 O requerimento do pedido de registro 
provisório será apresentado em formulário próprio e 
dirigido ao órgão do Departamento de Polícia Fede­
rai mais próximo do domicílio do interessado, instruí­
do com: 

I - comprovante do preenchimento dos requisi-
tos do artigo anterior; 

II - duas fotos 3x4; 
III - apenas um dos seguLltes documentos; 
a) cópia autêntica do passaporte ou documento 

equivalente; 
b) certidão fomecida pela representação diplo­

mática ou consular do país de que seja nacional o 
estrangeiro, atestando sua nacionalidade; 

c) certidão do registro de nascimento ou de ca­
samento; 

d) qualquer outro documento idôneo que per­
mita à Administração conferir os dados de qualifica­
ção do estrangeiro. 

Art. 42 O registro provisório e a cédula de iden­
tidade de que trata o art. 22 terão prazo de validade 
de dois anos. 

Art. 52 Nos noventa dias anteriores ao término 
do prazo de validade do registro provisório, o estran­
geim poderá requerer permanência ao Ministério da 
Justiça, desde que comprove: 

I - ser detento. da cédula de identidade expe­
dida em conseqüência do registro provisório; 

II - o exercício, durante o prazo de validade do 
registro provisório, de ocupação que lhe permita pro­
ver a subsistência própria e de seus dependentes; 

III - ausência de débitos federais fiscais e de 
antecedentes criminais; 

IV - não ter se ausentado do País por prazo 
superior ao estabelecido no § 12 do art. 12. 

§ 12 A comprovação do preenchimento dos 
requisitos do inciso III deste artigo poderá ser feita 
mediante declaração subscrita pelo próprio interes­
sado. 

§ 22 Com a concessão da permanência, deverá 
o estrangeiro providenciar o registro definitivo de 
que trata o art. 30 da lei n2 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, na redação dada pela lei n2 6.964, de 9 de 
dezembro de 1981. 

Art. 62 Para requerer o registro provisório o es­
trangeiro deverá pagar taxa de valor correspondente 
à taxa para pedido de permanência, instituída pela 
lei n2 6.815, de 19 de agosto de 1980, na redação 
dada pela lei n2 6.964, de 9 de dezembro de 1981. 

Parágrafo único. Para o pedido da permanên­
cia de que trata o art. 52, exigir-se-á o pagamento da 
taxa a que se refere este artigo. 

Art. ?!! Constitui crime fazer declaração falsa 
em processo de obtenção de registro provisório ou 
de permanência. 

Pena: reclusão de um a cinco anos e, se o in­
frator for estrangeiro, expulsão. 

Art. 82 Comprovada a falsidade de qualquer 
documento anexado aos processos de que cuida 
esta lei, serão cancelados o registro e a concessão 
da permanência. 

Art. 92 O Poder Executivo, no prazo de noventa 
dias contado da publicação desta lei, expedirá nor­
mas para a sua fiel execução, inclusive instituindo 
modelos do requerimento de registro provisório e da 
cédula de identidade provisória e dando adequada 
publicidade à regularização da estada do estrangeiro 
em situação irregular. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- O parecer vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Cartos Pa­
trocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 159, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
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discussão e votação, do Parecer referente à redação início da sua elaboração e não tomar conhecimento 
final do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da da peça apenas quando chega ao Congresso Nacio-
Câmara nll 102, de 1992 (nll 1.289/91, na Casa de nal. Mas, ao lado do Poder Executivo, a Comissão 
origem), que amplia, para o estrangeiro em situação Mista de Orçamento tem que acompanhar a elabora-
ilegal no território nacional, o prazo para requerer re- ção desde a sua fase inicial. 

gistro provisorio. Tivemos uma experiência fantástica ~ ano 
Sala das Sessões 27 de fevereiro de 1997. - passado. Levamos a Comissão de Orçãmento a 

Francelino Pereira - Ney Suassuna. todas as regiões do País. E lá, abrimos os núme-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) ros da caixa-preta para Governadores, a socieda-

- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata de civil, líderes, parlamentares que puderam ver, 
apreciação da redação final. in loco, os números do Orçamento. Além disso, 

Em discussão. (Pausa.) colocamos uma p~gina na Internet sobre o Orça-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a mento da União para que todo o País tivesse 

discussão. acesso aos seus números. 

Em votação. E neste debate, no interior do Brasil, cheguei a 
As S"'s e Srs. Senadores que a aprovam quei- propor em Belo Horizonte que esta discussão não 

ram permanecer sentados. (Pausa.) acontecesse apenas depois que o projeto chegasse 
Aprovada. ao Congresso Nacional, mas que, na sua fase ini-
Aprovada a redação final, o projeto volta à Câ- cial, na sua elaboração, o Poder Executivo e o Po-

mara dos Deputados. der Legislativo fossem a cada regiao do Brasil discu-
. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) tir as suas prioridades, porque, Srs. Senadores _ 

- Concedo a palavra como Líder, pelo restante da pasmem _, é comum nos defrontarmos com questõ-
sessão, ao Senador Carlos Bezerra. es que estão no Orçamento que não têm nada a ver 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT. Pro- com determinada região que visitamos, que não é 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) reivindicação de nenhum parlamentar daquela re-
- Sr. Presidente, S"'s. e Srs. Senadores, o Diário gião. São pontos colocadas por tecnocratas na fase 
Oficiai da União de hoje traz a publicação do Orça- inicial do Orçamento, onde a sociedade não está 
mento Geral da União para 1997 com pouquíssimos olhando e examinando, onde a imprensa não está 
vetos. Apenas cerca de R$15.000.000,OO em vetos focalizando, porque erroneamente a imprensa só fo-
e em poucas áreas, na área do turismo, na área de caliza a questão orçamentária a partir do instante 
patrulhas mecanizadas e de Juntas de Conciliação e em que ela chega aqui no Congresso Nacional, e o 
Julgamento do Trabalho. poder do Congresso sobre o Orçamento é irrisório, é 

O Orçamento de 97, publicado hoje, repre- quase nenhum. 
sentou um avanço significativo no trabalho do Con-
gresso Nacional concernente a essa matéria. Houve O Congresso apenas trabalha com cerca de 
um esforço muito grande por parte do Presidente da 0,5% de um orçamento de R$430 bilhões. Este ano 
Comissão, Deputado Samey Filho, e por todos os trabalhou com apenas dois bilhões e oitenta milhõ-
seus membros. V. Exts se lembram de que o Orça- es. Portanto, pouco menos de 0,5% do total do Or-
mento de 96 foi aprovado em maio. Este, no final de çamento Geral da União. 
fevereiro, está definitivamente finalizado. O Governo Federal, o Poder Executivo, infeliz-

Porém, o Congresso Nacional e o Poder Exe- mente, ainda não evoluiu nessa questão, enquanto o 
cutivo, sobretudo, têm de continuar trabalhando para Congresso Nacional fez um esforço enorme e avan-
aprimorar a questao orçamentária no País. Nesse ços espetaculares. No parecer preliminar, por exem-
sentido, vi com simpatia uma declaração do atual pio, as emendas dos sub-relatores setoriais, que até 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional de o ano passado podiam fazer emendas a Deus dará, 
reivindicar uma mudança no calendário do Orça- foram controladas. A partir de agora ficou limitado. 
mento. Essa é uma das primeiras medidas que têm Limitado por ser primeiro acionado por três quartos 
de ser debatidas com o Poder Executivo. Não se da bancada do Estado para depois poder fazer a 
pode aprovar o Orçamento Geral da União em ape- emenda. E limitado no recurso. Pois só poderá alo-
nas 90 dias. O prazo é curto, exíguo. car recursos para emenda de relator no valor de 

Além de mudar o calendário, o Congresso tem 10% do total destinado às emendas de bancada do 
de acompanhar pari passu o Orçamento desde o Estado. 
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Outros avanços importantes foram realizados. 
Por exemplo, os relatores setoriais passaram a tra­
balhar junto com o relator geral a fim de abreviar o 
tempo da aprovação orçamentária com orientação 
do relator geral. Tal medida precisa ser aperfeiçoada 
ainda. A Comissão terá que discutir mais o assunto 
e melhorar a questão. Enquanto isso, o Poder Exe­
cutivo ainda trabalha como se estivéssemos na ve­
lhíssima República de Prudente de Morais, de Was­
hington Luís, de antes de 1930. A prática é a mes­
ma. Meia dúzia de tecnocratas - imagino - em uma 
sala cinzenta, distribuem lá os milhões do povo bra­
sileiro no Orçamento e mandam essa proposta para 
cá. Muitas vezes, nem o Presidente da República ... 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Carlos Bezerra, V. ExB tem um minuto 
para concluir seu pronunciamento. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, o 
tempo não seria de 20 minutos? 

O SR. (Antonio Carlos Magalhães) 
- A sessão termina às 18 horas e 30 minutos, mas 
acredito que o relógio do plenário está adiantado. 
Portanto, V. ExB ainda dispõe de um minuto para 
concluir. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Obrigado pelo 
aviso, Sr. Presidente, mas achei que tivesse mais 
tempo. 

Quero concluir, Srs. Senadores, dizendo que 
esse Orçamento é o que mais se aproximou da ver­
dade, estamos nos aproximando da verdade orça­
mentária no Brasil. Tivemos um Orçamento mais 
magro - o investimento veio de R$7.7 bilhões, saiu 
daqui com R$9.8 bilhões -, porém, exeqüível. 

Entendo que devemos acabar com essa festa 
do crédito suplementar no final do ano, devemos fa­
zer um Orçamento mais realista. Devo ressaltar, no 
entanto, que o Congresso Nacional cumpriu o seu 
dever, a sua obrigação. 

Quero aqui estender os meus agradecimentos 
ao Senador Coutinho Jorge, à Deputada Veda Cru­
sius e aos Deputados Nan Souza, Pedro Novais e 
Márcio Reinaldo que constituíram um comitê que, 
democrática e transparentemente, trabalhou ajudan­
do a Relatoria-Geral a fazer o melhor trabalho possí­
vel para o Orçamento-Geral da União de 1997. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Mauro Miran­
da e Fernando Bezerra enviaram discursos à Mesa 

para serem publicados na forma do Regimento Inter-
no. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o intenso mo­
vimento de internacionalização e globalização da 
economia que se vem processando em escala mun­
dial, exige, cada vez mais, um elevado grau de com­
petitividade das atividades produtivas. Particular­
mente em relação ao setor primário, é imprescindí­
vel que novos investimentos sejam realizados com 
vistas à incorporação de novas áreas com vocação 
para exploração de agropecuária modema de eleva­
da produtividade. 

Como é do conhecimento de todos, o semi-ári­
do do Nordeste é uma região marcada pela incerte­
za da ocorrência regular das precipitações pluviomé­
tricas. Há, inclusive, um consenso dê que uma agri­
cultura moderna e capitalista somente se viabilizará 
naquela região quando estiver garantida a seguran­
ça hídrica necessária para que os vales e as chapa­
das irrigáveis possam ser explorados baseadas em 
modelos e técnicas de irrigação avançados. 

Temos a crença, por outro lado, que o desen­
volvimento equilibrado da região dependerá, em boa 
medida, do tratame~to que se dispense ao setor pri­
mário para que, com os outros setores da economia, 
possa contribuir para elevar o grau de complementa­
ridade das atividades produtivas entre os demais se­
tores, principalmente no que diz respeito a absorção 
de empregos produtivos, geração de renda e reten­
ção do homem do campo. 

O que se vê hoje no Nordeste, excetuando-se 
alguns focos de modernização, é um setor primário 
debilitado, onde as atividades agrícolas tradicionais, 
exploradas sob condições de sequeiro, vem apre­
sentando persistentes e continuados declínios em 
seus índices de produtividade. 

Não que a agricultura de sequeiro signifique, 
de antemão, empreendimento fracassado. No estu­
do sobre o Nordeste: Os desafios de uma dupla in­
serção, de autoria de Roberto Cavalcante de Albu­
querque do INDE e Gustavo Maia Gomes do IPEA, 
proposto para o VIII Fórum Nacional, realizado no 
Rio de Janeiro, de 13 a 15/01/96, defendem a redu­
ção da vulnerabilidade da agricultura de sequeiro 
através da melhor adaptação às condições ambien­
tais. Pressupõem, principalmente, a reestruturação 
fundiária em áreas selecionadas de acordo com cri­
térios que consolidam sua maior aptidão produtiva. 
Áreas que sejam objetos de atuação de pequenos 
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produtores rurais, combinando pequenas lavouras ir­
rigadas, culturas permanentes e pecuária intensiva. 

O efeito combinado das incertezas das irregu­
laridades das precipitações pluviométricas, a rudi­
mentar tecnologia empregada nos cultivos e a pouca 
integração daqueles que participam do processo 
produtivo com o mercado, contribui, sobremaneira, 
para a formaçao desse quadro de quase inviabilida­
de das atividades agrícolas no Nordeste. 

O algodão, que há pouco mais de três décadas 
representava o principal sustentáculo económico do 
meio rural do Nordeste, se encontra, atualmente, em 
pleno declínio. Além da baixa produtividade por ser 
explorado sob condições de sequeiro, e baixo nível 
tecnológico, os preços impostos pela concorrência 
internacional e as isenções por parte dos países ex­
portadores, J:.'raticamente, inviabilizam a sua explora-
-çao. 

Quase todas as pequenas e médias indústrias 
de esmagamento e beneficiamento do algodão 
atualmente se encontram paralisadas, com milhares 
de empregos extintos por falta de matéria prima lo­
caI. 

O mais grave é que nenhuma alternativa eco­
nomicamente viável foi encontrada para substituir 
milhares de hectares de solos ocupados pelos algo­
doais, que garantiam a ocupação e renda ao peque­
no, médio e a grande agropecuarista do meio rural 
nordestino. 

Em conseqüência, nos últimos vinte anos, cen­
tenas de famílias migraram do campo para as gran­
des e médias cidades por falta de alternativas de so­
brevivência. Infelizmente, temos hoje no Nordeste 
um grande contingente de famílias morando preca­
riamente em favelas, sob péssimas condições de 
vida. 

E sob esta ótica, o Ceará não se diferencia dos 
demais estados do Nordeste. Fortaleza nos últimos 
trinta anos, vem tendo a sua periferia continuamente 
ocupada por famílias, que migram do campo para a 
cidade, produzindo seqüelas já conhecidas por to­
dos nós. 

Seríamos injustos se deixássemos de reconhe­
cer, no entanto, o grande esforço que as últimas ad­
ministrações do Governo do Ceará vem desenvol­
vendo em prol do setor primário. Significativas so­
mas de recursos do próprio tesouro estadual foram 
empregados na aquisição e distribuição de semen­
tes de milho, feijão e sorgo, possibilitando uma ele­
vação de, pelo menos, 20% na produtividade dessas 
lavouras. 

O Projeto São José, com parte dos recursos 
financiados pelo BIRD e com área de ação voltada 
prioritariamente para o meio rural, tem beneficiado 
inúmeras comunidades. Incentiva-se a exploração 
da pequena lavoura irrigada, o aproveitamento 
semi-industrial das principais matérias primas lo­
cais, promovendo o associativismo entre os bene­
ficiários. 

Temos, no entanto, a absoluta convicçao de 
que apenas a aplicação de um conjunto de . políticas 
compensatórias voltadas para o setor agrícola e es­
pecificamente para o pequeno produtor, produza, na 
economia da região, efeitos com caráter de susten­
tabilidade. 

Por isso, o Ceará já optou claramente em 
apoiar uma agricultura moderna, instituindo, há 

• 
cerca de 10 anos, uma Política de Aguas, que tem 
no açude Castanhão a criação do "Sistema" com­
plementado por mais de 40 reservatórios, o que 
possibilitará a interligação de bacias hidrográficas, 
que garantirão água para atender ao abastecimen­
to humano e animal, a demanda das indústrias 
que estão se implantando, permitindo a explora­
ção do potencial irrigável dentro de uma visão de 
agronegócio. 

Temos em curso, no Ceará, um fundamental 
e inadiável programa de industrialização, com mais 
de 250 unidades produtivas instalando-se no interior 
do Ceará até 1998. Essas plantas industriais terão 
nesse grande sistema de integração de bacias, onde 
o Castanhão é a principal peça, a garantia do atendi­
mento da atual e futura demanda d'água. Serão 
mais de 50 mil empregos diretos e indiretos que te­
rão continuidade. 

Muitos erros foram cometidos quanto à filoso­
fia, programação e execução dos programas e proje­
tos de irrigação. Predominava a excessiva e pater­
nalista intervenção estatal nos projetos de irrigação. 
Agora já se sabe o caminho. 

O atual modelo de expansão das áreas irrigá­
veis, pressupõe a formação de pólos agroindustriais, 
associados a projetos de irrigação com a presença 
de empresas "âncoras·, os chamados agrobussi­
ness, que trabalhando de forma parceirizada alavan­
cam os pequenos e médios empreendimentos 
agroindustriais. 

Assim, o incremento da área irrigável do Ceará 
em cerca de 80 mil hectares, está umbilical mente 
ligado à construção do Açude Cãstanhão. Somen­
te com a expansão do Chapadao de Russas e da 
Chapada do Apodi, com estimativa de incremento 
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de área de cerca de 20 mil hectares, o Ceará poderá 
se constituir num dos maiores produtores de frutas 
tropicais do país, garantindo milhares de empregos 
aos cearenses. Temos clima estável durante o ano 
todo e poderemos programar nossa produção para 
atender aos mercados europeu, americano e dos 
países asiáticos, nas épocas de baixas temperatu­
ras. 

O Ceará não pode, mais uma vez, ser penaii­
zado por ter suas fundamentais e inadiáveis obras 
de infra-estrutura hidráulicas interrompidas em face 
de denúncias de empreiteiros por terem interesses 
contrariados por força de sua própria inadimplência. 
No caso do Projeto de Tabuleiro de Russas, o pro­
cesso que tramita no Tribunal de Contas da União, 
diz respeito ao contrato de consultoria e que ainda 
não foi julgado no seu mérito e não ao contrato de 
execução das obras. 

Entendemos que a obra investigada por denún­
cias de . irregularidades não pode ser sinônimo de 
obra paralisada. Mesmo que as denúncias viessem .. 
a ser comprovadas, o que, a nosso juízo, não deve 
acontecer, uma vez que todos os contratos de con­
sultoria e execução das obras se originam de pro­
cessos licitatórios regulares, não seria correto punir­
se a comunidade a quem o projeto se destina e a re­
gião onde lhe se insere. 

Era o que tinha a dizer, 

Muito obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) -
Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, o Ministério 
da Agricultura está lançando uma campanha na­
cional contra o desperdício de culturas mecaniza­
das, principalmente milho e soja. Para cobrir os 
gastos da campanha, os estados produtores rece­
berão a importância de 22 reais por cada mil tone­
ladas que esperam produzir neste ano. É o que 
está informando hoje a· Gazeta Mercantil, que esti­
ma em 1,6 bilhão de reais o volume de perdas que 
acontecem na lavoura e no sistema de transpor­
tes. No Brasil, nós costumamos desprezar a im­
portância econômica de fatos dessa natureza. 
Uma comparação que me ocorre, por exemplo, é 
que essa fábula de desperdício daria para cons­
truir uma ferrovia Norte-Sul inteira, concorrendo di­
retamente para a redução dos prejuízos que são 
causados pelo transporte rodoviário. 

A promoção dessa campanha educativa é real­
mente uma boa notícia para o Centro-Oeste e para 
Goiás, onde os volumes de comercialização ~ de 
produção vêm crescendo a cada ano. Mas o noticiá-

rio de hoje traz uma outra informação que vai para o 
outro pólo dos fatos negativos. O custo rodoviário do 
frete de soja, que é a principal cultura de exportação 
de Goiás, está subindo 10 por cento este ano. O 
reajuste estaria sendo provocado pelo aumento nos 
preços dos combustíveis e pela própria evolução da 
demanda por transportes, já que a safra é maior que 
a do ano passado. 

De acordo com os dados levantados pela Ga­
zeta Mercantil, ·0 custo do transporte rodoviário 
equivale a 43,6 por cento do preço da saca negocia­
da em Rio Verde, Goiás, e escoada para o porto de 
Paranaguá. Há um ano, essa porcentagem era de 
40,7 por cento· . Com isso, segundo consultores 
especializados, ·0 preço do frete sobe e ajuda a 
achatar a cotação da soja·. Para mim, essas dis­
funções que prejudicam a agricultura decorrem 
das próprias regras de mercado, numa conjuntura 
de transportes desfavorável. É impossível imagi­
nar-se soluções de curto prazo, pelo me~os para ~_ 
atual safra. 

No médio e longo prazos, porém, as alternati­
vas mais recomendáveis estão claramente definidas. 
Elas obedecem a uma necessidade premente de 
repensar o sistema de transportes da região Cen­
tro-Oeste na direção dos terminais de exportação. 
Na direção dos portos do Maranhão, que vão en­
curtar o acesso à Europa e aos mercados asiáti­
cos, a conclusão da ferrovia Norte-Sul é um objeti­
vo que deve merecer todos os esforços do gover­
no federal na sua capacidade de investir direta­
mente e de viabilizar a entrada de recursos exter­
nos. 

Outro objetivo importante é a duplicação da 
rodovia Goiânia-Itumbiara, onde a via única já não 
suporta o crescimento crescente do volume de 
cargas. Este é um projeto que envolve o interesse 
de toda a sociedade goiana, e tem a simpatia pes­
soal do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Aliás, ele já prometeu recomendar a conclusão do 
projeto de engenharia até o final deste ano, e esta­
mos confiantes nesse compromisso. A duplicação 
vai mudar o perfil econômico de uma das regiões 
mais progressistas e mais produtivas de toda a re­
gião Centro-Oeste, que é aquela que faz divisa 
com São Paulo. A rodovia é o nosso principal 
acesso ao porto de Santos e aos países do Merco­
sul. 

Em relação ao corredor Centro-Leste de expor­
tações, que é a grande artéria para levar os produ­
tos do Centro-Oeste aos portos de Vitória, estamos 
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amarrados aos efeitos da' privatizaçao da Rede Fer­
roviária Federal , que já foi concretizada. É de es­
perar que os debates sobre a privatização da 
Vale do Rio Doce não inibam as responsabilida­
des da empresa na correção dos trechos ferro­
viários que ela assumiu. Os gargalos principais 
estão na serra do Tigre e na travessia de Belo 
Horizonte. Faço parte de uma comissão especial 
do Senado que promove um amplo debate sobre 
as vinculações econômicas do Cerrado com os 
potenciais de desenvolvimento de todo o corre­
dor Centro-Leste. Pretendo levar aos meus pa­
res a sugestão de montar um sistema de cobran­
ça permanente, através de relatórios periódicos 
fornecidos pela Vale, sobre os trabalhos em an­
damento na modernização da ferrovia. 

Para o Centro-Oeste e todo o seu imenso po­
tenciai como das maiores fronteiras agrícolas do 
mundo, num futuro não muito distante, acho que 
nunca será demais insistir na necessidade de 
um'grande projeto integrado e moderno de trans­
portes intermodais que contemple ferrovias, ro­
dovias e hidrovias. Nas audiências particulares, 
nas reuniões públicas e nas declarações de in­
tenções, não se pode negar que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso tem sido sensível a 
este objetivo, que não é apenas regional, mas 
um grande objetivo nacional de redução de des­
níveis e de p'romoção de unidade econômica e 
federativa. É preciso, porém, avançar nas idéias 
e transformá-Ias em fatos, dando ao Presidente 
o suporte político da unanimidade regional, en­
volvendo governadores, senadores, deputados, 
líderes empresariais e formadores de opinião, 
num mutirão de vontades políticas em benefício 
do Centro-Oeste. Esta é a reflexão que quero 
deixar aos prezados colegas de toda a região 
Centro-Oeste nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB -
RN) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
permito-me trazer a esta Casa, com a intenção 
de compartilhar com Vossas Excelências, graves 
preocupações que me dominam tanto como Se­
nador pelo Rio Grande do Norte, por ser o meu 
Estado diretamente afetado, e, também, como 
Presidente da Confederação Nacional da Indús­
tria, em face das repercussões negativas que 
poderão atingir importantes segmentos do setor 
industrial brasileiro. 

Refiro-me ao quadro atual e às perspectivas a 
médio prazo de suprimento desse importante insu­
mo industrial, que é o carbonato neutro de sódio, co­
nhecido como "Barrilha" e que está presente na fa­
bricação de mais de cem produtos, principalmente o 
vidro, os detergentes em geral e os têxteis. 

E o faço, também, em caráter denunciatório, 
convicto que estou, hoje, de que um conjunto de fa­
tores, deliberados ou espontâneos, concorre para a 
desarticulação da produção nacional da barrilha, 
oriunda de uma única fábrica pertencente à Compa­
nhia Nacional de Alcalis, a CNA, e o conseqüente 
domínio do mercado interno por produto de origem 
estrangeira. 

Aliás, o enfrentamento da concorrência externa 
é uma condição natural imposta pela globalização 
da economia, desde que baseada na livre competi­
ção e que esteja escoimada de protecionismo vela­
dos e da prática de dum ping. 

Não é isto, entretanto, o que vem ocorrendo 
com a barrilha. Cópia de documento em meu poder 
e que, por sinal, foi elaborado sob encomenda da 
American Natural Soda Ash Corporation, conhecida 
como Ansac, demonstra, clara e diretamente, que o 
desejado domínio do mercado brasileiro da barrilha 
somente poderá ser por ela alcançado com a asfixia 
da CNA e o impedimento da conclusão da segunda 
fábrica brasileira do produto, a Alcalis do Rio Grande 
do Norte - Alcanorte, localizada em meu Estado, no 
município de Macau. A Alcanorte já tem implantados 
cerca de 52% do Projeto e estão previstas inversões 
de 147 milhões de dólares para a sua conclusão. 
Produzirá 300 mil toneladas de barrilha, na sua pri­
meira fase. 

E de se assinalar, aliás, que tal dOCumento, 
preparado por importante firma internacional de con­
sultoria, já foi objeto de artigo do jornalista Luiz Nas­
sif, na Folha de S.Paulo, edição de 18-12-96, no 
qual chama atenção para a brevidade do assunto e 
das intenções da Ansac. 

A Ansac é um cartel de exportação de barrilha, 
formado por todas as empresas fabricantes do pro­
duto nos Estados Unidos, e proibida pelo Congresso 
norte-americano de operar dentro daquele país, 
onde a concorrência é livre. 

O estudo concluiu que a Alcanorte, quando em. 
• 

funcionamento, será plenamente rentável e que terá 
ampla capacidade de competição com o produto 
oriundo da Ansac. O preço de custo da barrilha pro­
duzida pela Alcanorte em São Paulo, maior centro 
consumidor do País, na categoria C&F, será de 

••• 
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US$177 por tonelada e o da Ansac, com os artifícios 
do dumping, de US$166. No caso da Alcanorte, o 
seu custo é real, considerando todos os componen­
tes, quanto que, no caso da Ansac, não estão incluí­
dos alguns custos, estrategicamente absorvidos pelo 
cartel, como o do transporte no interior dos Estados 
Unidos, em distância média de 5.000kms, e sub­
faturado o frete marítimo, constante dos docu­
mentos de importação, prejudicando o País in­
clusive quanto à incidência de impostos, confor­
me apontado na denúncia da CNA às autorida­
des brasileiras. O custo da CNA, por sua vez, 
estaria situado em US$230 por tonelada, retiran­
do-lhe capacidade de competição frente à Ansac 
e à sua própria subsidiária, em razão de proble­
mas estruturais de produção, apesar dos signifi­
cativos ganhos de produtividade e rentabilidade 
já alcançados pelo seu grupo controlador, após 
a privatização em 1992. 

O consumo de barrilha, no Brasil, em 1 ~~5, foi 
de 511 mil toneladas, sendo 209 mil produzidas pela 
CNA (41 %) e as restantes 302 mil toneladas (59%) 
provenientes de importação. Destas, 183 mil tonela­
das foram fornecidas pela Ansac, ou seja, 36% do 
mercado nacional. A Espanha, através da Solvay, 
forneceu 87 mil toneladas (17%) e o. leste europeu 
entrou com 32 mil toneladas, representando 6% do 
consumo nacional. 

Senhores Senadores, 

O estudo elaborado sob encomenda da An­
sac revela que o mercado brasileiro atingirá, no 
mínimo, 730 mil toneladas, no ano de 2005. Ha hi­
pótese em que a Alcanorte não entre em opera­
ção, a importação passará a representar 71 % da 
demanda, isto mesmo se oferecidas as necessá­
rias condições de manutenção da oferta de 260 
mil toneladas por parte da CNA. Se tais condições 
não forem dadas e se a CNA vier a paralisar a 
sua operação, o que não deixa de ser uma pro­
balidade considerável, a importação passará do­
minar a totalidade do mercado interno, quando, 
então, é de se esperar profunda mudança nas 
relações da Ansac com o Brasil. 

Na eventualidade de que nenhuma medida 
seja tomada, para reversão da tendência, impor­
se-á, portanto, a ditadura dos preços e perpetuar­
se-á a falta de opção no abastecimento do merca­
do brasileiro, já que outros países produtores, es­
pecialmente da Europa, não têm capacidade de 
competição com a Ansac, conforme demonstra o 
referido estudo. 

A estratégia proposta pela consultora da An­
sac, para a dominação do mercado brasileiro, foi 
simplesmente a de inviabilizar a Alcanorte e de, ao 
mesmo tempo, imobilizar a CNA, o que seria conse­
guido através de uma política mais agressiva de pre­
ço. 

A CNA, usando de faculdade permitida pela 
Organização Mundial de Comércio - OMC, já en­
trou com representação junto ao Ministério da In­
dústria, Comércio e Turismo, que, desde setembro 
de 1995, reconheceu, através de parecer publica­
do no Diário Oficial da União, a prática de dum­
ping na barrilha importada. Entretanto, 18 meses 
depois do reconhecimento oficial, nenhuma medi­
da coercitiva foi adotada, permanecendo a CNA 
entregue às conseqüências dessa prática desleal 
de comércio. 

Senhoras e Senhores, 

Passemos a outro aspecto do problema. Invia­
bilizar a Alcanorte é inviabilizar o Rio Grande do 
Norte. 

O meu Estado repousa o seu futuro na ex­
ploração racional de suas riquezas minerais. A 
sua economia, por longos anos, teve como base 
o algodão, a camaúba, a cana de açúcar e o sisai, 
produtos que, definharam por causas de todos co­
nhecidas. A economia mineral, apoiada na scheelita, 
na gipsita e no garimpo de pegmatitos, também foi 
devastada pelos avanços tecnológicos e pela con­
corrência internacional predatória. 

Resta ao Rio Grande do Norte, hoje, como 
uma das suas únicas alternativas para garantia de 
um processo auto-sustentado de desenvolvimento, a 
exploração conjunta e combinada de petróleo, do 
qual é o segundo produtor do País, com 112 mil bar­
ris diários; de gás natural, terceiro produtor do País, 
com 3,2 bilhões de m3 por dia; de calcário, com in­
calculáveis reservas, e de sal marinho, do qual é o 
maior produtor brasileiro. 

A ocorrência desses minerais está concentrada 
basicamente nos municípios limítrofes de Macau e 
Guamoré, onde, no primeiro, está sendo implantada 
a Alcanorte e, no segundo, a Petrobras já realizou 
pesados investimentos, em plantas de gás e petró­
leo. 

A confluência e a integração desses insu­
mos, ao lado da abundância de energia provenien­
te do gás, fizeram com que a Federação das In­
dústrias do Rio Grande do Norte patrocinasse es­
tudos que resultaram na indicação da criação do 
Polo Gás-Sal, o que foi acolhido pelo Governo do 
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Estado e pela Petrobras. Tanto assim é que, no dia 
9 de outubro do ano passado, foi assinado em sole­
nidade no Palácio do Planalto, presidida pelo Senhor 
Presidente da República, convênio de cooperação 
técnica entre aquelas entidades, no sentido de de­
senvolverem os estudos e os meios necessários 
para a consolidação daquele Polo, através de Grupo 
de Trabalho que tenho a honra de coordenar. 

O Polo, tendo como base o gás, para a gera­
ção de energia e vapor e como matéria-prima para 
amõnia e uréia, e associado à barrilha produzida 
pela Alcanorte, inclusive com o aproveitamento dos 
seus rejeitos, permitirá a estruturação de uma ma­
triz industrial interligada, formada por diversas uni­
dades que ofertarão vários produtos dos quais o 
Brasil é carente. 

Os investimentos totais para a implantaçao do 
Polo estão estimados em 2,2 bilhões de dólares. Os 
entendimentos entre a Petrobras e o Govemo do Es­
tado evoluiram ao ponto de que já está acertada a 
assinatura, dentro em breve, de protocolo garantindo 
a disponibilidade de 2 bilhões de metros cúbicos de 
gás por dia, sendo 900 milhões para a Alcanorte, 
para geração de eletricidade e vapor, e 1 ,1 bilhão de 
metros para processamento industrial, nas outras 
unidades do Polo. 

A listagem dos produtos derivados do Polo, 
além de barrilha, abrange vidro ôco e plano, deter­
gentes, soda cáustica, amõnia, uréia, cloreto de 
amõnia, magnésio metálico e bromo. Na área petro­
lífera, a gasolina, o querosene, a nafta, o óleo diesel 
e o óleo combustível pesado serão obtidos através 
de unidade complementar de destilaçao, já progra­
mada pela petrobras. 

Pode-se imaginar, daí, os amplos efeitos dire­
tos e indiretos para a economia do Rio Grande do 
Norte e do Nordeste, numa contribuição decisiva e 
profunda para a geração de emprego e renda em 
área das mais críticas do País. 

• 
E esta, portanto, a posição estratégica da Alca-

norte. Inviabilizá-Ia significa enviabilizar o meu Esta­
do. E, mais ainda, na hipótese em que também não 
seja preservada a CNA, será o Brasil levado à condi­
ção de dependência em insumo fundamental para a 
normalidade operacional de outros importantes seg­
mentos industriais. 

Senhoras e Senhores Senadores, a mano­
bra que a Ansac procura realizar somente pode­
rá ser tolhida e abortada através da adoção de 
medidas coercitivas e urgentes que preservem a 

integridade do poder de competiçao do produto na­
cional. 

É preciso que o Govemo Federal, através do 
Ministério da Indústria, Comércio e Turismo, que tem 
sempre se mostrado sensível a essas questões, ve­
nha permitir a pleiteada elevação da alíquota sobre 
a importação de barrilha e que assegure a adoção 
de direitos compensatórios, impondo às impprtações 
um nível de punição correspondente ao dumpin 
apurado no país de origem. 

Não se trata de retomar as barreiras protecio­
nistas para premiar a ineficiência. A indústria nacio­
nal tem dado sobejas demonstrações de capacida­
de, com redução de custo e aprimoramento tecnoló­
gico, aumentando assim a sua eficiência e a sua 
competitividade. 

O que nao se pode permitir é que uma ação 
del:~erada e intencional destrua, através de artifí­
cios, a indústria nacional de álcalis e, ainda mais, 
todo o potencial de desenvolvimento de meu Estado, 
com prejuízos irrecuperáveis para a sua gente e 
para o próprio País. 

Posso anunciar, Senhores Senadores, que 
esta é a posição unânime e firme da bancada do 
meu Estado nesta Casa, formada pelos ilustres 
Senadores José Agripino Maia e Geraldo José 
de Melo, e que, em conjunto, tendo à frente o 
Governador Garibaldi Filho, a levamos, hoje pela 
manhã, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. Dele, ouvimos palavras de simpatia e 
interesse para com essa causa e, em consonân­
cia com a filosofia de ação de seu Governo e 
com os objetivos que tem buscado imprimir para 
a economia e para o desenvolvimento regional, 
esperamos que não permita que se perpetre ta­
manha agressão ao Rio Grande do Norte, ao 
Nordeste e ao Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cer.-ar os trabalhos, designando para a sessão deli­
berativa ordinária a realizar-se terça-feira, dia 4 de 
março do corrente, às 14h30min as seguintes maté­
nas: 

- Projetos de Lei do Senado n2s 26 e 207, de 
1995; 

- Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h32min.) 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL, DE 26 DE FEVEREIRO 
DE 1997 

RETIFICAÇÃO 

Na página 04420, 1 a coluna, no título AGENDA 
CUMPRIDA PELO PRESIDENTE ANTONIO CARLOS 
MAGALHÃES, 

Onde se lê: 

26-2-97 
Terça-feira 

Leia-se: 

25-2-97 
Terça-feira 

Agenda cumprida pelo Presidente Antônio Carlos 
Magalhães 

27/02/97 
Quinta-feira 

11 :00 h - Ministro Francisco Rezek 

11 :30 h - Ministro das Relações Exteriores, Luiz Felipe 
Lampreia 

15:30 h - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

17:30 h - Entrevista à Revista Newsweek 
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Ata da 3& Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 20 de fevereiro de 1997. 

Sexta-feira 28 04749 

Aos vinte dias do mês de fevereiro de um mil novecentos e noventa e sete, às 
dez horas e trinta minutos, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, 
reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente; 
Ronaldo Cunha Lima, 1° Secretário; Carlos Patrocínio, 2° Secretário; 
Aaviano Melo, 3° Secretário; Lucídio Portella, 4° Secretário e Marluce Pinto, 
4& Suplente de Secretário. Deixa de comparecer, por motivo justificado, a 
Senhora Senadora Júnia Marise, 2a Vice-Presidente. Havendo número legal, o 
Senhor . Presidente declara aberta a reunião. O Senhor Presidente inicia a 
reunião, apresentando os assuntos constantes da pauta. Item 1: Requerimento 
n° 89, de 1997, de autoria do Senador Ernandes Amorim, solicitando 
infOIlllações ao Ministro de Estado de Minas e Energia. Aprovado. Item 2: 
Requerimento n° 93, de ] 997, de autoria do Senador João Rocha, solicitando 
infOIlllações ao Ministro de Estado da Fazenda. Aprovado. Item 3: 
Requerimento n° 94, de 1997, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, 
solicitando infolmações ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento. Aprovado. Item 4: Requerimento n° 104, de 1997, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, solicitando infOImações ao Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento. Aprovado. Item 5: Requerimento n° 109, de 
1997, de autoria do Senador Ernandes Amorim, solicitando infOI mações ao 
Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento. Aproyado. Item 6: 
Requerimento n° 116, de 1997, de autoria da Senadora Benedita da Silva, 
solicitando infolmações ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento. Aprovado. Item 7: Requerimento n° 126, de 1997, de autoria do 
Senador Ademir Andrade, solicitando infOI mações ao Ministro de Estado 
Extraordinário de Política Fundiária. Aprovado. Item 8: Requerimento n° 
127, de 1997, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando 
infOIlIlações ao Ministro de Estado do Exército. Aprovado. Item 9: 
Requerimento n° 1 2/97 -M, de autoria do Senador Sérgio Machado. 
Aprovado. Item 10: Requerimento n° 13/97-M, de autoria da Senadora 
Regina Assumpção. Aprovado. Item 11: Requerimento n° 14/97-M, de 
autori a do Senador Odacir Soares. Aprovado. Item 12: Requerimento n° 
15/97-M, de autoria do Senador Teotônio Vilela Filho. Aprovado .. Item 13: 
Requerimento nO 16/97-M. de autori a do Senador Júlio Campos. Aprovado. 
Item 14: Requerimento n° 17/97-M, de autoria do Senador Darcy Ribeiro. 
Aprovado. Item 15: Requerimento n° 18/97-M, de autoria do Senador 
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Romero Jucá. Aprovado. Item 16: Requerimento n° 19/97-M, de autoria do 
Senador Gerson Camata. Aprovado_ Item 17: Requerimento n° 20/97-M, de 
autoria do Senador Odacir Soares. A Presidência comunica aos Senadores 
presentes que a matéria já foi encaminhada ao Sr. Diretor-Geral, no dia 29 de 
janeiro. Item 18: Requerimento n° 21/97-M, de autoria do Senador Lúdio 
Coelho. Aprovado. Item 19: a Mesa recebeu, nos telmos do art. 39, alínea a, 
do Regimento Interno, comunicações dos Srs. Senadores Odacir Soares, 
Geraldo Melo, Gilberto Miranda, Romero Jucá, José Serra, Vilson 
KIeinübing, Esperidião Amim, Roberto Requião, Edison Lobão, Júnia 
Marise, Ney Suassuna e José Eduardo. Item 20: Projeto de Resolução n° 1, 
de 1995-CN, de autoria do Senador Waldeck Omelas e outros Srs. 
Parlamentares, que "Modifica a Resolução n° 1, de 1989-CN, que Dispõe 
sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, das Medidas Provisórias a 
que se refere o art. 62 da Constituição Federal." O Senhor Presidente 
redistribui a matéria ao Senador Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente, para .. 
relatar. Item 21: Projeto de Resolução n° 125, de 1995, de autoria do Senador 
Ernandes Amorim, que Faculta a requisição, a cada Senador, de até três 
servidores de órgãos da administração, União, Estados e Municípios e dá 
outras providências. O Senhor Presidente designa o Senador Ronaldo Cunha 
Lima, l° Secretário, para relatar. Item 22: Projeto de Resolução n° 141, de 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon, que Estabelece restrições à 
nomeação para os cargos em comissão de Assessor Técnico e Secretário 
Parlamentar do Quadro de Pessoal do Senado Federal. O Senhor Presidente 
designa o Senador Ronaldo Cunha Lima, 1 ° Secretário, para relatar. Item 23: 
Projeto de Resolução n° 40, de 1996, de autoria do Senador Romeu Toma, 
que Altera o art. 78 do Regimento Interno do Senado Federal, assegurando a 
participação dos partidos minoritários nas comissões permanentes. O 
Senhor Presidente, tendo em vista decisão anterior, determina seja a matéria 

• 

encaminhada à Comissão Temporária criada através do Requerimento n° 201, 
de 1995, destinada a elaborar e apresentar Projeto de Resolução reformando o 
Regimento Interno, devendo ser anexada ao Projeto de Resolução n° 66, de 
1995. Item 24: Emendas da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nO 259, de 1996, de autoria da Comissão Diretora, que Regula o 
direito de acesso a in.formação e disciplina o rito processual do "habeas­
data ". O Senhor Presidente designa o Senador Geraldo Melo, 1° Vice­
Presidente. para relatar as emendas da Câmara dos Deputados oferecidas ao 
Projeto. Item 25: Projeto de Resolução n° lO/95-CN (originário do PLS n° 
47/95), de autoria do Senador Pedro Simon, que "Institui o Prêmio Ulysses 
Guimaraes do Mérito Democrático." O Senhor Presidente redistribui a 

= 
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matéria ao Senador Flaviano Melo, 3° ecretário , para relatar. Item 26: 
Processo n° 020042/95-7, de autoria do Diretor da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal , que "Encaminha para consideração a indagação 
formulada pela Seção de Freqüência daquela Subsecretaria, que visa 
esclarecer se é lícito considerar ausente o Senador que, no dia em que 
houver sessão deliberativa no Senado Federal e sessão conjunta do 
Congresso Nacional, compareça à votação de apenas uma delas. " O Senhor 
Presidente redistribui a matéria ao Senador Ronaldo Cunha Lima, 1° 
Secretário, para relatar. Item 27: O Senhor Presidente indica o nobre Senador 
Carlos Patrocínio, 2° Secretário, para integrar a Comissão Temporária 
destinada a elaborar e apresentar Projeto de Resolução refol mando o 
Regimento Interno, como membro da Comissão Diretora, nos termos do art. 
401, in fine, do Regimento Interno. Item 28: Anteprojeto de Resolução que 
"Estabelece a eleição dos membros da Mesa do Senado Federal pelo Sistema 
Eletrônico de votação, na hipótese que menciona." Após discutir a matéria, a 

'" Mesa aprova a proposição, a qual é assinada pelos Senadores presentes. A 
Secretaria-Geral da Mesa, para as providências regimentais. Em seguida~ o 
Se Presidente suspende reunião, ao tempo em que determina que 
eu, G ' . (Raimundo Carreiro Silva), Secretário-Geral 
da Mesa, lavre a presente ta. Reaberta a reunião, a Ata é lida pelo Senhor 
Primeiro-Secretário e aprovada pelos Senadores presentes. Nada mai 
havendo que tratar, o Senhor Presidente, às doze horas e dez IIÚnutos, declara 
encerrada a reunião e assina a presente Ata. 

Sala de Reuniões, eJ..L'f.L.O de fevere' de 1997. 

Senador Aot 
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Ata da 4a Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 27 de fevereiro de 1997. 

Fevereiro de 1997 

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de um mil novecentos e noventa e sete, às 
dez horas e trinta minutos, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne­
se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente; Júnia Marise, 2a 

Vice-Presidente; Ronaldo Cunha Lima, 1° Secretário; Carlos Patrocínio, 2° 
Secretário; Flaviano Melo, 3° Secretário; Lucídio Portella, 4° Secretário e EmI1ia 
Fernandes, la Suplente de Secretário. Havendo número legal, o Senhor Presidente 
declara aberta a reunião. O Senhor Presidente inicia a reunião, apresentando os 
assuntos constantes da pauta. Item 1: Requerimento n° 135, de 1997, de autoria dos 
Senadores Pedro Simon e Esperidião Amin, solicitando seja submetida à Mesa do 
Senado Federal proposta de publicação, neste ano, de homenagem ao Senador Darcy 
Ribeiro, dentro da coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado. Aprovado, nos 
tellllOS do § IOdo art. 2° da Resolução n° 84, de 1996. Ao Sr. Diretor-Geral, para 
cumprimento da decisão da Mesa. Item 2: Requerimento n° 152, de 1997, de autoria 
do Senador Roberto Requião, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda. Aprovado. Item 3: Requerimento n° 22197-M, de autoria do Senador 
Waldeck Omelas. Aprovado. Item 4: Requerimento n° 23/97-M, de autoria do 
Senador Gerson Camata. Aprovado. Item 5: Requerimento n° 24/97-M, de autoria 
do Senador Dias. Aprovado. Item 6: a Mesa recebeu, nos tenllOS do art. 39, 
alínea o gimento Interno, comunicação do Sr. Senador Carlos Bezerra. Em 
se~' a enher Pr sidente uspende a reunião, ao tempo em que deteImina que 
eu, Ct1);J-<tÁfl ''', (Raimundo Carreiro Silva), Secretário-Geral da ." ,-

Mesa, lavre a presente A . Reaberta a reunião, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro-
Secretário e aprovada pelos Senadores presentes. Nada mais havendo que tratar, o 
Senhor Presidente, às onze horas e trinta minutos, declara encerrada a reunião e 
assina a presente Ata. 
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• Sala de Reuniões, em ?f! de feve . de 1997 . 

jl't~· "' ,\\ 
Senador Antonio Car. Magallíãe 

/Preside • 

I 
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ATO DO PRESIDENTE N2 71, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE designar a servidora 
TÂNIA REGINA GIRARDI ALVES, matrícula 3987, 
para exercer a função comissionada de Diretor Ad­
junto da Secretaria de Controle Intemo, símbolo FC-
8, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a partir 
desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 72, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter a servidora 
MARTHA L YRA NASCIMENTO no exercício da fun­
ção comissionada de Diretora da Secretaria de Con­
trole Interno, símbolo FC-9, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 73 DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter o servidor 
JOÂO CARLOS ZOHGBI no exercício da função co­
missionada de Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal, símbolo FC-8, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal , 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 74, DE 1997 

o Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter o servidor JOR­
GE ANTÔNIO ORRO no exercício da função comis­
sionada de Diretor da 'Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, símbolo FC-8, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhaes, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 75, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE designar o servidor 
FLÁVIO ROMERO MOURA DA CUNHA LIMA para 
exercer a função comissionada de Diretor da Subse­
cretaria de Anais da Secretaria Especial de Editora-

ção e Publicações do Senado Federal, a partir desta 
data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 76, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter o servidGr DIR­
CEU TEIXEIRA DE MATOS no exercício da função 
comissionada de Diretor da Subsecretaria de Admi­
nistraçao de Compras e Contratações de Serviços, 
símbolo FC-8, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
derai, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 n, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE designar o servidor 
CLAUDIONOR MOURA NUNES para exercer a fun­
ção comissionada de Diretor da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações do Senr.do Federal, a 
partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 78, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe -foram atribuídas, RESOLVE nomear JOAO DE ME-
DEIROS CALMON para o cargo, em comissão, de 
Assessor, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
rai, a partir desta data. 

Senado Federal , 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 79, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE nomear DAISY TERE­
SITA DE ARAÚJO ORNELAS MENDES para o car­
go, em comissão, de Assessor, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhaes, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 80, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter a servidora JO­
SEFINA VALLE DE OLIVEIRA PINHA no exercício 
da função comissionada de Advogado-Geral Adjun-
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to, símbolo FC-8, do Quadro de Pessoal do Senado UO WERNER PEDROSA para exercer a função co-
Federal, a partir desta data. missionada de Diretor da Subsecretaria Industrial da 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. - Secretaria Especial de Editoração e Publicações do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. Senado Federal, a partir desta data. 

ATO DO PRESIDENTE N2 81, DE 1997 Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE dispensar, a pedido, a 
servidora MARIA SILVA SUCUPIRA da função co­
missionada de Diretora da Secretaria de Assistência 
Médica e Social, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 82, DE 1997 

4 O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE designar o servidor CID 
NOGUEIRA para exercer a função comissionada de 
Diretor da Secretaria de Assistência Médica e So­
cial, símbolo FC-9, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 83, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter a servidora 
PAULA CUNHA CANTO DE MIRANDA no exercício 
da função comissionada de Diretora da Secretaria 
Administrativa, símbolo FC-9, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 84, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE designar o servidor 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR, para exercer a 
função comissionada de Diretor da Subsecretaria de 
Suprimento de Matérias Primas da Secretaria Espe­
cial de Editoração e Publicações do Senado Federal, 
a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 85, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE designar o servidor JÚ-

ATO DO PRESIDENTE N2 86, DE 199í 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter o servidor CEL­
SO APARECIDO RODRIGUES no exercício da fun­
ção comissionada de Diretor da Subsecretaria de 
Administração Financeira, símbolo FC-8, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 87, DE 1997 
O Presidente do Senado Federal, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter o servidor RÓ­
BISON GONÇALVES DE CASTRO no exercício da 
função comissionada de Consultor-Geral de Orça­
mentos, símbolo FC-9, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL N2 148, UE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 72, § 22, da 
Resolução n2 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n2 001.835/97-1, RESOLVE 
exonerar, a pedido, na forma do disposto no art. 35, 
combinado com o inciso II do art. 92 da Lei n2 8.112, 
de 1990, NELSON RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
ESTEVES, matiícula n2 6204, do cargo, em comis­
são, de Assessor Técnico do Gabinete da Segunda 
Vice-Presidência, a partir da data da publicação des­
te ato. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF. de 23-2-

97. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 185, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 72, § 22 , da 
Resolução n2 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n2 002.467/97-6, RESOLVE no­
mear, na forma do disposto no inciso II do art. 92 da 
Lei n2 8.112, de 1990, NORA HELENA CAVALCAN­
TI COSTA para exercer o cargo, em comissão, de 
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Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e exercício no Gabine­
te da Primeira Secretaria. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 186, DE 1997 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6º, § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1600/97-4, 
RESOLVE designar a servidora ANGÉLICA MARIA 
LOUZADA VILELA, matrícula 4601, ocupante do , 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 - Es-
pecialidade de Biblioteconomia, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Assistente de Controle de In­
formaçao, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Biblio­
teca, com ef·eitos financeiros a partir de 31 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 187, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo art.62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede-, 
ral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1599/97-6, 
RESOLVE dispensar a servidora MARCELA CAL­
DAS VILLAS BOAS DE CARVALHO, matrícula 
4603, ocupante do cargo efetivo de Analista Legisla­
tivo - Área 2 - Especialidade de Biblioteconomia, da 
Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informaçao, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Bi­
blioteca, com efeitos financeiros a partir de 31 de ja­
neiro de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agac iel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 188, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1599/97-6, 
RESOLVE designar a servidora MARCELA CALDAS 
VILLAS BOAS DE CARVALHO, matrícula 4603, 
ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Biblioteconomia, para 
exercer a Função Comissionada de Assistente Ad­
ministrativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Bi­
bl ioteca, com efeitos financeiros a partir de 31 de ja­
neiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 189, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 72 , § 22 , da 
Resolução n2 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n2 003.116/97-2, RESOLVE no­
mear, na forma do disposto no inciso II do art. 92 da 
Lei n2 8.112, de 1990, LEILA DORIS DE MONTAL­
VÃO GUEDES, .para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Ga­
binete da Primeira Vice-Presidência, a partir de 3 de 
março de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 190, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1594/97-4, 
RESOLVE designar a servidora SILVIA REGINA 
GIORDANI PEREIRA, matrícula 4597, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Biblioteconomia, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Chefe de Serviço de Proces­
sos Técnicos, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de 
Biblioteca, com efeitos financeiros a partir de 31 de 
janei ro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N1l191, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 
22 , do Plano de Carreira dos Servidores do Sena­
do Federal, aprovado pela Resolução n2 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo n2 

1612/97-2, RESOLVE designar a servidora ODE­
TE PAES SILVA, matrícula 5049, ocupante do car­
go efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Espe­
cialidade de Biblioteconomia, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de 
Biblioteca, com efeitos financei ros a partir de 31 
de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N1l192, DE 1997 
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o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1601/97-0, 
RESOLVE dispensar a servidora ADELAIDE SOA­
RES DE OLIVEIRA VEIGA, matrícula 3030, ocupan­
te do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Biblioteconomia, da Função Co­
missionada de Assistente de Controle de Informa­
ção, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Biblioteca, 
com efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 
1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 193, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1601/97-0, 
RESOLVE designar a servidora ADELAIDE SOA­
RES DE OLIVEIRA VEIGA, matrícula 3030, ocupan­
te do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Biblioteconomia, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Administrativo, 
Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Biblioteca, com 
efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 194, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 1nO/97-7, de 
interesse da Subsecretaria de Coordenação Legisla­
tiva do Senado, RESOLVE dispensar o servidor DI­
VINO MARTINS DA SILVA, matrícula 3711, ocupan­
te do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2-
Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informa­
ção, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Coordena­
ção Legislativa do Senado, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 195, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 

em vista o constante no Processo n2 1nO/97-7, de 
interesse da Subsecretaria de Coordenação Legisla­
tiva do Senado, RESOLVE designar o servidor DIVI­
NO MARTINS DA SILVA, matrícula 3711, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer 
a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Coordenação 
Legislativa do Senado, com efeitos financeiros a par­
tir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 196, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 1763/97-0, de 
interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RESOLVE 
designar a servidora JANICE DE ALBUQUERQUE 
THEES RIBEIRO, ' matrícula 3315, ocupante do car­
go efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Espe­
cialidade de Orçamento Público, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Assistente TécniGo, Símbolo 
FC-6, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 197, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 1558/97-8, de 
interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RESOLVE 
designar a servidora MARIA AMÉLIA MATOS ARA­
NHA DOS REIS, matrícula 1343, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialida­
de de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, 
da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financei­
ros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 198, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1 n9/97-4, 
deferido pelo Primeiro Secretário, RESOLVE dispen­
sar o servidor ANTONIO DE LISBOA RIBEIRO 
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BOMFIM, matrícula 4670, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 7, Especialidade de 
Transporte, da Função Comissionada de Auxil iar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete da Primeira 
Vice-Presidência, com efeitos financeiros a partir de 
3 de fevereiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Se­
nador Coutinho Jorge a partir da mesma data. 

'Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NIr 199, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução nlr 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n!! 1779/97-4, 

• 

deferido pelo Primeiro Secretário, RESOLVE desig-
nar o servidor ANTONIO DE LISBOA RIBEIRO 
BOMFIM, matrícula 4670, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 7, Especialidade de 
Transporte, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete 
do Senador Coutinho Jorge, com efeitos financeiros 
a partir de 3 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NIr 200, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 1771/97-3, de 
interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RESOLVE 
dispensar o servidor JERIONE HUGO NUNES BOR­
GES, matricula 3845, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de Or­
çamento Público, da Função Comissionada de Se­
cretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Secretaria­
Geral da Mesa, com efeitos financeiros a partir de 30 
de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NIr 201, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n!! 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 1771/97-3, de 
interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RESOLVE 
designar o servidor JERIONE HUGO NUNES BOR­
GES, matricula 3845, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de Or­
çamento Público, para exercer a Função Comissio-

nada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Se­
cretaria-Gerai da Mesa, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NIr 202, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!! 2216/97-
3, de interesse da Subsecretaria de Informações, 
RESOLVE dispensar o servidor PAULO AFONSO 
LUSTOSA DE OLIVEIRA, matrícula 2540, ocupante , 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2, Es-
pecialidade de Processo Legislativo, da Função Co­
missionada de Assistente Técnico de Controle de In­
formações, Símbolo FC-6, da Subsecretaria de Infor­
maçoes, com efeitos financeiros a partir de 30 de ja­
neiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NIr 203, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!! 2215/97-
7, de interesse da Subsecretaria de Informações, 
RESOLVE designar a servidora RAQUEL CARDO­
SO CHAVES, matrícula 2028, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Controle de Informações, Símbolo FC-6, 
da Subsecretaria de Informações, com efeitos finan­
ceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NIr 204, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposiçoes Finais da Resolução n2 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!! 2122/97-
9, de interesse da Secretaria de Controle Interno, 
RESOLVE dispensar o servidor JOÃO HÉLIO CAR­
VALHO ROCHA, matrícula 1528, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialida­
de de Processo Legislativo, da Função Comissiona­
da de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, da 
Secretaria de Controle Interno, com efeitos financei­
ros a partir de 31 de janeiro de 1997. 
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Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII 205, DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2122/97-
9 de interesse da Secretaria de Controle Interno, 
RESOLVE designar o servidor JOÃO HÉLIO CAR­
VALHO ROCHA, matrícula 1528, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialida­
de de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe do Serviço de Auditoria de 
Programas, Símbolo FC-7, da Secretaria de Contro­
le Interno, com efeitos financeiros a partir de 31 de 
janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII 206, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2091/97-
6 de interesse da Subsecretaria de Coordenação , . 

Legislativa do Senado, RESOL V~ dispensar o servi­
dor EDIMILSON JOAQUIM DE OLIVEIRA, matrícula 
925, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislati­
vo - Área 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
da Função Comissionada de Assistente de Controle 
de Informação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Senado, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 06 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NlI 207, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 
das Disposições Finais da Resolução n2 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n2 

1756/97 -4, de interesse da Secretaria-Geral da 
Mesa, RESOLVE designar a servidora ANDREA 
GOES BAKAJ REZENDE, matrícula 3261, ocupan-, 
te do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 
2, Especialidade de Processo Legislativo, para 
exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria-Geral da 
Mesa, com efeitos financeiros a partir de 30 de ja­
neiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII 208, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2091/97-
6, de interesse da Subsecretaria de Coordenação 
Legislativa do Senado, RESOLVE designar o servi­
dor EDIMILSON JOAQUIM DE OLIVEIRA, matrícula 
925, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislati­
vo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislati­
vo, para exercer a Função Comissionada de Assis­
tente Administrativo, Símbolo FC-5, da Subsecreta­
ria de Coordenação Legislativa do Senado, com 
efeitos financeiros a partir de 6 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII 209, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1595/97-0, 
RESOLVE designar a servidora MARGARETH 
ARAÚJO LIMA, matrícula 4931, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Biblioteconomia, para exercer a Função Co­
missionada de Chefe do Serviço de Multimeios, Sím­
bolo FC-7, da Subsecretaria de Biblioteca, com efei­
tos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N1I 210, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nº 009, de-1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2299/97-
6, RESOLVE dispensar o servidor WILSON ROBER­
TO DA SILVA, matrícula 4895, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 - Especiali­
dade de Administração, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da 
Presidência do Senado Federal, com efeitos finan­
ceiros a partir de 31 de janeiro de 1997, e lotá-lo no 
Gabinete do Senador José Samey a partir da mes­
ma data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NlI211, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis-
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posições Finais da Resolução n2 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2299/97-
6, RESOLVE designar o servidor WILSON ROBER­
TO DA SILVA, matrícula 4895, ocupante do cargo , 
efetivo de Técnico Legislativo - Area 3 - Especiali-
dade de Administração, para exercer a Função Co­
missionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, 
do Gabinete do Senador José Samey, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!! 212, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 1566/97-
O, de interesse da Subsecretaria de Informações, 
RESOLVE dispensar o servidor FRANCISCO AN­
TONIO CAVALCANTI CAMPOS, matrícula 2899, 
ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
• 

Area 2 - Especialidade-de Processo Legislativo, da 
Funçao Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de In­
formações, com efeitos financeiros a partir de 30 de 
janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!! 213, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposiçoes Finais da Resoluçao n2 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 1566/97-
O, de interesse da Subsecretaria de Informações, 
RESOLVE designar o servidor FRANCISCO ANTO­
NIO CAVALCANTI CAMPOS, matrícula 2899, ocu-, 
pante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 
2, Especialidade de Processo Legislativo, para exer­
cer a Funçao Comissionada de Assistente Adminis­
trativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Informa­
çoes, com efeitos financeiros a partir de 30 de janAi­
ro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!! 214, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposiçoes Finais da Resolução n2 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 2300/97-
4, RESOLVE dispensar a servidora VANDRÉCIA 
PINTO SCAFUTTO, matrícula 4716, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 3, Espe­
cialidade de Datilografia, da Função Comissionada 

de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabi­
nete da Presidência do Senado Federal, com efeitos 
financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997, e lotá­
la no Gabinete do Senador José Samey a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!! 215, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 2300/97-, 
4, RESOLVE designar a servidora VANDRECIA 
PINTO SCAFUTTO, matrícula 4716, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 3, Espe­
cialidade de Datilografia, para exercer a Função Co­
missionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do 
Gabinete do Senador José Samey, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!! 216, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposiçoes Finais da Resoluçao nº 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1764/97-
7, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE dispensar a servidora CLÁUDIA APARECI­
DA LESSA DA CUNHA CANTO, matrícula 1812, 
ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de As­
sistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria-Geral 
da Mesa, com efeitos financeiros a partir de 30 de 
janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!! 217, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nº 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1764/97-
7, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE designar a servidora CLÁUDIA APARECIDA 
LESSA DA CUNHA CANTO, matrícula 1812, ocu­
pante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfi­
ca Legislativa, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe de Serviço de Redação, Símbolo FC-7, da 
Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N2 218, DE 1997 ATO DO DIRETOR-GERAL N2 221, DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 009, de 1997, 
e tendo em vista o constante no Processo n2 

1992/97 -O, de interesse do Gabinete do Senador 
José Sarney, RESOLVE dispensar a servidora 
SANDRA TAVARES DE ALMEIDA, matrícula 
4764, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legis­
lativo - Área 6 - Especialidade de Telefonia, da 
Função Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-1, 
do Gabinete da Presidência do Senado, com efei­
tos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997, e 
lotá-Ia no Gabinete do Senador José Sarney a par­
tir da mesma data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

. ATO DO'DIRETOR-GERAL N2 219, DE 1997 , , 

O Diretor:.-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nº 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!1 1992/97-
O, de interesse do Gabinete do Senador José Sar­
ney, RESOLVE designar a servidora SANDRA TA­
VARES DE ALMEIDA, matrícula 4764, ocupante do 
,cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Es­
pecialidade de Telefonia, para exercer a Função Co-

. missÍOnada de Contínuo, Símbolo FC-1, do Gabinete 
do Senador José Samey, com efeitos financeiros a 
partir de 31 de janeiro de 1997. 
" \ Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
'Agaciel 'da Silva Mala, Diretor-Geral. 

. . , 
\ ATO DO DIRETOR-GERAL N2 220, DE 1997 'J #. # 

. . O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
, da' atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6º, § 

22 , do Plano de Carreira dos Servidores do Sena­
do Federal, aprovado pela Resolução nº 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo nº 
1744/97-6, deferido pelo Primeiro-Secretário, RE-

• • 

SOLVE dispensar o servidor VILMAR BOMFIM 
,A YRE$· ,DA FONSECA, matrícula 5034, ocupante , 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -

• 

, Especialidade d~ Transporte, da Função Comis-
sionada de Motorista, Símbolo FC-2, do Gabinete 
da Primeira Secretaria, com efeitos financeiros a 
partir ,cte. 3 de fevereiro de 1997, e lotá-lo no Gabi­
nete ,do Senador Odacir Soares a partir da mesma 
data~ 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art.6º, § 2º, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução nº 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nº 1744/97-6, 
deferido pelo Primeiro-Secretário, RESOLVE desig­
nar o servidor VILMAR BOMFIM AYRES DA FON­
SECA, matrícula 5034, ocupante do cargo efetivo de , 
Técnico Legislativo - Area 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a Função Comissionada de 
Contínuo, Símbolo FC-1, do Gabinete do Senador 
Odacir Soares, com efeitos financeiros a partir de 3 
de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 222, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n!1 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1757/97-
O, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE dispensar o servidor JOACI MENDES DE 
SOUZA, matrícula 1772, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, da Função Co­
missionada de Assistente de Controle de Informa­
ção, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Coordena­
ção Legislativa do Senado, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 223, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribUição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!1 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1757/97-
O, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE designar o servidor JOACI MENDES DE 
SOUZA, matrícula 1772, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a 
Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo FC-5, da Secretaria-Geral da Mesa, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 224, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
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Disposiçoes Finais da Resolução nº 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1759/97-
3, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE designar o servidor EYMARD DE ALMEIDA 
MOUSINHO, matrícula 1511, ocupante do cargo efe-, 
tiv'J de Analista Legislativo - Area 2, Especialidade 
de Processo Legislativo, para exercer a Função Co­
missionada de Chefe do Serviço de Apoio a Conse­
lhos e Órgãos do Parlamento, Símbolo FC-7, da Se­
cretaria-Gerai da Mesa, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2225, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposiçêtes Finais da Resoluçao n!! 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1875/97-
3, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE designar o servidor BRENO BRAZ DE FA­
RIA JÚNIOR, matrícula 3714, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialida­
de de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, 
da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financei­
ros a partir de 5 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 226, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!! 1754/97-
1, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE dispensar o servidor JOSÉ VIANA DA SIL­
VA, matrícula 877, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de Pro­
cesso Legislativc, da Função Comissionada de As­
sistente de Controle de Informação, Símbolo FC-4, 
da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financei­
ros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l227, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!! 1754/97-
'1, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE designar o servidor JOSÉ VIANA DA SILVA, 

matrícula 877, ocupante do cargo efetivo de Analista 
• 

Legislativo - Area 2, Especialidade de Processo Le-
gislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria­
Geral da Mesa, com efeitos financeiros a partir de 30 
de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 228, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nº 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1765/97-
3, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE-

• 
SOLVE designar o servidor ROMULO RODRIGUES 
DA SILVA, matrícula 3166, ocupante do cargo efeti-

• 
vo de Técniw Legislativo - Area 6, Especialidade de 
Artesanato, para exercer a Funçao Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria­
Geral da Mesa, com efe:tos financeiros a partir de 30 
de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l229, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nº 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1761/97-
8, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE dispensar o servidor LEOMAR DINIZ, matrí­
cula 3836, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le­
gislativo - Área 2, Especialidade de Processo Legis­
lativo, da Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-5, da Subsecr~taria de Coor­
denação Legislativa do Senado, com efeitos finan­
ceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 230, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nl! 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!! 1761/97-
8, de interesse da Secretaria-Geral da Mesa, RE­
SOLVE designar o servidor LEOMAR DINIZ, matrí­
cula 3836, ocupante do cargo ~fetivo de Técnico Le-, 
gislativo - Area 2, Especialidade de Processo Legis-
lativo, para exercer a Função' Comissionada de As­
sistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria-Geral 
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da Mesa, com efeitos financeiros a partir de 30 de 
. janei ro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 231, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62 , § 22 , 

do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
derai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 1972197-
9, RESOLVE dispensar a servidora EDILENICE JO­
VELlNA LIMA PASSOS, matrícula 2433, ocupante 
do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Es­
pecialidade de Processo Legislativo, da Função Co­
missionada de Secretário de Consultoria Legislativa, 
Símbolo FC-5, da Consultoria Legislativa, com efei­
tos financeiros a partir de 12 de fevereiro de 1997, 
mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Sihea Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 232, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62 , § 22, , 

do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-
derai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 1973/97-
5, RESOLVE designar a servidora LÚCIA LEE WAN­
DERLEY PAIVA CARAM, matrícula 3704, ocupante , 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2, Es-
pecialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Secretário de Conl:!ultoria, 
Símbolo FC-5, da Consulto ria Legislativa, com efei­
tos financeiros a partir de 12 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 233, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6~, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1970/97-6, , 
RESOLVE dispensar a servidora LUCIA LEE WAN-
DERLEY PAIVA CARAM, matrícula 3704, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Chefe do Serviço de Apoio T écni­
co, Símbolo FC-7, da Consultoria Legislativa, com 
efeitos financeiros a partir de 12 de fevereiro de 
1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 234, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1971/97-2, 
RESOLVE designar a servidora EDILENICE JOVE­
LlNA LIMA PASSOS, matrícula 2433, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Chefe do Serviço de Apoio 
Técnico, Símbolo FC-7, da Consulto ria Legislativa, 
com efeitos financeiros a partir de 12 de fevereiro de 
1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 235, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1593/97-8, 
RESOLVE designar a servidora MARIA DE FÁTIMA 
PEREIRA JAEGGER, matrícula 3035, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Biblioteconomia, para exercer a Fun­
ção Comissionada Chefe do Serviço de Desenvolvi­
mento de Coleções, Símbolo FC-7, da Subsecretaria 
de Biblioteca, com efeitos financeiros a partir de 31 
de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 236, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1613/97-9, 
RESOLVE designar a servidora ANA GRASIELA 
FALCÃO FREIRE KRONENBERGER, matrícula 
2437, ocupante do cargo efetivo de Analista Legisla­
tivo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislati­
vo, para exercer a Função Comissionada de Assis­
tente Administrativo, Símbolo FC-5, da Subsecreta­
ria de Biblioteca, com efeitos financeiros a partir de 
31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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ATO DO OIRETOR-GERAL Ni 237, DE 1997 Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede-

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da ral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten-
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do do em vista o constante no Processo n° 1596/97-7, 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede- RESOLVE dispensar a servidora STELlNA MARIA 
ral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten- MARTINS PINHA, matrícula 3027, ocupante do car-
do em vista o constante no Processo n2 1592/97-1, go efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especiali-
R~SOLVE designar a servidora HELENA CELESTE dade de Biblioteconomia, da Função Comissionada 
RIBEIRO LUSTOSA VIEIRA, matrícula 4016, ocu- de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Subse-
pante do cargo efetivo de Técnico Legislativo _ Área cretaria de Biblioteca, com efeitos financeiros a partir 
2 - Especialidade de Processo Legislativo, para de 31 de janeiro de 1997, mantendo-a lotada no 
exercer a Função Comissionada de Chefe do Servi- mesmo Órgão. 
ço de Atendimento ao Usuário, Símbolo FC-7, da Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Subsecretaria de Biblioteca, com efeitos financeiros Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

a partir de 31 de janeiro de 1997. ATO DO OIRETOR-GERAL Ni 241, DE 1997 
Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -

Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL Ni 238 DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1597/97-3, 
RESOLVE dispensar a servidora LlLIAN KARLA 
FERREIRA DO AMARAL, matrícula 2987, ocupante 
do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Es­
pecialidade de Processo Legislativo, da Função Co­
missionada de Assistente Administrativo, Símbolo 
FC-05, da Subsecretaria de Biblioteca, com efeitos 
financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997, man­
tendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL Ni 239, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1597/97-3, 
RESOLVE designar a servidora LlLIAN KARLA 
FERREIRA DO AMARAL, matrícula 2987, ocupante 
do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Es­
pecialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Técnico, Sím­
bolo FC-06, da Subsecretaria de Biblioteca, com 
efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL Ni 240, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nº 1596/97-7, 
RESOLVE designar a servidora STELlNA MARIA 
MARTINS PINHA, matrícula 3027, ocupante do car­
go efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especiali­
dade de Biblioteconomia, para exercer a Função Co­
missionada de Chefe do Serviço de Gerência da 
Rede SABI, Símbolo FC-07, da Subsecretaria de Bi­
blioteca, com efeitos financeiros a partir de 31 de ja­
neiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 242, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n° 1598/97-0, 
RESOLVE designar a servidora MARIA CRISTINA 
PEDRINHA DE LIMA, matrícula 4599, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Espe­
cialidade de Biblioteconomia, para exercer a Funçao 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo 
FC-05, da Subsecretaria de Biblioteca, com efeitos 
financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 243, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos S~rvidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n° 1614/97-5, 
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RESOLVE designar a servidora WALDEREZ MARIA da Presidência do Senado, com efeitos financeiros a 
DUARTE DIAS, matrícula 4596, ocupante do cargo partir de 31 de janeiro de 1997, e lotá-lo na Subsecreta-
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali- ria de Segurança Legislativa a partir da mesma data. 
dade de Biblioteconomia, para exercer a Função Co- Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
missionada de Assistente Administrativo, Símbolo Agaciel da Silva Mala - Diretor-Geral. 

FC-5, da Subsecretaria de Biblioteca, com efeitos fi- ATO DO OIRETOR-GERAL N!l247, DE 1997 
nanceiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!l244, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nl! 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nl! 1577/97-2, de 
interesse da Subsecretaria de Informações, RESOL­
VE dispensar o servidor GIOVANNI PRETTI, matri­
cula 3679, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le­
gislativo - Área 2, Especialidade de Processo Legis­
lativo, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabi­
nete, Símbolo FC-3, da Subsecretaria de Informaçõ­
es, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia. - Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N11245 DE 1997 
• 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nl! 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nl! 1577/97-
2, de interesse da Subsecretaria de Informações, 
RESOLVE designar o servidor GIOVANNI PRETTI, 
matrícula 3679, ocupante do cargo efetivo de T écni­
co Legislativo - Área 2, Especialidade de Processo 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, da Subse­
cretaria de Informações, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia. Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!l246, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nl! 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nl! 2676/97-
4,de interesse da Subsecretaria de Segurança Le­
gislativa, RESOLVE dispensar o servidor RAMON 
ALBUQUERQUE ZELA YA matrícula 3668, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Es­
pecialidade de Processo Legislativo, da Função Co­
missionada de Motorista, Símbolo FC-2, do Gabinete 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, RESOLVE: 

Art. lI! Designar os servidores GILDA LÚCIA 
FERREIRA (matrícula 5043) e PUNIO EDUARDO 
MONTEIRO DE CASTRO (matrícula nl! 5337), 
gestores, titular e substituto do Contrato nl! 4, de 
1995, celebrado entre o Senado Federal e a em­
presa Opus 108 Comunicação Ltda, visando à pu­
blicação de matérias de interesse do Senado Fe­
derai em jornais diários de grande circulação no 
Distrito Federal e nos Estados de São Paulo e Rio 
de janeiro. 

Art. 22 Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 31! Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia - Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!l248, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, RESOLVE: 

Art. lI! Designar os servidores PUNIO EDUAR­
DO MONTEIRO DE CASTRO (matrícula nl! 5337) e 
GILDA LÚCIA FERREIRA (matrícula nl! 5043), ges­
tores, titular e substituto do Contrato nl! 036, de 
1995, celebrado entre o Senado Federal e a Impren­
sa Nacional, visando à publicação de matérias de in­
teresse do Senado Federal no Diário Oficial da 
União. 

Art. 22 Revogarn-se as disposições em contrário. 

Art. 31! Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l249, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no' uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. ]!I, § 21!, da 
Resolução n2 42, de 1993, RESOLVE nomear, na 
forma do disposto no inciso II do art. 92 da Lei n2 

8.112, de 1990, GALB~ MAIA para exercer o cargo, 
em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador José Agripino, a partir des­
ta data. 
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Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII 250, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
da atribuiçao que lhe foi conferida pelo art. 711 , § 
211 , da Resoluçao nll 42, de 1993, e tendo em vista 
o que consta do processo nll 003.027/97-0, RE­
SOLVE alterar o Ato do Diretor-Geral n° 168, de 
1997, publicado no Boletim Administrativo do 
Pessoal nll 1.390, de 1997, para exonerar MI­
CHEl AUGUSTO FELlPPE JORGE, matrícula nº 
4520, do cargo, em comissão, de Secretário Par­
lamentar do Gabinete do Senador Coutinho Jor­
ge, a partir de 27-2-97. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
A5)aciel da. Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII 251, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 2677/97-
O, de interesse da Subsecretaria de Segurança le­
gislativa, RESOLVE dispensar o servidor RONAl­
DO DE OLIVEIRA MENDES, matrícula 3752, ocu­
~ante do cargo efetivo de Técnico legislativo -
Area 7 - Especialidade de Segurança, da Função 
Comissionada de Motorista, Símbolo FC-2, do Gabi­
nete da Presidência do Senado, com efeitos finan­
ceiros a partir de 31 de janeiro de 1997, e lotá-lo na 
Subsecretaria de Segurança legislativa a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1997. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal : 3503) 

• 

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
• 

MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
• 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal : 3509) 

-SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO • 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal : 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAlAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal : 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 

• 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



I 

• 

COM ISSÕES I'EI{!\,IAN ENTES 

- A 

COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS - CAE 

I 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
JADER BARBALHO 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
FREIT AS NETO 
JOAO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO 

I 

I 

BENI VERAS 
JEFFERSON PERES 

• 

JOSE SERRA 
GERALDO'MELO 
OSMAR DIAS 

I 
EDUARDO SUPLlCY 
LAVRO CAMPOS 
ADEMIR ANDRADE 
ANTÓNIO C. VALADARES 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE·PRESIDENTE: VAGO 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AP-2151/52 
RN·2461/67 
PB·1145/1245 
GO-3148/49 
MT·2291/92 
PA~051/53 

MS·2221/22 
RS·3077/78 

MG·2411/12 
SC·2041/42 
AM·31 04/05 
MA-3069/70 
PI·2131/32 
TO·4070/71 
T0-4068/69 

CE·3242/43 
AM·2061/62 
SP·2351/52 
RN-2371172 
PR·2121/22 

sp·3213115 
DF·2341/42 
PA·21 01/02 
SE·2201/04 

SUPLENTES 

PMDB 
1·MARLUCE PINTO 
2· MAURO MIRANDA -
3·ROBERTO REQUIAO 
4·RONALDO CUNHA LIMA 
5·PEDRO SIMON 
6·CASILDO MALDANER 
7 ·GERSON CAMA T A 
8·VAGO 

PR 
1·JOEL DE HOLLANDA 
2·JOSAPHA T MARINHO 
3· WALDECK ORNELAS 
4·JONAS PINHEIRO 

• 

5·JOSE BIANCO 
6·ELCIO ALVARES 
7 ·ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

PSDB 
• 

1·LUDIO COELHO 
• 

2·SERGIO MACHADO 
3·LÚCIO ALCÂNTARA 

• 

4·JOSE ROBERTO ARRUDA 
5·COUTINHO JORGE 

BLOCO 

' PPB 

1·JOSÉ EDUARDO DUTRA 
2·SEBASTIÃO ROCHA 
3·ROBERTO FREIRE 
4·ABDIAS NASCIMENTO 

• 
SC-4206/07 1·EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-122813015 2-ERNANDES AMORIM 

RR·1101/1201 
GO·2091/92 
PR·2401/07 
PB·2421/22 
RS·3230/31 
SC·2141/42 
ES·3203/04 

PE·3197/98 
BA·3173/74 
BA·2211/12 
MT·2271/72 
RO·2231/32 
ES·3130/31 
BA·2191/97 

MS·2381/82 
CE·2281/82 
CE·2301/02 
DF·2011/12 
PA·3050/4393· 

SE·2391/92 
Ap·2244/46 
PE·2161/67 
RJ·4229/31 

MA-4073/74 

T0-2071 172 

I 

I prB 
-------~~~~----~.~~~~~--~~~---

VALMIR CAMPELO DF·1046/1146 1·JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR·4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRC~U VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3516/4605 

SALA N° 19 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311·3255 
FAX: 311·4344 



! 

I , 

[ 

I 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

, 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
AP-2l5l/57 2-0NOFRE aUINAN 
RR-3067/68 3-JOSE FOGAÇA 
SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421127 5-VAGO 
GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
RR-110l/l201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
RR-2111/17 l-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2-JOSE BIANCO 

ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2411/12 3-ELCI0 ALVARES 
J OSE ALVES SE-4055/57 4-FREIT AS NETO 
FRANCISCO ESCORCIO MA-3069/72 5-JOEL DE HOLLANOA 

, 

WALDECK ORNELAS BA-2211117 6-JOSE AGRIPINO 
EDISON LOBAO MA-2311/17 7 -BERNARDO CABRAL 
VAGO 8-VAGO 

! PSDB 
• 

BENI VERAS CE-3242143 1-ARTUR DA T AVOLA 
, -

CE-2301/07 LUCIO ALCANT ARA 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 

, 

OSMAR DIAS PR-2121122 4-LUDI0 COELHO 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

I BLOCO , 
BENEDITA DA SILVA RJ-2 l 7l /77 l -JOSE EDUARDO OUTRA 
MARINA SILVA AC-21 81 /87 2-LAURO CAMPOS 
ADEMIR ANDRADE PA-2101 /02 3-ABDIAS NASCIMENTO 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE 

PPB 
,- -- - • 

ERNANDES AMORIM RO-2251155 1-EPIT ACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUIN r ANILHA TO-2071/77 2· EPITACIO CAFETEIRA 

PIB 
• VALMIR CAMPELO DF -1248/1 348 1-EMILlA FERNANDES 

085 : De acordo com a nova proporcionali dade panidána ainda se faz necessária a 
segUinte alteração : 

1 - PMOB: falta indicar 1 t itular e 1 suplente 

AC-1478/l378 
GO-3148/50 
RS-3077I7S' 
RN-2461/67 

MS-2221127 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/9S 
RN-2361167 
AM-2091/87 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011112 

I 
SE-2391/92 
DF-2341 /42 
RJ-4229/31 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4206l07 

RS-2331/32 

• 

REU NiÕE S: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS, 
SECRETARIO : RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311 -3359 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUS'I'IÇA E CIDA DANIA • CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÃNTARA 

I 

I 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIAO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 
JADER BARBALHO 
NEY SUASSUNA 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

I 
JOSE IGNÂCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
JEFFERSON PERES 
BENI VERAS 

ANTONIO C. VALADARES 
ROBERTO FREIRE 
JOSÉ EDUARDO OUTRA 

[ ESPERIDIÃO AMIN 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-3077178 ' 
MS-2221/27 
PA-3051/53 
PB-4345/46 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2061/67 
CE-3242/43 

SE-2201l04 
PE-2161/67 
SE-2391/92 

SUPLENTES 

PMDB 
1- VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-CASILDO MALDANER 
7-VAGO 

PFL 
1-ELCI0 ALVARES 
2-CARLOS PATROcíNIO 
3-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-JOSE AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

PSDB , 
1-SERGI0 MACHADO 
2-ARTUR DA TÁVOLA 
3-JOSE SERRA 
4-VAGO 

BLOCO 
1-ADEMIR ANDRADE 
2-SEBASTIÃO ROCHA 
3-MARINA SILVA 

SC-4206107 PPB LEVY DIAS 
1 

RS-:230/32 
AP-2151/57 
MT-2291197 
AM-31CW06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-2284187 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

PA-21 01/02 
AP-2244/46 
AC-2181/82 

MS-1228f3015 

I 

I EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 ----.; LEOMAR aUINTANILHA T0-2071n3 -

I PIB 
ii , 

MG-2321/27 1-JOSE EDUADRO A. VIEIRA REGINA ASSUMPÇAO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz neces!'ária á 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

PR-4059/60 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 



I 

I 

TITULARES 

• 
JOSE FOGAÇA 

• 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMA T A 
.IADER BARBALHO 
JOP.O FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

I 

• 
JOAO ROCHA 
WAL[,ECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

• 
ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
SERGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

I 
LAURO CAMPOS 
MARINA SILVA 
SEBASTIAO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO 

- -
COMlSSAO DE EDUCAÇAO - CE 

PRESIDENTE : SENADOR ROBERTO REQUIÃO 
VICE·PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077/78 
GO-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067168 
RR-110111201 

TO-4070/71 
BA-2211/12 
PI-4478/80 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271n7 

RJ-2431132 
PE-2451157 
CE-2281182 
DF-2011112 
PA-305014393 

SUPLENTES 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-MAURO MIRANDA 
7-NABOR JUNIOR 
8-VAGO 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBAO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-FRANCISCO ESCORCIO 
6-FRANCELlNO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-434514346 

GO-2091192 
AC-1478/1378 

AM-2081187 
SC-2041142 
MA-2311112 
BA-2191192 
MA-3069nO 
MG-2411112 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061162 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

BLOCO I 
DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 
AC-2181/87 2-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 
AP-2244/46 
RJ-4229/31 

PPB -----------,---- - .. -MS-122813015 2-ES'PÊRiõIAO ÃM"iN - SC-4206/07 
RO-2251155 

LEVY DIAS - -- - -. . 

LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n3 2 ERNANDES AMORIM 

\ p.a 
• 

EMiLlA FE~NANDES RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz neces!'Ílria ii 
sé!guinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MG-2321122 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 

I 

I 

I 

I 

• 

• • 

• 

- -COMISSAO DE FlSCAUZAÇAO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDlSON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÓNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

PFL 
• 

JOSAPHAT MARINHO BA-3173/14 1-JOAO ROCHA 
• 

CARLOS PATROCINIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PSDB , • 
CARLOS V1ILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

I BLOCO 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213115 1-BENEDITA SILVA 

PPB 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TO-4070/11 
MG-2411/12 

J , 

ES-2021/22 

RJ-21'71i17 
I 

EPIT ÂCIO CAFETEIRA MA-4073/14 1-ERNANDES AMORIM , . RO-2251 155 
, 

I , PIB 
JOSÊ EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAM PELO DF-1211348 

I • 
• 

• 

• 
• . .. .... .. .... 

• 

• • • 
• . . 

• 

• 

• 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz 'necessária a 
.. gulnte alteraçao: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

1 • 

• 

• 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

• • 



I , 

I 

-COMlSSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-EStRUTURA - CI 

TITULARES 

NASOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
o 

JOSE AGRIPINO 
o 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇÃO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-209112097 
GO-3148/3150 
ES-32031 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2132 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-204112047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PMDB 
• 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL , 
1-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 

o 

6-JOSE ALVES 

PR-2401l2407 
PB-4345/4346 

AM-3104/3106 
MT-229112297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT -227112277 
AL-3245/3247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 

I PSDB 
• • 

I 

JOSE IGNr\CIO FERREIRA 
LUDIO COELHO 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

I 
JOSÊ EDUARDO OUTRA 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

• 
REGINA ASSUMPÇAO 

ES-202112027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012. 

l-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-0SMAR DIAS 

BLOCO 
SE-2391/92 1-ANTÔNIO Co VALADARES 

2-EDUARDO SUPLlCY 
3-LAURO CAMPOS 

PPB _ 
MS-122813015. l-ESPERIDIAO AMIM 

. ~ 

RO-2251 155_ 2-EPITÁCIO CAFETEIRA 

PiB 
MG-2321/2321 • 

1-JOSE EDUARDO Ao VIEIRA 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 

SE-2201/04 
SP-3213/15 
DF-2341/42 

SG-4206lO7 

MA-4073174 

PR-4059/60 

o 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
• 

seguintes alterações: o • 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HSo 
• 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEl. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311 - 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



, 
• 
• 

• 

• 
, 
• , 

I 

I 

COMISSÃO DE RElAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA ., 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051157 

AL-3245/47 
BA-2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

SUPLENTES 
PMDB 

PR 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 
6-RAMEZ Tr:BET 

1·JOEL OE HOLLANDA 
2-FRANCISCO ESCÓRCIO 
3-JOÃO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 

RR·110114062 
RN·2461167 
PB·2421127 
ES·3203lO4 
G0-2031137 
MS~21122 

PE·~197/99 
MA·3069n2 
T0-4071n2 
SE-4055157 
SC·2041/47 

I PSDB • • • 

o • 

I 

I 

GERALDO MELO 
• • 

ARTUR DA TAVOLA 
LÚDIO COELHO 

I 
BENEDITA DA SILVA 
ABDIAS NASCIMENTO 
ROBERTO FREIRE 

, 
EPITACIO CAFETEIRA 

LEOMAR QUINTANILHA 

RN-2371177 
RJ-2431136 
MS-2381/87 

RJ-2171/77 
RJ-4229/31 
PE-2161/67 

MA-4073/74 

T0-2071n2 

..,tf\.ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-JOSÉ SERRA 

BLOCO 

PPB 

1-EDUARDO SUPLlCY 
2-ADEMIR ANDRADE 
3-MARINA SILVA 

. . 
1-LEOMAR aUINT ANILHA 

PTB 
1·LEVY DIAS 

ES-2021127 
PE-2451157 
SP·2351152 

SP-3213/15 
PA-21 01102 
AC-2181187 

• I f , 

f 1 e 
• I , • 

I 

TO-3055/57 

OBS: De acordo com a nova proporciol1alidade partidária ainda se faz necessária a 
seguil'\te alteraçio: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311 -3367 
FAX: 311 -3546 

I 



COM_aio PAR' AMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEçiO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

P' •• Id ..... : Deput8do PAULO BORNHAUSEN 

VIc. Prelidenta: Senador CASILDO MALOANER 
Sea.'*Io-GenlI: Senador LÚOIO COELHO 
Sec:re*lo Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

• • PMDB 

J_FopçII Martuce Pinto I 
C-ildo MaId'ner 

• 
Roberto R~ilo 

PFL 

VillOll KJeiDlIIiD& Joel de HoDand. 
RCIIIIDI'O JIá Júlio c.npos 

PSDB 

Lddio C""'ho GeraldoMdo 
PPB 

PTB 
p,mOjeFa ..... 

, , 
I Pedro SÍJIIIIII"" .... ,.,b&ôtuído por Marluce PiNO. CID 2-10-9S. 
2 FI!iedo ao PSOB em ll-6-9S. 
3. 1t,'Iio Süva .lIbitilUido por Júlio Rodeem, CID 31-S-9S 
4. Júlio R O'.! e cm JnhstilUido por Fetter JÚDior, em 1--2-96 

t • • • 

' " . . . . ~ . . 

, 

OmwDias2 

III"b. 

LucilDo Pizutto 
PlIIloBombe .. ea 

Palio Jtim:\ 
Valdir Co"ao 

Frmco MOI'Ioro 

FelterJ~ 4 

Dilceu Sperafico 

Mipel Roacao 

pp 

PT 
Benedita da Silva 
EOO.do Suplicy 
L ·'ro CMDpos 

DEPUTADOS 

PMDB 

PSDB 

PPB 

PP 

PT 

• 

• 

E1iaI Abrablo 
Rivaldo M'Uri 

YedaCllIIius 

Joio Pizmll!tj 

Augusrinbo Freitas 

Lniz Maiaardi 

• 

• 

, , 

, , . , . 
• • 

• • • 

I I • 

• 

, 
• • 

• 

• • 

• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

nll 126 . abrilljunho - 1995 

Leia neste nÚmero: 
Uma visão critica do Direito - André Franco MontolO 
Processo orçameatário federal: problem" , CI"II' e indicativos de soIuçio- Osvaldo Maldonado Sanches 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de entolpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativas do oficio do comunidveiJ • sua atuaçlo como parte? -
Jo!léPitu 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fudos de penslo e o mertado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prisão: prestaÇao de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O nxuno especial e as ded!4les iDterlocut6rias des.fiadoras por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - Rcné Ariel Dotti 
A exoneraçlo tributária dos apostntados e pensionistas - Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Consicíeraç6es aterta da coastituaonalidade na expediçl0 de medidas provisórias venlndo matéria 
orçlm.eutária púbUca !(Nota técnica n- 1I9S) - Robison Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de TnOl!Dal de Contas - Jorge misses Jacoby Fenandes 
Os prindpios informldores do contrato de compra e venda internacional na Convençlo de Viena de 
1980 - Judith MartiJu-Costa 
A defesa da concorrên& no Mcrcosul- José Matias Pereira 
Ónus SDcumbeDciais. Situaçlies controvertidas. - Élio Waaderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a exegae do artigo 102, I. n, da Coostituiçio Fedei 11 - Antônio VrtaJ Ramos de VlUConcclos 
O civilista Arnoldo Wald - Fernando Whitaker da Omba 
Derecbo penal cooo tecc.oIogía lIOCial (Notas sobre las contradia:iones deI sistem penal) - Juan Marcos 
Rivero Saodaez 
Da codificaçao à lei civil brasileira - Fernado Braga 
O direito eleitoral português - Jorge Miranda 
LicitaçOO: pontos polêmicos - Toshio Mukai 

. A iDteneD~ ~o Estado brasileiro e a política OiipiqUica n~ república velhà - Maria EIizabeth Guima-
ries Teixeira Rocha . . , 
Biblioteca e oonstituição - Sueli Angelica do Amaral 
O prillCípio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria dó risco administrativo - Heleno Taveira 
Thna 
A legitimação do Parlamento para fimçãn fiscal - Iris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
lidennça: uma nova vis'" - Tbia Mara Botelho 
Agamennon MagaJl:iIes. O estadista do social, o adminisbador, o pensamento politico - Jartlas Maranhão 
Da JurispnadêllCia como ciência compn·A'Dsiva. A dialética do compreender mediante O ÍDterpldar-

. Miracy Barbosa de Soo". Gustin . : . " . . 
. . 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: .. . 0 ••• • ••••••••••••• • •• • ••• • ••••••• • ••• ••• • o •••••••••• o • • o ••••••••••••••••••• • •• o •••• o ••••• • •• • •• ••••• •••••• o •• • •• o ...... ... .... . 

Endereço: o . . .. ... .. ............ . ... ... . . ......... . ........................................ . . .. . ....... . ... ....... . .... . ............. .. .. . 

C·idade: .... ......... ... ... .. ...... ... . UF: .. .... Telefone: ................. o. Fax: ....... : ..... ... Telex: ... .... .. . .. 
Data: .. ...... .. ..... ... .. .. ....... Assinatura: ...... ................ ................... ....... o •• o •• •• • ••••••• • o • ••• •• •• •• • • ••••• 
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DIARIO DO SENADO FEDERAL 

• • 

• • 

• 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31.00 

Pane do Correio .................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

• 

Os pedido~ devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
peia Caixa Econômica Federal-Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta couente nO 920001-2 e10u pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

• • • 

• t 

~ 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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